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À primeira vista, quando pensamos na função social do jornalismo, fundada 
em preceitos éticos e democráticos, direcionamos a atenção para o momento em que 
o produto final repercute e onde foi veiculado, independente do formato. Ou seja, fo-
camos no conteúdo das notícias, no trabalho jornalístico e na conduta das emissoras. 

Quando temos contato com essas produções, cotidianamente, tendemos 
a ignorar o caminho que percorrem antes mesmo de se tornarem uma pauta, 
até chegarem ao destino dos nossos olhos, que miram os aparelhos celulares 
conectados ao wi-fi, na rede telefônica e no Sistema de Posicionamento Global 
(aquilo que chamamos de GPS). 

É compreensível, pois não há tempo para tanto. Só há tempo, entre uma 
tarefa e outra, para manter a conexão, se informar das últimas notícias, dos 
assuntos mais comentados, conferir as novas fotos e visualizar as histórias que 
sumirão em vinte e quatro horas. O tempo já é pouco para checar as tantas no-
tificações dos grupos e contatos, nos vários aplicativos de mensagens instantâ-
neas, dar conta das metas diárias, chegar ao compromisso no horário. E assim, 
e por isso, nos deslocamos em carros particulares ligados a aplicativos e nos 
alimentamos pedindo comida por um aplicativo, que chegará até nós através de 
um transporte oferecido, precariamente, por um aplicativo.

No livro Comunicações em tempos de crise: economia e política, o empenho 
da jornalista e professora da Universidade Federal do Ceará (UFC), Helena Mar-
tins, é certeiro ao abordar como “os meios de comunicação e as tecnologias da 
informação integram e transformam nosso cotidiano” (MARTINS, 2020, p.13). 
Além disso, ela nos instiga sobre a necessidade de se “pensar criticamente as co-
municações” (MARTINS, 2020, p.17). 

O uso intencional do termo no plural adotado pela autora se dá, justamen-
te, para demonstrar “a complexidade dessa tarefa, pois refere-se a um cenário 
em que as fronteiras entre telecomunicações, radiodifusão e informática estão 
sendo diluídas, o que altera a lógica de funcionamento de cada uma dessas in-
dústrias” (MARTINS, 2020, p.17). Ademais, Martins, que integra o Intervozes 
– Coletivo Brasil de Comunicação Social e trabalhou por seis anos como repór-
ter na Empresa Brasil de Comunicação (EBC), debate como as formulações e 
decisões legislativas revelam a relação entre o mercado da mídia, a democracia 
brasileira e a efetiva liberdade de expressão e de imprensa.
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Ao apresentar sua reflexão sobre o quanto essas relações de poderes contami-
nam com corrupção toda a estrutura tecnológica, que possibilita a chegada dos con-
teúdos produzidos, Martins  demonstra que os desvios éticos se mostram anteriores 
ao trabalho jornalístico a que temos acesso. A pressão dos interesses em benefício 
de monopólios e oligopólios midiáticos, agora também digitais, permeia legislações, 
concessões e o próprio desenvolvimento tecnológico. Sobremaneira, Martins nos 
coloca em confronto com uma evidência: não há neutralidade tecnológica e a plura-
lidade de narrativas dos fatos é oprimida ao longo de toda a cadeia comunicacional.  

Dividido em seis capítulos, o livro nos provoca a pensar como as condições de 
acesso às tecnologias interferem na prática jornalística e como ambas estão sob o do-
mínio das forças do capital. Em sua descrição, Martins alega que apresenta no texto 
um panorama dos “problemas e iniciativas voltadas à democratização do setor das 
comunicações” (MARTINS, 2020, p. 26).  O contexto trazido, no entanto, discorre 
sobre o histórico legislativo da formação de todo o sistema de telecomunicações e ra-
diodifusão do Brasil. Ela detalha os acordos de favorecimento entre o corpo empresa-
rial e o governo que antecederam, desde a década de 1930, a promulgação do Código 
Brasileiro de Telecomunicações, em 1962. A autora faz, ainda, um levantamento desse 
processo até a formulação da Lei Geral de Dados Pessoais (LGPD), de 2018.

A retomada do histórico das telecomunicações e radiodifusões é, de fato, intro-
dutória e contextual no livro. O objetivo principal de Martins, recorrendo ao concei-
to de hegemonia política de Antonio Gramsci e aos estudos da Economia Política da 
Comunicação (EPC), é apontar o papel estratégico da tecnologia na luta das ideias, 
na formação do simbólico como base fundamental para a manutenção do capitalis-
mo e para a detenção dos meios de comunicação nas mãos da classe dominante. Os 
dados utilizados para afirmar que as cinco maiores empresas que mais faturam no 
mundo hoje são da área da tecnologia, posto antes ocupado por petrolíferas e ban-
cos, sustenta a argumentação da jornalista de que as várias formas de comunicação 
operam uma função decisiva para o capital em sua fase atual.

Outro ponto importante do livro trata da mercantilização da vida e do tempo 
de lazer, as mudanças no mundo do trabalho, a datificação e a vigilância da socie-
dade, que são exemplificadas pela autora por meio de casos brasileiros, com aponta-
mentos e destaques para as reconfigurações do capital neste momento de crise. 

Em contrapartida ao cenário imposto pelas características da agenda ultraliberal 
e de polarização política, ainda a partir das reflexões da teoria gramsciana, a condução 
de Martins esmiúça os tensionamentos entre a naturalização das opressões cotidia-
nas e o potencial das alternativas contra-hegemônicas de comunicação, insurgentes ao 
longo da história do país. Tomar consciência do percurso histórico de dominação eliti-
zante dos meios é um subsídio para o fortalecimento das lutas pela democratização das 
comunicações, nesses tempos de profundas, combinadas e mutantes crises estruturais.

Lançado em janeiro de 2020, Comunicações em tempos de crise: economia e 
política é o terceiro livro de uma coleção intitulada “Emergências”, publicada pela 
parceria entre a Fundação Rosa Luxemburgo e a Editora Expressão Popular.  Os qua-
tro livros já lançados são comercializados com preço acessível, mas também estão 
disponíveis para download integral no portal online da editora. Segundo as organi-
zações, a proposta é fundamentar debates sobre os problemas brasileiros da atualida-
de, desde  abordagens introdutórias e de resistência aos grandes meios.

Como descrito na apresentação da coleção, de abertura dos livros:  “Emergências 
porque é preciso refletir sobre o mundo que vivemos. Já não temos condições de ignorar a 
gravidade das crises econômica, social, ambiental, política. Emergências porque já não se 
pode mais insistir em velhas respostas. Emergências porque não podemos mais esperar”. 

É uma emergência debater sobre a estrutura, o acesso às tecnologias e aos nos-
sos meios de comunicações e informações. É urgente para a qualidade de um jor-
nalismo ético. É urgente para o que ainda há de possibilidade democrática no país.
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de papéis profissionais exercidos por jornalistas. “Las culturas periodísticas difieren 
sustancialmente en términos de sus ideales periodísticos y del desempeño de roles 
periodísticos”, explica a entrevistada. É esta discrepância entre norma, retórica pro-
fissional e prática que constitui uma lacuna (gap) no fazer jornalístico. 

Iniciada em 2020, a segunda fase do JRP, com 45 países, está em estágio de 
campo. A partir desta base de dados, desdobrou-se outro estudo relacionado ao con-
texto atual de pandemia: a JRP-COVID. O objetivo, segundo Mellado, é implemen-
tar estratégias de análise e monitoramento dos ciclos de atenção midiática prestados 
por plataformas tradicionais (portais, impressos, rádio e TV) e redes sociais desses 
veículos jornalísticos à cobertura da pandemia, em nove países da América, Europa 
e Ásia. Articula-se à discussão os diferentes papéis desempenhados pelo jornalismo 
na comunicação das crises de saúde, em distintos ciclos de atenção midiática gerados 
durante a crise. Para Mellado, são dados que permitem estimar consequências eco-
nômicas, políticas, sociais e culturais da pandemia. 

Nesta entrevista exclusiva para a Estudos em Jornalismo e Mídia (EJM), Clau-
dia Mellado aborda os desafios e avanços dos estudos comparados internacionais, 
detalha aspectos das pesquisas do JRP e discute a influência do contexto político 
e econômico nas pesquisas das áreas de Humanas e Sociais, no que diz respeito ao 
financiamento e à crise gerada pela pandemia:

EJM - Los estudios internacionales comparados en periodismo avanzaron consi-

derablemente en las primeras décadas de este Siglo. Usted dirige uno de los pro-

yectos principales, el Journalistic Role Performance (JRP), y ha participado en 

otros estudios comparativos anteriormente. En cuanto a su metodología, ¿cuáles 

son los principales avances realizados en este tipo de investigación?

CLAUDIA MELLADO - Los estudios comparativos en periodismo son fundamenta-
les para comprender la influencia relativa que diferentes niveles de la estructura social 
tienen en la práctica de la profesión. Sin duda, el mayor interés que la investigación 
internacional ha dado al análisis de las culturas del pe-
riodismo alrededor del mundo durante las últimas dos 
décadas ha tenido positivas implicancias en el avance del 
conocimiento. Los primeros proyectos comparativos en 
los que participé en esta área, todos ellos muy relevantes, 
estaban enfocados en el estudio empírico de las culturas 
periodísticas a un nivel evaluativo de la profesión. Es de-
cir, en las percepciones que los profesionales de la infor-
mación tienen del periodismo, pero sin vincular dichas 
percepciones, ni teóricamente ni empíricamente, con la 
práctica real que ejercen los periodistas en su trabajo.
Tal y como planteamos en nuestro nuevo libro, el pro-
yecto JRP fue justamente diseñado para superar algunas de las limitaciones relacio-
nadas con la investigación comparativa que existía sobre culturas periodísticas a fi-
nes de la primera década de este siglo, como la falta de medidas estandarizadas para 
analizar la presencia de diferentes roles profesionales en las prácticas periodísticas 
en distintos contextos culturales, organizacionales y macro sociales; la teorización 
de los roles profesionales como prácticas socialmente construidas y su vinculación 
con los estudios de medios; y la inclusión de países que por lo general no habían sido 
estudiados ni por la literatura de roles periodísticos ni por la literatura comparada 
de estudios de prácticas profesionales. 
Los modelos analíticos generados por el equipo de JRP contienen variables e indi-
cadores que miden los roles periodísticos tanto a nivel perceptual como a nivel de 
prácticas (concepciones de rol, percepción de comportamiento y desempeño del rol, 

“Nuestros estudios han 
demostrado la naturaleza 
dinámica y altamente 
contextual de los roles 
periodísticos”
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propiamente tal). Por lo tanto, la combinación de análisis de contenido y encuestas 
como metodología mixta, nos permitió como proyecto medir el vínculo entre ideales 
y prácticas, entregando herramientas para que equipos de todo el mundo puedan 
replicarlas o usarlas para sus propios estudios.
A nivel teórico y epistemológico, como proyecto nos hemos alejado de la idea de que el 
periodismo se basa en estándares universalmente reconocidos y practicados, o que las 
culturas periodísticas se caracterizan por roles antagónicos y mutuamente excluyentes.
En efecto, nuestros estudios han demostrado la naturaleza dinámica y altamente 
contextual de los roles periodísticos.

EJM - Otro desafío para las grandes investigaciones comparativas internaciona-

les parece ser el compromiso de equipos a distancia, lo que involucra recursos 

financieros y humanos, estructura física, conocimientos teóricos y diferentes rea-

lidades culturales. ¿Cuáles serían las potencialidades y los obstáculos en la coor-

dinación de redes de investigadores ubicadas en diferentes contextos, unificadas 

en un proyecto común?

CLAUDIA MELLADO - Así es. Para que cualquier proyecto de este tipo tenga éxito, re-
quiere de colaboradores comprometidos que puedan participar en los procesos de mues-
treo y recolección de datos en sus países, y que a su vez puedan participar en la redacción 
de artículos de investigación, libros e informes que den a conocer sus resultados. Los 
líderes de investigación de nuestro equipo global representan diferentes países y trabajan 
en campos vinculados al periodismo o la comunicación, lo cual sin duda contribuyó a 
una mejor comunicación dentro del grupo, así como a la formación de capital humano.
A nivel más administrativo, el no contar con un financiamiento central que facili-
tara el trabajo de todos los equipos fue una gran limitante. Por ejemplo, la falta de 
una fuente de financiación centralizada impidió la realización de reuniones periódicas 
y sistemáticas de forma presencial por parte de todo el equipo. Por lo mismo, moti-

vamos a los investigadores principales de cada país, 
así como a sus alumnos y colaboradores, a reunirnos 
durante las conferencias internacionales a las que so-
lemos asistir, como ICA [International Communica-
tion Association], IAMCR [International Association 
for Media and Communication Research] y AEJMC 
[Association for Education in Journalism and Mass 
Communication]. Aunque no todos los investigado-
res pudieron participar en dichas reuniones, estos 
puntos de encuentro fueron fundamentales en post 
de profundizar la relación entre la coordinación ge-
neral del proyecto y los equipos locales, así como para 
promover la comunicación entre investigadores de 
diferentes países. Asimismo, aunque la falta de recur-
sos centralizados implicó un retraso en algunas fases 
del proyecto, no fue un impedimento para el logro del 

proyecto en si mismo. Nuestro equipo ha sido muy comprometido y todos quienes se-
guimos en él hemos desarrollado estrategias para lidiar con este tipo de dificultades, a 
través de la postulación a fondos nacionales por parte de cada uno de ellos, o del apoyo 
por parte de sus respectivas universidades.
Durante los años de trabajo de campo, así como durante todo el estudio, la coordi-
nación general del proyecto envió directrices periódicas sobre los procedimientos 
de recopilación y análisis de datos, generando canales de comunicación periódi-
cos. Las discusiones sobre las decisiones que implicaban la opinión de todos los 
investigadores, tenían así lugar o durante nuestras reuniones en congresos interna-

“La inexistencia de 
medidas nos imposibilita 
explicar las diferencias de 

las culturas de periodismo 
con mayor nivel de 

profundidad en nivel de 
análisis”
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cionales, o eran canalizadas por correo electrónico, o contactos online. 
Otro factor central de la investigación comparativa internacional es el control de la 
calidad de los datos aportados por equipos de diferentes países. En nuestro estudio, 
aunque los niveles de experiencia de los equipos en relación a las metodologías utili-
zadas no eran iguales, todos los equipos nacionales participantes se comprometieron 
a capacitar de manera eficiente tanto a quienes codificarían las noticias, así como a los 
que aplicarían las encuestas a periodistas. Para que los datos se incluyeran en nues-
tro dataset final, los equipos nacionales debían presentar datos genuinos y confiables. 
Inicialmente, un número de países mayor a los que terminamos estaban participando 
en el proyecto. Sin embargo, su conjunto de datos nacionales que no se ajustaban a los 
criterios mínimos de calidad, consistencia y validez establecidos en nuestros protoco-
los de calidad, y por lo tanto tuvieron que ser eliminados del conjunto de datos global.

EJM - Entre el gran volumen de datos recopilados en el proyecto JRP sobre el gap 

entre los estándares profesionales y las prácticas periodísticas, ¿qué resultados 

atrajeron más su atención?

CLAUDIA MELLADO - Nuestros análisis mostraron sin duda resultados revela-
dores en la relación entre ideales y prácticas periodísticas. 
En primer lugar, nos revelaron que mientras las culturas periodísticas difieren sustancial-
mente en términos de sus ideales periodísticos y del desempeño de roles periodísticos, 
éstas muestran brechas igualmente evidentes 
entre ambos aspectos, evidenciando una tenden-
cia global en el gap que existe entre la retórica 
profesional y el ejercicio de la profesión.
En segundo lugar, encontramos que los roles 
relacionados con el periodismo como profe-
sión que sirve al bien público, como lo son el 
rol watchdog y cívico, parecen ser los más di-
fíciles de ejecutar. Considerando que ambos 
roles revelaron las mayores brechas en cuanto 
a las discrepancias entre ideales y prácticas, 
nuestros hallazgos muestran que los periodis-
tas parecen estar conscientes de dichas dis-
crepancias, y que utilizar estrategias internas 
para lidiar con tales discrepancias.
Nuestros datos también revelaron que las discrepancias más pequeñas entre ideales y 
prácticas tienden a ocurrir con respecto a los roles intervencionista, leal-facilitador, 
infoentretenimiento y servicio; esto es, roles que permiten que los puntos de vista 
individuales de los periodistas, factores políticos o influencias económicas afecten a 
las noticias en alguna medida. Tomados en conjunto, estos hallazgos sugieren que los 
periodistas son generalmente más capaces de reconocer e incluso implementar ade-
cuadamente roles que tienen como objetivo influir en la audiencia, que roles orienta-
dos a vigilar a los poderes fácticos y empoderar a los ciudadanos.
Aún más, nuestros análisis revelaron la inexistencia de una relación significativa 
entre la concepción que los periodistas tienen del rol vigilante y cívico de la prensa, 
la percepción de cómo los llevan a cabo y el desempeño real de estos. Aunque era de 
esperar que los ideales y percepciones de ambos roles estuvieran negativamente re-
lacionados con su puesta en práctica, estos no se relacionan en absoluto. Este es uno 
de los resultados clave de nuestro análisis y puede ser visto como otra indicación de 
las limitaciones a las que se enfrentan los periodistas para la adecuada reflexión y el 
implementación de sus ideales en la práctica.

“Otro factor central de la 
investigación comparativa 
internacional es el control 
de la calidad de los datos 
aportados por equipos de 
diferentes países”
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EJM - ¿Es posible decir que existen roles profesionales predominantes en deter-

minados Continentes o países? ¿Las diferentes fronteras geográficas y las realida-

des culturales son indicadores de diferentes normas para el periodismo o hay una 

homogeneización de estos roles?

CLAUDIA MELLADO - Aunque las funciones normativas del periodismo pueden 
estar firmemente ancladas en la mentalidad de los periodistas como ideales y as-
piraciones que dan sentido a la profesión, la práctica periodística no es en modo 
alguno estática y no depende únicamente de la voluntad de personas individuales. 
Nuestros diferentes estudios justamente han desentrañado la compleja naturaleza 
de la puesta en práctica de los roles profesionales en el contenido noticioso, permi-
tiéndonos comprender más a fondo los temas que entran en juego cuando se dis-
cuten similitudes y diferencias en las culturas periodísticas alrededor del mundo.
Como argumentamos a lo largo de nuestro libro, a diferencia de valores norma-
tivos que tienden a ser asumidos como más estables, las prácticas que conducen 
al desempeño de roles profesionales mutan constantemente y estar mediadas por 
diversas inf luencias y contextos locales. 
Si bien la base que guía la investigación tradicional sobre ideales periodísticos 
es que las normas ref lejan las prácticas, nuestro estudio demuestra que existen 
interacciones mucho más complejas entre ambos fenómenos. En general, y ade-

más de la función primaria de difundir las noti-
cias, no existe un modelo de periodismo único que 
prevalezca alrededor del mundo. Tampoco existe 
un marco social ni organizacional particular que 
garantice el pleno desempeño de cada rol profesio-
nal, en tanto es imposible clasificar el periodismo 
en categorías discretas.
Esto permite entender la naturaleza compleja de las 
culturas periodísticas entre y dentro de los países, 
mostrando prácticas periodísticas que rara vez se ase-
mejan a los ideales tradicionales de la profesión. En 
efecto, nuestros hallazgos revelan que las diferencias en 
la puesta en práctica de los roles profesionales no puede 
ser atribuida únicamente al sistema de medios, régi-
men político, región geográfica o tradición cultural. El 
desempeño de los roles también varía dependiendo del 
momento histórico, de las tradiciones periodísticas y 

de la naturaleza de la propia noticia. En general, tanto democracias avanzadas, como 
democracias transicionales o países autoritarios, muestran diferentes niveles de hibrida-
ción en el desempeño de sus roles periodísticos. Por estas razones, creemos que si bien 
la teoría de sistemas de medios aporta un poder predictivo valioso a nivel estructural 
de los medios y de sus vínculos con otras variables, no es siempre la mejor opción a la 
hora de explicar y predecir el desempeño de los roles al nivel de prácticas y modelos de 
reporteo en las noticias, especialmente en el caso de roles que no dependen necesaria-
mente del contexto político.

EJM - Nos gustaría que hablara un poco sobre su investigación internacional más 

reciente, que compara noticias relacionadas con la pandemia de COVID-19 en 

nueve países de América, Europa y Asia. ¿Cómo surgió la idea? ¿Cuáles son los 

principales objetivos a alcanzar?

CLAUDIA MELLADO - En un contexto de pandemia, la información oportuna y de 
calidad de los medios puede influir significativamente en la salud de la población, así 

“Los roles relacionados 
con el periodismo como 

profesión que sirve al bien 
público, como lo son el rol 
watchdog y cívico, parecen 

ser los más difíciles de 
ejecutar”
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como también en las decisiones de autoridades, el mundo privado y los ciudada-
nos. Si bien fue una coincidencia que la pandemia comenzara cuando el proyecto 
igualmente comenzaba su trabajo de campo para su segunda ola, quisimos poner 
esto a nuestro favor y utilizar nuestra data para estudios vinculados al COVID y 
aportar desde ahí. Dentro del JRP se harán análisis sin duda sobre la cobertura 
de la pandemia cuando termine el trabajo de campo. En el intertanto, la agencia 
de investigación y desarrollo de Chile abrió un concurso para proyectos de un 
año que se preocupan de abordar la pandemia desde diferentes aristas. Como 
era imposible incluir a todo el equipo JRP por un tema de tiempos y de fondos, 
decidimos tomar una submuestra que representará las etapas en que se masificó 
la pandemia. Para ello, seleccionamos a nueve países del equipo que estuvieron 
dispuestos a trabajar contra el tiempo y ayudarnos a presentar este fondo en 
menos de 20 días, que son Estados Unidos, Brasil, México, España, Reino Unido, 
Alemania, Japón y Korea del Sur, además de Chile. 
El objetivo general del proyecto COVID es diseñar e implementar estrategias de 
análisis y monitorización de los ciclos de atención mediática otorgada por plata-
formas tradicionales y redes sociales a la cobertura del COVID-19 y su relación 
con el rol que el periodismo cumple en la comunicación de crisis sanitarias en 
nueve países de América, Europa y Asia.
Específicamente, deseamos comparar la relación entre el rol de los medios tradicionales 
y las redes sociales durante la cobertura del COVID-19, los ciclos de atención mediática 
generados en distintos contextos geográficos, y el impacto de las medidas adoptadas por 
diferentes sectores de la sociedad para enfrentar la pandemia.
Asimismo, diseñaremos e implementaremos una estrategia de análisis y monitorización 
automática de los roles presentes en distintos ciclos de atención mediática generados du-
rante crisis sanitarias, que permitan estimar consecuencias políticas, económicas, socia-
les y culturales de ésta y otras pandemias. Finalmente, pretendemos implementar estra-
tegias de formación de capital humano para la 
comunicación de riesgo y crisis sanitarias como 
la pandemia del COVID-19.

EJM - Esta investigación prevé, además del 

análisis en medios periodísticos (impresos, 

online, radio y TV), también la verificación 

de las redes sociales de estos mismos me-

dios. ¿Por qué analizar las redes sociales? 

¿Se espera que respalden lo que ya ha sido 

publicado por los medios o que presenten 

otro tipo de enfoque?

CLAUDIA MELLADO - Desde el comienzo 
de la pandemia COVID-19, el rol del periodismo y los medios de comunicación ha sido 
objeto de un intenso escrutinio por parte de la opinión pública y de la propia profesión. 
Específicamente, las redes sociales han sido fuertemente criticadas por causar pánico 
innecesario, promover conductas de riesgo, difundir desinformación y generar una falta 
de confianza entre los diferentes niveles de la sociedad.
Gracias al trabajo adelantado por el proyecto JRP, en el fondo COVID que nos 
adjudicamos seremos capaces de normalizar sus datos a texto anotado, y replicar 
su marco muestral a las redes sociales de los medios más importantes de los paí-
ses en estudio y procesarlos a través de sistemas automatizados.
Contar con un sistema de análisis y monitorización de ciclos de atención mediá-
tica de plataformas tradicionales y RR.SS durante la cobertura del COVID-19 
ayudará a comprender el impacto del manejo de la información pública y a redu-

“El desempeño de los roles 
también varía dependiendo 
del momento histórico, de las 
tradiciones periodísticas y 
de la naturaleza de la propia 
noticia”
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cir la incertidumbre en el sistema informativo. 
En comunicación para la salud se ha estudiado cómo los ecosistemas informativos orga-
nizan sus ciclos de atención mediática en diferentes etapas. Nuestra hipótesis general es 
que los ciclos mediáticos de la cobertura de crisis de salud en redes sociales no son iguales 
a las de las plataformas tradicionales. En dicho sentido, será un aporte científico conocer 
cómo funcionan las redes sociales en cuando a la cobertura de crisis sanitarias y cómo se 
diferencian en los modelos de periodismo que despliegan los medios tradicionales.

EJM - En los últimos años, la investigación en las universidades brasileñas se ha 

visto amenazada por un gobierno neoliberal y de extrema derecha, con recortes 

de fondos y persecución política, especialmente en las áreas de Humanidades y 

Ciencias Sociales. Sabemos que este no es un proyecto exclusivo en Brasil y que se 

han realizado embates similares en otros países de América Latina. ¿Cómo está la 

situación de la educación y las universidades en Chile? ¿Qué desafíos se imponen 

a los investigadores de su país en el actual contexto?

CLAUDIA MELLADO - Efectivamente, muchos países han sufrido el recorte de 
fondos de investigación, lo cual se ha visto aún más agravado por movimientos 
sociales y la pandemia del COVID-19 que ha terminado con la “normalidad” y el 
libre tránsito y ejercicio de muchas funciones. 
En el caso chileno, si bien tenemos un gobierno con el cual no comparto postura, 
debo decir que el apoyo del Estado hacia la investigación – algo ya instaurado desde 
hace varios gobiernos – es muy positivo y no se ha visto mermada sustancialmente 
como en otros países, al menos hasta ahora. Por supuesto, los investigadores de di-
ferentes áreas del país, así como las universidades públicas y complejas han llevado 
a cabo su rol y han presionado en las instancias necesarias para resguardar el apoyo 
a la ciencia. Chile es un país que ha sufrido mucho. Está lleno de desigualdades, al 

igual que Brasil, pero en investigación, creo que 
las cosas se están haciendo bien. Dicho aquello, 
el nivel de competencia es voraz, por lo que si 
bien existen buenos fondos, son muy compe-
titivos. Imagínate que en el fondo COVID que 
nos adjudicamos postularon 1056 proyectos y 
solo ganaron 63. Mi universidad, la Pontificia 
Universidad Católica de Valparaíso, ha sido una 
pieza fundamental en este logro. He sentido 
muchísimo apoyo de todos.

EJM - La pandemia del COVID-19 generó de-

safíos adicionales a la investigación académica, 

como la imposibilidad de realizar encuentros 

presenciales de intercambio, capacitación, participación en congresos, etc., además 

de las dificultades ya mencionadas sobre la falta de inversión y la persecución por par-

te de gobiernos autoritarios. En su opinión, ¿qué estrategias son posibles para seguir 

produciendo investigación de impacto en este escenario?

CLAUDIA MELLADO - Aunque lamento decirlo, está claro que la vida no-presen-
cial o virtual llegó para quedarse. Por lo mismo, prefiero verle el lado positivo a las 
cosas. Me explico: evidentemente nada reemplaza el contacto e interacción directa 
en el intercambio de opiniones y el crecimiento intelectual. En nuestro proyecto, 
como te comentaba antes, la asistencia a congresos y la capacitación de decenas de 
investigadores y países ha sido una pieza clave en el fortalecimiento del equipo. Sin 
embargo, es algo muy costoso. Y si bien durante la segunda ola del proyecto que 

 “Nuestra hipótesis general 
es que los ciclos mediáticos 

de la cobertura de crisis 
de salud en redes sociales 
no son iguales a las de las 

plataformas tradicionales”
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actualmente desarrollamos mi universidad ha respaldado a JRP con el alto gasto logísti-
co que eso implica, no es algo que pueda sostenerse por siempre. Por lo mismo, ya tenien-
do una estructura sólida, formada, donde existen lazos, el contacto digital puede ser un 
camino accesible y más rápido de reunirnos como equipo y tener encuentros virtuales. 
Creo que a quienes más les afecta esta virtualización de la vida académica es a quienes 
recién comienzan, o a quienes no tienen redes establecidas. Eso evidentemente es un 
hándicap que hay que subsanar. Esperemos que el proceso pandémico termine pronto 
y que las cosas puedan “normalizarse” de alguna forma, más temprano que tarde. 
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RESUMO – Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa sobre arranjos econômicos 
de jornalismo alternativos às grandes corporações de mídia no estado de Santa Catarina. 
Traça um perfil de 20 arranjos identificados por meio de técnicas combinadas de pesquisa 
(bola de neve e questionário), caracterizando-os a partir de três eixos centrais: 1) “o que 
há de jornalístico” nos arranjos jornalísticos (aspectos definidores do tipo de jornalismo 
produzido  – ou “marcadores”) e considerações sobre o mundo do trabalho de seus e 
suas responsáveis; 2) organização e processo produtivo (regimes de publicação, públicos-
alvo, relações de independência e alternatividade); e 3) inovação e sustentabilidade (se 
os arranjos consideram-se empreendedores e inovadores, quais seus status jurídicos e 
como se sustentam). Os resultados apontam para três tipos ideais de arranjos jornalísticos, 
identificados por suas diferentes conexões com o capital, as comunidades ou as causas 
políticas. Cada tipo ideal corresponde a um entendimento diferente do que é o jornalismo 
e a distintas práticas de governança. Esses tipos, sem constituírem ainda modelos 
consolidados, respondem, cada qual a seu modo, às mudanças estruturais do ofício.
Palavras-chave: Novos arranjos do trabalho jornalístico. Jornalismo catarinense. 
Mundo do trabalho dos jornalistas. Jornalismo independente.

AT THE SERVICE OF THE COMMUNITY, CAUSE OR CAPITAL: 
alternative journalistic arrangements to the major media 

corporations in Santa Catarina

ABSTRACT – This paper presents the results of a research on journalistic economic alternative 
arrangements to the major media corporations in the state of Santa Catarina, Brazil. It draws 
a profile of 20 arrangements identified through combined research techniques (snowball 
and questionnaire), characterizing them from three central axes: 1) “what is journalistic” in 
the journalistic arrangements (defining aspects of the type of journalism that is produced 
– or “markers”) and considerations about the world of work of the people in charge of 
these arrangements; 2) organization and production process (publication regimes, target 
audience, independence and alternativeness); and 3) innovation and sustainability (if the 
arrangements consider themselves as entrepreneurial and innovative, what their legal status 
is and how they are financially sustained). The results point to three ideal types of journalistic 
arrangements, identified by their different bonds with the capital, their communities, or their 
political causes. Each ideal type corresponds to a distinct understanding of what journalism is 
and to distinct governance practices. These types, without constituting consolidated models, 
respond, each one in its own way, to the structural changes that occur in the profession.
Key words: New arrangements for journalistic work. Santa Catarina journalism. World of 
journalists’ work. Independent journalism.

AL SERVICIO DE LA COMUNIDAD, DE LA CAUSA O DEL CAPITAL: 
proyectos periodísticos alternativos a las grandes 

corporaciones mediáticas de Santa Catarina

RESUMEN – Este artículo presenta los resultados de una investigación sobre proyectos 
económicos de periodismo alternativos a las principales corporaciones mediáticas en el 
estado de Santa Catarina. Se dibuja un perfil de 20 proyectos identificados por técnicas 
de investigación articuladas (bola de nieve y cuestionario), caracterizándolos desde 
tres ejes centrales: 1) “qué hay de periodístico” en los proyectos periodísticos (aspectos 
definidores del tipo de periodismo producido – o “marcadores”) y consideraciones sobre el 
mundo laboral de sus responsables; 2) organización y proceso de producción (regímenes de 
publicación, públicos objetivo, relaciones de independencia y alternatividad); y 3) innovación 
y sostenibilidad (si los proyectos se consideran emprendedores e innovadores, cuál es su 
estatus legal y cómo se mantienen). Los resultados apuntan a tres tipos ideales de proyectos 
periodísticos, identificados por sus distintas conexiones con el capital, las comunidades o 
las causas políticas. Cada tipo ideal corresponde a una comprensión diferente de lo que 
es el periodismo y diferentes prácticas de gobernanza. Estos tipos, sin ser modelos aún 
consolidados, responden, cada uno a su manera, a los cambios estructurales de la profesión.
Palabras clave: Nuevos proyectos del trabajo periodístico. Periodismo de Santa 
Catarina. Mundo del trabajo de periodistas. Periodismo independiente.
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1 Introdução

Nas primeiras décadas do século XXI, dois movimentos 

contraditórios responderam às transformações estruturais do 

jornalismo: enquanto mídias tradicionais fecharam portas e 

ampliaram os desertos de notícias em municípios de menor porte, 

proliferaram nos maiores centros urbanos veículos jornalísticos com 

características muito variadas. Nativas do ambiente digital, essas 

mídias experimentam novas práticas nas quatro dimensões de seus 

sistemas de governança — apresentam inovações editoriais, na gestão 

ou no controle das organizações, nas estratégias de circulação da 

notícia e engajamento dos públicos e nas formas de sustentabilidade. 

Mesmo que novos modelos de governança do jornalismo ainda não 

tenham se consolidado, tais experiências acrescentam diversidade ao 

ecossistema midiático e constituem tema de investigação relevante 

— tanto pelos desafios teórico-metodológicos que suscitam, como 

pelo potencial de inovação que carregam.

Este artigo é produto de uma pesquisa em andamento2 cujo 

propósito é analisar as relações de comunicação e as condições 

de trabalho nesses tipos de empreendimentos jornalísticos no 

Brasil, denominados “arranjos econômicos alternativos às grandes 

corporações de mídia”. Como será discutido posteriormente, “arranjo 

jornalístico” remete à situação de fragilidade a que jornalistas estão 

submetidos(as) frente à lógica neoliberal do mercado de trabalho. 

Por ser elaborado a partir da perspectiva do trabalho, 

o conceito de “arranjo” abarca escopo amplo de experiências 

jornalísticas distintas entre si em termos de proposta editorial, formas 

de financiamento, organização do trabalho etc. Ele dialoga com 

conceitos de jornalismo “independente” e “alternativo”, no sentido 

de colocar-se como forma de sobrevivência na profissão, alternativa 

profissional e cidadã ao trabalho nos grandes conglomerados de 

mídia (Figaro, 2018a), mas procura escapar das imprecisões postas 

pelo caráter relacional desses.

Nosso objetivo geral neste artigo é obter um panorama 

dos arranjos jornalísticos alternativos às grandes corporações de 

mídia existentes no estado de Santa Catarina3, e ativos entre os 

anos de 2019 e 2020. Os objetivos específicos são: a) mapear essas 

experiências; b) caracterizá-las enquanto arranjos jornalísticos, 

compreendendo seus marcadores, suas diferentes formas de 

organização do processo produtivo e suas relações com inovação 
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e empreendedorismo; e c) refinamento dos tipos ideais que ajudem 

a compreender as diferentes concepções de jornalismo e distintas 

práticas de governança desses arranjos. Tomamos como parâmetro 

para este último ponto pesquisas internacionais que propõem a 

adoção de tipos ideais para compreender fenômenos múltiplos 

presentes no campo do jornalismo: papéis e valores jornalísticos em 

perspectiva comparada (Mellado et. al., 2016), paradigmas (Charron 

& De Bonville, 2016), sentidos atribuídos ao “jornalismo profissional” 

(Waisbord, 2013) ou ligação entre mídia, Estado e sua influência na 

democratização (Hallin, 2000).

O artigo está organizado em seis seções. A primeira apresenta 

os pressupostos teóricos que orientam o estudo e contempla o 

estado da arte de pesquisas sobre novos modelos de operação, 

principalmente no cenário latino-americano; os tópicos discutidos 

são as respostas dos profissionais às crises do jornalismo, o debate 

sobre inovação e empreendedorismo e o significado de “arranjar-

se” no contexto do trabalho jornalístico. A segunda seção detalha a 

metodologia da pesquisa de campo. 

As três seções seguintes organizam em eixos os dados 

coletados na pesquisa. O primeiro busca identificar “o que há de 

jornalístico nos arranjos jornalísticos” alternativos às grandes 

corporações de mídia, tendo em vista que interpretar “os sentidos de 

jornalismo disputados nessa arena de lutas” ainda é uma lacuna a ser 

explorada em investigações sobre arranjos (Figaro, 2018a, p.224). 

O segundo eixo destaca a organização do processo produtivo dos 

arranjos: regime de publicação, público-alvo, sua autodefinição como 

independentes ou alternativos, sua vinculação com movimentos 

sociais, políticos, religiosos ou culturais. 

O terceiro eixo, diretamente relacionado ao segundo, 

promove uma análise específica das noções sobre “inovação”, 

“empreendedorismo” e de aspectos sobre as formas de sustentação 

e status jurídico dos arranjos. Quando pertinente, os dados de Santa 

Catarina foram cotejados com resultados já publicados da mesma 

pesquisa, sobre os arranjos jornalísticos de outros dois estados 

brasileiros: São Paulo (na região Sudeste) e do Ceará (na região 

Nordeste). A seção final faz um balanço dos resultados do estudo 

e propõe três tipos ideais para a interpretação dos novos “arranjos 

jornalísticos” no Brasil.



Licença Creative Commons Atribuição SemDerivações-SemDerivados 4.0 Internacional 

(CC BY-NC-ND 4.0). 

Andressa Kikuti, Jacques Mick, Dairan Mathias Paul, Suelyn Cristina Carneiro Luz, 
Jefferson Sousa e Alessandra Natasha C. Ramos

DOI: 10.25200/BJR.v17n2.2021.1382

2 As respostas dos jornalistas às transformações do ofício

As mudanças estruturais que o jornalismo atravessa desde o 

final do século XX — sumarizadas no debate sobre seu caráter pós-

industrial (Anderson et al., 2013; Cagé, 2015) — somam-se, no Brasil, 

aos efeitos sobre as mídias jornalísticas da prolongada crise econômica 

e sociopolítica posterior a 2013 (Mick & Estayno, 2020). Nesse 

contexto adverso, empresas jornalísticas desapareceram, extinguindo 

empregos e criando desertos de notícias; as que permaneceram no 

mercado invariavelmente recorreram à precarização das condições 

de trabalho e a inovações no sentido da digitalização e produção 

multimídia de notícias, medidas às vezes combinadas com a opção 

pelo alinhamento editorial a alguma agenda política, distante das 

premissas de pluralismo e isenção (Christofoletti, 2019; Lelo, 2019). 

Como resposta a tais mudanças, em iniciativas individuais 

ou coletivas por todo o país, jornalistas criaram centenas de novas 

mídias, em geral de pequeno porte e alcance, explorando diferentes 

configurações das dimensões da governança do ofício. Tais iniciativas 

não substituíram as empresas fechadas no contexto de crise, mas 

ampliaram a diversidade do ecossistema jornalístico e, nessa condição, 

chamaram a atenção da comunidade científica, mesmo que ainda não 

tenham consolidado a criação de novos modelos de governança. 

Nos pontos que mais interessam aos objetivos deste artigo, 

os estudos sobre esse tema focam sobretudo: a) a definição das 

iniciativas, buscando maior precisão em relação a conceitos anteriores, 

como jornalismo independente ou alternativo; b) a interpretação das 

organizações no contexto da análise dos discursos que promovem 

o empreendedorismo no ofício; e c) a tipificação das iniciativas em 

termos dos modelos de governança jornalística que elas criam, 

desenvolvem ou promovem. A definição das organizações como 

“arranjos”, como veremos ao final desta seção, procura responder a 

esses três aspectos do problema.

Ao longo do tempo, transformações no ofício têm sido 

acompanhadas pelo surgimento de diferentes combinações entre 

“jornalismo” e alguma palavra ou expressão modificativa que 

represente ou sinalize certa especificidade ou novidade — o que 

Loosen et al. (2020) chamam de “jornalismo X”. Dessa maneira, no 

Brasil, experiências jornalísticas muito diferentes entre si em termos 

de proposta e modelo de gestão têm sido caracterizadas como 

“alternativas” ou “independentes”, pelas próprias organizações ou 
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pela bibliografia especializada, de modo que o significado desses 

termos não é autoexplicativo ou consensual. Ambos são conceitos 

relacionais, uma vez que só se pode ser independente ou alternativo 

em relação a alguma coisa (Assis et al., 2017). 

Pela etimologia da palavra, “alternativo” vem da junção entre 

dois vocábulos de origem latina: alter (outro, segundo) e nativus 

(nativo, origem). Alternativo seria, então, o que se origina de algo 

ou alguém, pressupondo a existência de um elemento predominante 

e de um segundo elemento, questionador do primeiro (Bronosky & 

Carvalho, 2017). A partir disso, o “jornalismo alternativo” compartilha 

de um elemento comum com o considerado tradicional, que é a 

atividade jornalística em si, mas pode se diferenciar em aspectos 

como o tipo de veículo, o conteúdo e a forma de organização 

(Cammaerts, 2016). No entanto, como o discurso jornalístico 

alternativo nem sempre ocorre em uma estrutura radicalmente 

diferente da convencional, muitas vezes a linguagem alternativa 

é usada como “mera roupagem” ao jornalismo feito por veículos 

tradicionais (Silva, 2017), o que levou pesquisadores a explorarem os 

graus de “alternatividade” e “digitalidade” desses meios na América 

Latina (Harlow & Salaverría, 2016).

Sobre o conceito de “independência”, os significados mais 

recorrentes estão relacionados às novas formas de sustentação 

financeira do jornalismo, diferentes do modelo de negócios da mídia 

tradicional, como as iniciativas custeadas por multidões (Karppinen 

& Moe, 2016), que marcam uma oposição clara aos conglomerados, 

suas linhas editoriais e interesses econômicos. Há autores que 

ampliam o alcance do conceito para alinhar-se à ideia de um 

jornalismo “independente” de interesses econômicos e políticos que 

reiteram valores liberais, disfarçados sob os valores de neutralidade 

e busca pela verdade (Figaro, 2018a). A noção de independência 

jornalística também pode se caracterizar pela ação contestatória ao 

próprio modelo de democracia, de comunicação pública ou de Estado, 

como no caso do jornalismo independente cubano (Somohano, 2019; 

Celecia Pérez, 2020).

É possível perceber o entrelaçamento entre as experiências de 

jornalismo “alternativo” ou “independente” e o contexto sociocultural 

e político do país onde estão inseridas, envolvendo as características 

de quem produz esse jornalismo, como ele é produzido, as relações 

entre jornalistas e outros atores sociais; ou aquelas relações de 

independência somente de cunho discursivo (De León, 2018). Em 
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outras palavras, a formação histórica e a economia política dos 

meios de comunicação de cada localidade atravessam as dinâmicas 

de produção e as múltiplas determinações que perpassam esse 

jornalismo (Somohano, 2019; Celecia Péres, 2020).

Ao examinar o tema, Silva (2017) observou que os conceitos 

de independente e alternativo foram usados para designar amplo 

espectro de iniciativas, o que ressalta a ausência de uma definição 

precisa para as experiências que visam se diferenciar das grandes 

empresas, grupos ou organizações tradicionais. A autora propôs a 

expressão “novas experiências de jornalismo”, em que “novas” refere-

se tanto à dimensão temporal quanto à disposição de se contrapor 

à organização empresarial: “iniciativas recentes que reproduzem em 

essência o modelo já estabelecido não atendem ao recorte” (Silva & 

Christofoletti, 2018, p.159).

A ressalva destes autores responde à desconfiança de 

que parte das organizações criadas por jornalistas em resposta 

às transformações estruturais do ofício meramente reproduza os 

modelos de negócio convencionais, refletindo a expansão, sobre a 

categoria, da razão de mundo neoliberal, com sua ênfase em ações 

estimuladas pela ideologia do “empreendedorismo”. O problema tem 

sido amplamente criticado tanto em perspectivas que se voltam para 

o conjunto do trabalho (Boltanski & Chiapello, 2009; Dardot & Laval, 

2016), quanto em estudos focados no jornalismo brasileiro. 

Oliveira e Grohmann (2015) observaram a presença de 

menções ao empreendedorismo em discursos dos jornalistas sobre 

a profissão, na bibliografia especializada sobre o jornalismo e nas 

diretrizes curriculares para a formação de jornalistas no Brasil. Para 

os autores, “as narrativas sobre o empreendedorismo se articulam, 

de alguma maneira, à lógica prescritiva de um comportamento 

supostamente capaz de potencializar as oportunidades e diversificar 

as modalidades de ocupação, a partir de uma ética empresarial do 

trabalho” (p.130).

Seja pela via do empreendedorismo ou pela associação de 

grupos em forma de coletivos, arranjos podem ser espaços possíveis 

para a experimentação e inovação, ainda que limitados pela baixa 

disponibilidade de recursos financeiros. Emprestado de áreas como 

economia e administração, o conceito de inovação aplicado ao campo 

comunicacional precisa de adaptações devido às especificidades do 

produto midiático. Estudos convergem para tipologias que delimitam 

o ato de inovar à introdução de algo novo, a uma mudança (Rossetti, 
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2012). Pode incluir o aprimoramento de produtos, processos ou 

modelos de negócio (Storsul & Krumsvik, 2013), acrescido de novas 

formas de consumo e distribuição (Lindmark et al., 2013) e inserção 

de tecnologias (Flores, 2017).

Compreendida ainda como uma “fórmula discursiva” 

(Grohmann, 2017), a inovação sugere sentidos que atribuem 

um suposto “espírito inovador” aos indivíduos. Nessa chave de 

leitura, ela é reduzida a mero ato voluntário por parte do agente, 

ignorando condicionantes políticas e econômicas que estruturam 

o campo jornalístico e limitam os processos de inovação na área 

(Franciscato & Silva, 2020). Na perspectiva ergológica trabalhada 

por Schwartz (2000) e Figaro (2018a), contudo, o ato de inovar é 

intrínseco ao próprio trabalho humano e à ideia de “arranjar-se”, 

como veremos adiante.

Esforços teórico-metodológicos para visualizar a pluralidade 

entre os diferentes tipos de organizações lideradas por jornalistas 

em resposta às transformações estruturais do ofício mobilizaram o 

conceito de governança, em suas quatro dimensões operacionais — 

editorial, de engajamento e circulação, de gestão e de sustentabilidade 

(Mick & Tavares, 2017). Tavares (2019) observou tensões entre 

práticas convencionais e o caráter antissistêmico de iniciativas 

jornalísticas nas periferias de São Paulo, enquanto Giusti (2019) 

identificou práticas originais em uma experiência de alcance nacional 

e Silva (2017) comparou as inovações em 30 experiências brasileiras. 

Um estudo comparando casos brasileiros com os de outros 

países (envolvendo tanto as inovações de mídias tradicionais quanto 

as de novas mídias) constatou que modelos originais de governança 

do ofício ainda não se consolidaram e, embora muitas iniciativas 

operem para transformar as culturas profissionais, os potenciais 

de interação entre jornalistas e seus públicos (Waisbord, 2017) 

permanecem largamente inexplorados (Mick & Christofoletti, 2018).

O conceito de trabalho jornalístico em arranjos econômicos 

“alternativos” às grandes corporações de mídia conjuga distintas 

formas de organização: podem ser coletivos, organizações não-

governamentais, micro e pequenas empresas e organizações da 

sociedade civil (Figaro, 2018a, p.19). São arranjos “alternativos” não 

necessariamente em relação às práticas e valores profissionais, mas 

enquanto possível empregabilidade à margem dos conglomerados 

midiáticos. Isso não quer dizer, contudo, que arranjos sejam 

economicamente estáveis, já que em muitos casos o trabalho é 
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feito de forma voluntária. Como veremos, a maioria das iniciativas 

mapeadas em Santa Catarina ainda não possui fontes de financiamento 

suficientes para deixar sua operação viável, sem ativos financeiros 

capazes de fazer perdurar uma ideia.

Nestas condições, a ação de “arranjar-se” implica uma 

reorganização de forças produtivas por meio da criatividade e 

inovação intrínsecas à atividade humana do trabalho, segundo a 

abordagem ergológica (Schwartz, 2000). Para delinear o conceito, 

Figaro (2018a) recorre a teorias do campo econômico estudadas por 

Wilson Suzigan e Mauro Lombardi, caracterizando o arranjo como 

uma aglomeração territorial ou produtiva formada por agentes 

locais, econômicos, políticos e sociais. Com algum vínculo, mesmo 

que incipiente (Cassiolato & Lastres, 2003), tais agentes costumam 

desenvolver arranjos de acordo com demandas do entorno de suas 

comunidades. Mas não se restringem a essa finalidade: arranjos 

também contemplam a participação de empresas (micro ou pequenas), 

associações e instituições públicas ou privadas.

Trata-se de um conceito mais aberto que não considera o 

“independente” e o “alternativo” como categorias definidoras, mas 

lugares de enunciação e disputa de sentidos (Grohmann et al., 2019). 

Evitar de antemão essas categorias atende ao único critério básico para 

caracterizar o que são arranjos: “repetir o que eles próprios afirmam, 

isto é, não se organizam como as grandes empresas de mídia” (Figaro, 

2018a, p.32). Assim, englobam iniciativas com distintos graus de 

independência e alternatividade, bem como aquelas que se reconhecem 

como mais próximas da inovação e do empreendedorismo. 

É a partir dessa diversidade de concepções sobre jornalismo e 

práticas de governança que este artigo busca, ao final, uma síntese so-

bre os casos catarinenses4 em uma tipologia que contribua com a avalia-

ção da consistência do conceito de “arranjos” para o estudo deste tema.

3 Metodologia

As etapas metodológicas desta investigação seguiram 

protocolo semelhante à pesquisa piloto do Centro de Pesquisa 

em Comunicação e Trabalho (CPCT), da Universidade de São 

Paulo (ECA/USP). Em sua fase exploratória, o estudo em São Paulo 

iniciou o levantamento dos arranjos a partir do Mapa do Jornalismo 

Independente publicado pela Agência Pública5. Por meio da técnica 
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de snowball (bola de neve), participantes dos veículos se tornaram 

informantes (sementes) e indicaram mais contatos ao CPCT. 

A composição nacional de 170 arranjos – 70 da Grande São 

Paulo – passou a ser nucleada por critérios como autodenominação 

(jornalismo independente ou alternativo, empreendedor ou inovador) 

e marcadores jornalísticos (se produziam jornalismo, se possuíam 

jornalistas formados ou se consideravam o arranjo como iniciativa 

jornalística). Mesmo os arranjos que não apresentavam qualificadores 

de jornalismo compuseram a amostra, já que o critério de inclusão 

era a indicação dos informantes.

Para buscar informações sobre os arranjos em Santa Catarina, 

utilizamos um conjunto de estratégias combinadas e aplicadas entre 

março e agosto de 2020. 

Assim como no CPCT, a primeira delas foi a técnica da bola 

de neve, feita em duas etapas, para identificar numericamente os 

arranjos: uma com a coordenação de cursos de jornalismo das 

cidades mais populosas do estado; e outra com a circulação de um 

formulário do Google Forms solicitando livremente a indicação de 

arranjos jornalísticos. Ele foi publicado em perfis do Facebook dos 

e das pesquisadoras do estudo6, de jornalistas da região e, também, 

nos canais oficiais de divulgação (site e Twitter) do Programa de Pós-

Graduação em Jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina 

(PPGJOR/UFSC).

A etapa seguinte consistiu na identificação das informações 

relevantes para o estudo. Para isso, primeiro coletamos todas 

aquelas disponíveis nos sites/páginas de redes sociais dos arranjos 

e, na sequência, contatamos os(as) jornalistas responsáveis para 

confirmar os dados e obter outros que não estavam na internet. Entre 

os dados relevantes estão se os arranjos declaram produzir conteúdo 

jornalístico e quais os marcadores jornalísticos, ou seja, os aspectos 

definidores do tipo de jornalismo produzido (Costa et al., 2020), que 

se dividem entre gêneros textuais e formatos, rotinas produtivas e 

marcadores deontológicos. 

O grupo de pesquisa PráxisJor, da Universidade Federal 

do Ceará (UFC), também integra o mapeamento nacional do CPCT 

e utiliza tais categorias de análise (por essa razão, os dados desse 

estado também se fazem presentes, para fins comparativos). O 

primeiro marcador diz respeito aos gêneros textuais e formatos 

adotados pelos arranjos. Enquanto elementos discursivos no 

jornalismo, eles representam um “indício de identidade jornalística” 
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(Costa et al., 2020, p.32), e estão materializados em gêneros e 

formatos (“notícia”, “reportagem”, “entrevista”) ou termos correlatos 

(“informação”, “opinião”, “informar”, “produzir”, “coletar”, “apurar” e 

divisão de pautas por editorias). São atributos consagrados no campo 

jornalístico e que remetem ao leitor a especificidade do conteúdo 

produzido pelos arranjos.

Também foram coletadas informações que caracterizam o 

mundo do trabalho dos e das trabalhadoras desses arranjos: se os(as) 

responsáveis identificam-se como jornalistas; se as desigualdades 

de gênero atravessam as chefias, tal qual ocorre na mídia 

tradicional (Pontes, 2017); se há indícios de multifuncionalidade e 

precarização do trabalho, por meio do acúmulo de atividades dos(as) 

trabalhadores(as) dos arranjos com outros empregos; e se os(as) 

jornalistas também participam de algum tipo de ativismo, mantendo 

vínculos com movimentos sociais, culturais ou religiosos. 

Os dados sobre o mundo do trabalho de jornalistas nos 

fizeram levantar a hipótese de que os arranjos seriam criados como 

desfecho de processos de demissão da mídia tradicional. Para testá-la, 

produzimos uma análise adicional sobre as trajetórias profissionais 

dos e das jornalistas atuantes nos arranjos de SC: buscamos 

seus perfis públicos no LinkedIn, e de maneira complementar, na 

Plataforma Lattes8, buscando entender se vinham ou não da mídia 

tradicional, se são envolvidos com algum tipo de militância política/

social, e se acumulam outros trabalhos em paralelo, dentro ou fora 

da mídia.

Sempre há intermitências no regime de publicação dos 

arranjos, pois esses são atravessados pelas condições reais dos 

processos de produção e pela relação sintética entre tempo e 

espaço no domínio do cotidiano em ambiente online, que não cabe 

na lógica de periodicidade da grande mídia. O termo periodicidade, 

nesse sentido, é insuficiente para os objetivos analíticos desta 

pesquisa. Foram utilizados, em substituição, os conceitos de 

“regime de publicação” e “cronotopo”, mais adequados à realidade 

dos arranjos (Figaro et al., 2020), para compreender melhor as 

condições objetivas de produção. Além disso, foram identificadas 

também a existência ou não de uma sede, o público-alvo, os 

canais digitais pelos quais as publicações circulam (redes sociais) 

– fatores que também implicam em outra dimensão sobre o aqui 

e o agora, sobre espaço e tempo (Figaro et al., 2020) na prática 

jornalística dos arranjos.
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Por fim, investigamos a declaração identitária dos 

veículos; se os(as) jornalistas dos arranjos definem-se como 

empreendedores; se consideram-se produtores de algum tipo 

inovação; se identificam-se como independentes ou alternativos; 

qual o status jurídico do arranjo; como se sustentam, e quais as 

fontes de financiamento e renda.

Ao todo, encontramos 20 arranjos jornalísticos em Santa 

Catarina (Quadro 1), bem diversos em termos de proposta editorial, 

público-alvo e formas de sustentação. Doze deles atuam na cidade de 

Florianópolis, capital do estado: Cientista que virou mãe; Desacato; 

Maruim; Portal Catarinas; Subversiv@s; Folha da Cidade; Catarina 

Lab; UFSC à Esquerda; Floripa Centro; Jornal do Veneno; Repórter 

Popular e Tribuna Universitária. 

Os demais estão divididos nas cidades de Joinville (O 

Mirante); Chapecó (Revista Artemísia); Mafra e Rio Negro (Portal 

Ponte Notícias); Blumenau (Economia SC); Criciúma (Tabelando); 

Garuva, São Francisco do Sul, Itapoá, Araquari e Campo Alegre 

(Folha Norte SC); Itajaí (Diversar) e Palhoça (Estopim). Estes dois 

últimos suspenderam suas atividades durante a execução da 

pesquisa (temporariamente, no caso de Diversar, que voltou à ativa 

em 2021, e em definitivo, no arranjo Estopim). A decisão de mantê-

los na amostra é porque fazem parte do ecossistema midiático 

recente de Santa Catarina e, sendo assim, parece relevante ver o 

que construíram durante sua existência.

Duas iniciativas não retornaram nosso contato (UFSC à 

Esquerda e Jornal do Veneno), sendo que os dados presentes no 

estudo foram coletados exclusivamente em seus canais na internet. 

O mais antigo dos arranjos jornalísticos alternativos às grandes 

corporações de mídia de Santa Catarina é o Desacato, seguido 

de Cientista que virou mãe, ambos criados ainda nos anos 2000. 

Contudo, a maioria dos arranjos passaram a surgir mais fortemente 

a partir de 2018 e 2019.
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Quadro 1 – Arranjos econômicos alternativos às grandes corpo-

rações de mídia em organizações jornalísticas de Santa Catarina (2020)

Organização Localização
Ano de 
Fundação

URL

Desacato

Florianópolis

2007 http://desacato.info

Catarina Lab 2018 https://catarinalab.com

Cientista que 
virou mãe

2009
http://www.
cientistaqueviroumae.com.br

Floripa Centro 2019 https://floripacentro.com.br

Folha da Cidade 2020 https://folhacidade.com.br

Jornal do 
Veneno

2020
http://
comidasaudavelpratodos.
com.br

Maruim 2014 http://maruim.org

Portal Catarinas 2016 http://catarinas.info

Repórter 
Popular

20079 http://reporterpopular.com.br

Subversiv@s
não 
consta10 http://subversivos.libertar.org

Tribuna 
Universitária

2019
https://tribunauniversitaria.
com.br

UFSC à esquerda 2013 https://ufscaesquerda.com

Economia SC Blumenau 2019 https://www.economiasc.com

Artemísia Chapecó 2019 https://revistaartemisia.com

Tabelando Criciúma 2017
https://www.facebook.com/
tabelandoec11

Folha Norte SC

Garuva, Itapoá, 
São Francisco 
do Sul, Araquari 
e Campo Alegre

2019
http://www.folhanortesc.
com.br

O Mirante Joinville 2017
https://omirantejoinville.
com.br

Diversar Itajaí 2020 http://diversar.com.br

Portal Ponte
Mafra/Rio 
Negro

2018 http://portalponte.com.br

Estopim Palhoça 2011 Indisponível

Fonte: autores.
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Essas organizações atuam em um mercado caracterizado, de 

um lado, pela multiplicidade de pequenas mídias em cidades menores 

e, de outro, por forte concentração de propriedade nos veículos de 

cobertura estadual ou que alcançam as regiões metropolitanas (Mick 

& Kamradt, 2017). Um duopólio divide o controle das principais 

emissoras de rádio e televisão, dos canais de internet e mídias 

impressas de maior alcance entre o grupo NSC e o grupo ND12.

Num estado conservador em termos políticos e de 

comportamento, a mídia catarinense tornou-se menos plural desde 

a ascensão da extrema-direita ao poder no Brasil, manifestando 

alinhamento à agenda do bolsonarismo. Tal contexto afeta a atuação 

de quase todas as organizações mapeadas nesta pesquisa, mesmo 

aquelas cuja identidade se distancia de temas claramente políticos.

4 O que há de jornalístico nos arranjos jornalísticos

Dos 20 arranjos catarinenses pesquisados, 19 se 

autodeclaram produtores de jornalismo. A exceção é o coletivo 

autônomo Subversiv@s, que prefere definir-se como “mídia livre”. O 

tipo de jornalismo produzido varia desde propostas de nicho - como 

jornalismo feminista/com perspectiva de gênero e especializado em 

esportes, economia, cultura - até propostas de jornalismo local com 

temas variados. Do total de arranjos pesquisados, 30% consideram-

se coletivos de jornalismo.

4.1 Marcadores jornalísticos

Nos arranjos catarinenses, 85% expressam algum marcador de 

gênero ou formato em seus textos de apresentação. Contudo, apesar 

do alto número, a maior parte das menções são vagas, breves e pouco 

elucid ativas sobre o tipo de trabalho realizado. São autodeclarações 

que se limitam a termos como “veículo de Florianópolis” (Folha da 

Cidade), “coletivo de jornalismo” (Maruim), “comunicação popular” 

(Repórter Popular), “jornalismo local” (Folha Norte SC), “jornal online” 

(O Mirante). Embora acionem elementos discursivos que vinculem 

o arranjo ao campo jornalístico, não especificam qual é o tipo de 

conteúdo produzido.

Em contraste com os arranjos cearenses13, há bem menos 
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remissões diretas a gêneros e formatos nos grupos de Santa Catarina. 

Somente quatro afirmam explicitamente que produzem “notícia” 

(Portal Catarinas, Floripa Centro e Economia SC – o Portal Ponte 

Notícias inclui o gênero em seu nome, embora não mencione na 

sua autodeclaração). Já “reportagem” é citada apenas por Estopim 

e Catarina Lab, enquanto os arranjos Cientista que virou mãe e 

Desacato remetem a outros formatos para explicar seu conteúdo 

(“como se fosse uma revista”, escreve o primeiro, “foi fundado (...) 

em formato de revista virtual”, informa o segundo). “Informação” é 

um termo mais comum, encontrado em sete arranjos.

Nesse sentido, a alta porcentagem inicial do marcador deve 

ser analisada com cautela, já que a maioria dos arranjos utiliza 

termos correlatos, com poucas menções explícitas aos gêneros e 

formatos com os quais trabalham. As autodenominações podem ser 

indicadores frágeis sobre a natureza dos grupos, já que os textos de 

apresentação tendem a ser subestimados pelos arranjos (Costa et 

al., 2020). Foi o caso de São Paulo, onde alguns não se identificavam 

como iniciativas jornalísticas, mas informavam marcas de práxis do 

jornalismo (Figaro, 2018a). 

De todo modo, é significativa a baixa recorrência entre 

os arranjos catarinenses de léxicos tradicionais sobre a prática 

jornalística (como “notícia” e “reportagem”), em espaços que, 

supostamente, serviriam para apresentar ao leitor o tipo de conteúdo 

que ele encontraria. Uma hipótese a ser discutida é que grupos 

podem considerar suficiente declarar que são “veículos”, “portais” ou 

“projetos jornalísticos”, como se o conteúdo produzido por eles se 

convertesse automaticamente como algo de cunho jornalístico.

Marcadores de rotinas produtivas estão presentes em 70% dos 

arranjos (14 de 20), acréscimo significativo em relação aos 52,4% dos 

grupos cearenses. Sentidos podem estar expressos quando arranjos 

designam o propósito de suas atividades (“produz pesquisa, análise, 

reportagem, levantamento de dados, investigação [...]” – Catarina Lab; 

“divulgar e produzir informações” – Tribuna Universitária; “produzir 

conteúdos informativos [...], além de oferecer ao leitor uma agenda 

completa dos mais variados eventos” – Diversar). 

Marcadores também estão associados a quem são os 

produtores de conteúdo que integram a rotina dos arranjos. Isso é 

percebido em quatro casos, ainda que de forma rápida e sem muitos 

detalhes: Folha Norte SC (“iniciativa independente de três jornalistas”), 

Folha da Cidade (“formado por uma equipe de seis jornalistas”), 
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Floripa Centro (“Jornalista há três décadas, trabalhou como repórter e 

editor no Diário Catarinense entre 1997 e 2003”), Cientista que virou 

mãe (“são jornalistas, cientistas e demais produtoras independentes 

de conteúdo”).

Rotinas produtivas também estão vinculadas à periodicidade 

do conteúdo produzido. Apenas um arranjo menciona esse sentido 

na sua autodeclaração (Desacato – “resumo semanal”, em referência 

ao boletim da radioweb derivada do site). Nenhum outro grupo 

menciona se as atualizações dos sites são diárias, semanais ou 

mensais, por exemplo. A lacuna pode estar atrelada ao marcador 

anterior, de gêneros e formatos, no qual se observou baixa presença 

de termos como “notícia” e “reportagem”. Outra hipótese, que 

trataremos na seção seguinte, é a emergência de um regime próprio 

de publicação nos arranjos.

Já a segmentação de conteúdo é mais comum e está presente 

em sete iniciativas. São delimitações que especificam uma rotina 

produtiva própria e dão indícios de divisões editoriais nos sites. 

Revista Artemísia, por exemplo, sinaliza que “música, cinema, 

teatro são pautas recorrentes”, além de “conteúdo de cunho social”; 

Economia SC especifica sua especialização em “economia, negócios, 

inovação, tecnologia, carreiras e sustentabilidade”; e Portal Catarinas 

segmenta a cobertura pela “perspectiva de gênero”.

O terceiro marcador se refere à dimensão ética presente nas 

autodeclarações, quando arranjos explicitam valores deontológicos 

sobre boas práticas no jornalismo. São discursos autorreferenciais 

– pois constroem uma imagem de si, um ethos – e estratégicos – 

com vistas a estabelecer um contrato com o leitor e preservar a 

credibilidade dos arranjos. Sete das 20 iniciativas catarinenses (35%) 

contém o marcador, um ligeiro decréscimo comparado aos 42,9% 

presentes nos arranjos cearenses.

No caso deste estudo, os sentidos deontológicos dos grupos 

desvinculam arranjos de agentes externos, que podem coibir suas 

práticas (“sem patrocínio das grandes corporações” – Cientista que 

virou mãe, “jornalismo livre de patrão” – Revista Artemísia, “plural, 

autônomo e independente” – Tribuna Universitária). 

Reivindicam também o papel de vigilância no jornalismo, 

como nos casos de Maruim (“[o jornalismo] pode influenciar decisões 

políticas e instituições”) e Catarinas (“observação dos debates 

políticos sobre o tema [gênero]”). Um último sentido associado à 

deontologia refere-se à exatidão da informação, como destacado por 
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O Mirante (“informação correta, bem apurada, crítica, contextualizada 

e plural”). Combinando a análise do marcador deontológico aos 

anteriores, a baixa porcentagem também decorre da falta de menção 

ao gênero trabalhado pelos arranjos. O valor preponderante parece 

ser a independência, descrita como mais autonomia na produção de 

conteúdo. Isso se reflete na autodenominação dos arranjos, como 

será discutido adiante.

Além dos três marcadores jornalísticos, a análise incluiu 

um quarto, sobre sentidos de territorialidade. É significativo que 13 

dos 20 arranjos (65%) em Santa Catarina façam referência a algum 

aspecto local em suas autodeclarações – aspecto também encontrado 

de maneira expressiva (77,8% dos sites) nos do Ceará (Costa et al., 

2020). “Diversificar canais de Florianópolis” (Maruim), “fornecer 

subsídio necessário para que a sociedade joinvilense tome as 

melhores decisões” (O Mirante), dedicar-se “à encantadora alma das 

ruas da capital catarinense” (Folha da Cidade), cobertura do bairro 

central da capital de Santa Catarina (Floripa Centro), estar em contato 

direto com a população de Rio Negro/Mafra (Portal Ponte), e apostar 

na “força do jornalismo local” para a região norte do estado (Folha 

Norte SC) são algumas das referências locais encontradas. 

Elas parecem indicar um esforço no sentido de conectar-se 

com os públicos dos respectivos territórios, por meio de um tipo 

de cobertura mais abrangente ou diversificada (quanto à escala) ou 

ainda mais pluralista ou detalhada (quanto ao escopo), em oposição 

ao jornalismo praticado por mídias tradicionais, quando existem. O 

sentido de local também é usado para delimitar a área de cobertura 

dos arranjos no caso de veículos com especialização temática, como 

a Artemísia (voltada às produções artísticas de Chapecó), Diversar 

(valorização da produção cultural de Itajaí) e Tabelando (notícias 

sobre o time de futebol de Criciúma).

4.2 O mundo do trabalho de jornalistas em arranjos alternativos

Apenas um arranjo (Subversiv@s) entre os 20 não tem 

jornalistas na equipe. Os demais (95%) possuem pelo menos um(a) 

jornalista entre seus e suas trabalhadores(as). Esse dado se alinha 

com o de São Paulo, onde a maioria (65%) dos responsáveis pelos 

arranjos se autodeclara jornalista (Figaro, 2018a). Dos 19 arranjos 

com pelo menos um jornalista em SC, três (15%) trabalham com 
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equipes interdisciplinares: o Tabelando, de jornalismo esportivo, 

conta com um engenheiro agrônomo atuando como comentarista; 

no Estopim, além do jornalista, havia colaboradores das áreas de 

História, Direito e Moda; no Desacato, há também comunicadores 

sociais, agentes culturais e técnicos em sistemas de comunicação.

Quanto ao gênero das pessoas que lideram os arranjos, de 

um total de 27 identificadas pela pesquisa, 15 (55,5%) são mulheres 

e 12 (44,5%) são homens. Oito arranjos são chefiados por mais de 

uma pessoa, ou por coletivo de jornalistas (por isso há mais líderes 

do que arranjos). Além disso, cinco lideranças atuam em mais de 

um arranjo. Dos 20, cinco são chefiados por homens e mulheres em 

conjunto, nove são chefiados exclusivamente por homens, quatro 

exclusivamente por mulheres14, e dois não responderam.

No Brasil, mulheres são maioria na profissão, mas minoria em 

cargos de chefia (Mick & Lima, 2013; Pontes, 2017; Figaro, 2018b). Na 

pesquisa feita na Grande São Paulo, constatou-se que 54,2% das dirigen-

tes dos arranjos são mulheres, sendo 28% fundadas e dirigidas por elas, 

enquanto 17% têm chefias mistas. A partir desses dados, Figaro (2018b) 

percebe certa reversibilidade da lógica machista que impede mulheres 

de alcançarem postos mais altos no jornalismo, e uma postura de pro-

tagonismo das profissionais, que buscam alternativas para exercerem 

o jornalismo frente à precarização do trabalho e desaparecimento de 

empregos na mídia tradicional. Não é o que ocorre em Santa Catarina. 

Apesar de haver numericamente mais chefias femininas do que mascu-

linas nos arranjos catarinenses, ao olhar mais de perto a quantidade de 

arranjos liderados exclusivamente por elas é de apenas quatro (20%), 

enquanto os demais (80%) têm homens junto com mulheres, ou somen-

te homens na chefia, reproduzindo o modelo da mídia tradicional. 

Sobre as lideranças mistas, é preciso pesquisa suplementar 

para compreender se as tomadas de decisão são equitativas ou 

se a última palavra continua sendo a masculina, como é típico em 

organizações jornalísticas brasileiras, em especial aquelas que são 

de posse de empresas familiares de tradição patriarcal (Nunes, 2020) 

ou religiosas. Apesar de os novos arranjos do trabalho de jornalistas 

possuírem potência transformadora nas questões de gênero, essa 

força não necessariamente se converte em mudanças nos padrões 

de discriminação. 

A existência de alternativas ao trabalho na mídia tradicional 

não parece garantir, por si só, um ambiente mais acolhedor e 

justo para as jornalistas, pois as problemáticas de gênero (salários 
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desiguais, divisão sexual do trabalho, assédio, entre outras) podem 

manter-se se não houver esforços de seus e suas responsáveis para 

mudar o quadro. “A convergência midiática e discursiva pode abrir 

possibilidades para as mulheres jornalistas, mas não é essa uma 

característica inerente aos meios tecnológicos, sobretudo, porque 

esses meios estão sendo apropriados pela lógica mercantil” (Figaro, 

2018b, p.586).

Responsáveis por 11 dos 20 arranjos informaram que 

atuam em outras atividades profissionais paralelas, assim como o 

fazem outras pessoas de suas equipes. Apenas três mencionaram 

trabalhos concomitantes em mídias jornalísticas; os demais possuem 

empregos variados, uns fora da mídia, mas em funções correlatas 

(como professor universitário em jornalismo, assessora de imprensa, 

ilustrador, fotógrafo e profissional de marketing), e outros fora do 

jornalismo, em áreas diversas (engenheiro agrônomo, servidor 

público, vendas de produtos para bebês e eventos, cursos e 

consultoria sobre alimentação). 

Razões para isso não foram exploradas nessa fase da 

pesquisa, mas é possível suspeitar, olhando para os dados sobre 

financiamento e renda dos arranjos (seção 5), que a busca por outras 

fontes de arrecadação por parte dos e das jornalistas é necessária 

para sua própria manutenção, e também para manter o arranjo de 

pé, uma vez que boa parte deles ainda não se sustenta. O trabalho 

em arranjos alternativos às grandes corporações de mídia em Santa 

Catarina é frágil e não destoa do cenário nacional e global de crise 

(Pachi Filho et al., 2017). O mesmo ocorre com jornalistas dos arranjos 

na Grande São Paulo, que sofrem com situações de precariedade e 

jornadas de trabalho extenuantes:

Têm geralmente um emprego como freelancer ou mesmo 
fixo para obter ganhos para a sobrevivência; e, depois dessa 
jornada, há o trabalho no “arranjo”, o trabalho que completa e 
satisfaz, o trabalho que alimenta o ser social, mas também faz 
sofrer porque não se tem tempo e condições para a dedicação 
adequada e com qualidade. Sustentam, portanto, sua ação 
jornalística no arranjo com outro trabalho, em atividades de 
cursos, palestras, freelancer no jornalismo para outros eventos, 
assessorias, etc. (Figaro, 2018a, p.226).

A análise de dados públicos sobre as trajetórias dos 

profissionais envolvidos nos arranjos não dá base à hipótese de 

que tenham criado organizações jornalísticas como desfecho de 

processos de demissão. As organizações parecem ter surgido de 
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iniciativas planejadas, orientadas por finalidades claras (embora 

nem sempre bem-sucedidas em sua efetivação). Como veremos, as 

iniciativas podem ser divididas em três grandes grupos, de modo 

coerente com as trajetórias profissionais dos envolvidos:

1. um número mais reduzido de arranjos com 

finalidades comerciais, que vislumbram alcançar 

nichos de público com coberturas segmentadas 

ou públicos amplos em territórios específicos, 

com cobertura geral;

2. um número intermediário de experiências 

em que o jornalismo é um discurso útil para 

a realização de projetos políticos específicos 

(igualdade de gênero, defesa de direitos 

sexuais ou reprodutivos, defesa da ciência e da 

universidade etc.); e

3. um número maior de casos em que o 

jornalismo é concebido como um discurso para 

a transformação social, independentemente de 

vínculo explícito com alguma pauta ou agenda, 

mas em geral em um território específico (como a 

cidade ou a região).

5 Organização e processo produtivo

Neste eixo do estudo, destacamos a organização do processo 

produtivo, tanto com relação ao regime de publicação dos arranjos, 

quanto ao público-alvo. Aqui também refletimos sobre as considerações 

aos termos independentes ou alternativos e se os arranjos têm vínculos 

com movimentos sociais, políticos, religiosos ou culturais.

5.1 Regime de publicação e público-alvo dos arranjos

As intermitências causadas por condições de produção 

instáveis, típicas das redações virtuais, reforçam a percepção de que 

o termo periodicidade não dá conta de compreender a variável tempo 

nos novos arranjos jornalísticos, sendo mais adequado, para esses 

casos, falar em regime de publicação (Figaro et al., 2020). Mesmo sem 
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especificar qual, dos 20 arranjos catarinenses, nove mantêm algum 

tipo de regime de publicação nos sites e redes sociais. Os arranjos que 

mais publicam produzem atualizações diárias. O Mirante e o Folha 

Norte SC realizam oito publicações por dia, aproximadamente. Esse 

último abrange assuntos de diferentes municípios15 e afirmou que 

trabalha para organizar uma rotina para os “horários das publicações” 

a fim de estreitar o vínculo com o público.

O Portal Catarinas faz um trabalho quase diário, mas que 

não necessariamente resulta em publicações. Não há padrão, pois em 

determinadas situações ocorre mais de uma publicação por dia. Folha 

da Cidade afirmou que organiza plantões diários com pelo menos 

uma publicação no site e na página do Facebook. O arranjo chega a 

fazer até três postagens por dia, dependendo do tempo disponível 

da equipe. Floripa Centro publica uma ou duas notícias ao dia. E o 

Jornal do Veneno, por ser um podcast, é dividido em temporadas. A 

primeira teve dez episódios quinzenais e a segunda estava no sexto 

programa em 20 de novembro de 2020. 

Quanto ao público-alvo dos arranjos, os dados coletados são 

dos mais variados: vão do genérico – como Subversiv@s, que tem 

seu público-alvo composto por pessoas interessadas em política, atos 

e protestos – a específicos, a exemplo do Tabelando, que foca nos 

torcedores de futebol do Criciúma Esporte Clube. O Mirante afirma 

que seu objetivo é “ser lido por todos os joinvilenses”. O arranjo revela 

que a maior parte do público é identificada pelo “olhômetro alinhado 

à esquerda”, mas não há foco em um segmento determinado. Um 

exemplo hiperlocal (Zago, 2009) é o Floripa Centro, que tem apenas o 

público da área central da cidade de Florianópolis como alvo de suas 

publicações. Alguns arranjos utilizam ferramentas para identificação 

do público, como é o caso da Folha Norte SC que usa Google Analytics.

5.2 Considerações sobre independência e alternatividade

Muitos arranjos catarinenses mencionam as alcunhas 

“alternativo ou independente” como forma de caracterizar o 

jornalismo que produzem16. Treze dos 20 arranjos (65%) mencionam 

algum termo associado à independência em suas autodefinições, seja 

como “jornalismo independente” ou “mídia independente”. Possível 

explicação para o “apego” dos catarinenses à autodeclaração de 

independência é que essa seja uma reação à configuração oligopolizada 
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da mídia no estado17: nesses casos, o caráter relacional do conceito 

é claramente útil. Nos cinco arranjos que não mencionaram sentidos 

próximos ao jornalismo independente estão nomenclaturas como 

“veículo de comunicação”, “jornalismo especializado”, “laboratório de 

jornalismo” e “coletivo autônomo”. Somente um arranjo (Portal Floripa 

Centro) define-se apenas como “jornalismo alternativo” — também 

aqui o qualificativo se contrapõe às mídias jornalísticas tradicionais 

da cidade. Outros dois arranjos não responderam ao questionário.

Fica clara a diversidade de arranjos que reivindicam a definição 

de independência, tanto em termos de propostas quanto em termos 

de financiamento (recursos próprios [Artemísia], doações [Desacato] e 

apoio de empresas [Portal Ponte]) e de status jurídico (de cooperativas 

[Desacato], a MEIs [Portal Ponte, Tabelando e Diversar]). Há ainda 

qualificadores complementares, como “independente, alternativo e 

‘até tradicional18’” (Tabelando), além de “popular” (Repórter Popular).

Vínculos com movimentos sociais, políticos, religiosos 

ou culturais trazem ainda mais complexidade ao debate sobre 

independência. São seis (30%) os arranjos que possuem vínculo com 

algum movimento – e quatro deles autodeclaram-se independentes. 

Esse vínculo, por vezes, se dá na forma de financiamento, como é o 

caso do Desacato e Portal Catarinas, que declararam ter sindicatos 

e movimentos sociais entre seus subsidiários, ou de outras formas 

de apoio, nos casos de Diversar (classe artística) e Repórter Popular 

(organização política). Os outros dois que declararam vínculo, 

mas não se dizem independentes, são Folha Norte SC, próximo de 

setores empresariais da região nordeste do estado, e o Subversiv@s, 

vinculado ao movimento anarquista.

No entanto, 60% dos arranjos declaram não possuir 

engajamentos desse tipo, o que em alguns casos pode ser 

interpretado como estratégia discursiva de autopreservação da sua 

independência, como no exemplo de Estopim, que respondeu: “Muitas 

vezes, a linha ideológica dos movimentos e da revista convergia, mas 

não firmamos nenhum vínculo ou compromisso com ninguém”. Em 

outros casos, como em Economia SC, há rechaço a qualquer tipo 

de vínculo com movimentos: “Não, em nenhuma hipótese”. Os 10% 

restantes correspondem a arranjos que não responderam à questão.

Esses dados evidenciam a fragilidade do conceito e 

a impossibilidade de compreender um sentido único para a 

independência e para a alternatividade desses meios: se, por um lado, 

todos aqueles que se dizem independentes ou alternativos recusam-
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se a firmar compromissos com detentores de poderes econômicos 

e políticos hegemônicos, por outro lado há casos de dependência 

financeira de atores políticos contra-hegemônicos, que podem 

influenciar no jornalismo produzido. Ainda, nem todos se mostram 

independentes dos moldes tradicionais de pensar o jornalismo, e sua 

relação com a sociedade (Figaro, 2018a). 

6. Inovação e sustentabilidade dos arranjos

Este eixo da pesquisa propõe discutir noções sobre 

inovação e empreendedorismo a partir das autodeclarações 

coletadas. Perguntamos se os arranjos se consideram inovadores e 

empreendedores, sendo que as respostas apontam para diferentes 

sentidos e interpretações dos conceitos. Também são descritos os 

dados sobre o status jurídico e formas de sustentação dos arranjos.

6.1. Inovação, empreendedorismo e status jurídico

Entre os respondentes, a maioria considera o seu trabalho 

como inovador, em alguma medida. Dos 20, doze arranjos assinalaram 

que sim (60%), sendo que três (Floripa Centro, Catarina Lab e Portal 

Catarinas) não justificaram o porquê dessa escolha. Seis arranjos da 

amostra (30%) responderam negativamente à questão. 

Quatro respondentes associam o conceito de inovação ao 

contexto no qual estão inseridos, próximos do ato de inovar como a 

introdução de algo novo em um sistema socioeconômico (Storsul & 

Krumsvik, 2013). Esta parcela se considera inovadora por existir em 

cidades de escassez informacional, suprindo um vácuo de veículos 

locais. É o caso do Folha Norte, que afirma: “para uma cidade grande, 

não seria inovação. Mas, como atuamos em pequenos municípios, 

onde muitas vezes não há jornalistas formados, a qualidade da 

informação é uma questão inovadora”. 

Outro exemplo é Artemísia, que não se considera inovadora, 

mas “uma novidade”, pois, na região “o jornalismo cultural é pouco 

produzido”19. A mesma associação se repete nas respostas de O Mirante 

(“Não fazemos nada diferente do jornalismo tradicional. Contudo, nos 

consideramos inovadores para o jornalismo na cidade de Joinville”) 

e Portal Ponte Notícia (“Para a região, a inovação é não depender 
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diretamente de matérias enviadas pelas assessorias de imprensa”).

Entre os demais arranjos que responderam afirmativamente, os 

sentidos de inovação estão associados ao formato ou apresentação de 

conteúdo (Desacato e Tabelando), à especialização do arranjo (Economia 

SC), à formação de uma identidade alternativa (Estopim) e ao trabalho 

colaborativo com outras mídias independentes (Folha da Cidade).

Nas pesquisas do CPCT e PráxisJor, os dados sobre inovação 

também foram obtidos a partir das autodeclarações dos arranjos. 

Consideramos que isso não permite uma comparação direta com as 

iniciativas catarinenses respondentes, tanto pela metodologia como 

pela limitação de espaço a ser considerado nos textos de apresentação 

dos arranjos. Contudo, a baixa visibilidade do conceito observada em 

ambas as pesquisas mencionadas não deixa de ser um dado indicativo. 

Dos 70 arranjos paulistas20, 63 não mencionam “inovação” e o mesmo 

ocorre no Ceará, onde 85,7% dos arranjos não apresentam referências 

tanto à inovação quanto a empreendedorismo (Costa et al., 2020).

Com relação ao empreendedorismo, dos 20 arranjos 

catarinenses, dez (50%) responderam que sim, se consideram 

empreendedores. Da outra metade, seis (30%) não se consideram 

empreendedores e quatro (20%) não responderam. Esse dado contrasta 

com o contexto de São Paulo, em que 65 arranjos (92,8%) não se 

declaram empreendedores (Figaro, 2018a). Santa Catarina também 

diverge dos resultados cearenses, em que a maioria das iniciativas 

(85,7%) também não se declara empreendedora e/ou inovadora21 

(Costa et al., 2020). As identificações com o empreendedorismo nos 

arranjos em Santa Catarina apresentaram respostas diversas:

Não [somos] empreendedoras, necessariamente, mas é fato que 
empreendemos algo (Portal Catarinas).

Sim, eu já vinha planejando o economiasc.com há meses antes 
de lançá-lo oficialmente. O Maycon já empreendeu em outras 
empresas (Economia SC). 

No sentido de investir tempo de trabalho, dinheiro e uma 
ideia aplicada como negócio, sim, [o arranjo] tem esse espírito 
empreendedor. Mas, não me considero com um faro muito 
apurado nesse sentido (Diversar). 

A questão do empreendedorismo é importante citar. Nós temos 
agora assinantes, até então, não tínhamos. E isso é importante 
porque temos as contas do jornal, o domínio, os impostos 
do MEI e gastos para realizar as pautas (transporte). O jornal 
oferece produtos para a população, como publicidade nativas, 
publieditorial, banners (Folha Norte SC). 

Embora consideremos o trabalho uma espécie de missão e nos 
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dispomos a fazê-lo com uma perspectiva muito baixa de sucesso 
financeiro, vemos como um negócio. Temos um produto, temos um 
público e temos fornecedores. Então, transformar essa pequena 
empresa em sustentável, que pague salários, alcance novos 
mercados, é algo que queremos e trabalhamos para acontecer. 
Nesse sentido, sim, somos empreendedores (O Mirante).

Observamos que a ideia de empreendedorismo aparece, 

muitas vezes, associada à questão do financiamento do 

arranjo. Prevaleceu entre as respostas o objetivo de alcançar 

a sustentabilidade e a possibilidade de, com isso, aumentar 

a dedicação ao arranjo e as oportunidades de diversificar as 

modalidades de ocupação, a partir de uma ética empresarial do 

trabalho (Oliveira & Grohmann, 2015). Dessa forma, a busca por 

sustentabilidade financeira coincide com o objetivo de remuneração 

pelo trabalho dedicado.

Outra relação com o empreendedorismo se dá na 

declaração de status jurídico. Do total, 11 (55%) afirmaram 

ter o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)22, sendo seis 

(30%) vinculados ao de microempreendedor individual (MEI)23. 

Desses, dois (10%) são empresas, uma é associação (5%), uma é 

cooperativa (5%) e uma organização sem fins lucrativos (5%). Dos 

outros nove arranjos, quatro (20%) não possuem status jurídico 

declarado e cinco (25%) não responderam24. Dentre esses, 

está Folha da Cidade, que afirmou viabilizar sua campanha de 

assinatura por meio da parceria com a Associação Coletivo de 

Jornalismo Maruim. 

O número de arranjos que afirmaram o vínculo ao MEI em 

Santa Catarina indica a possibilidade de uso desse status jurídico 

também para fins de trabalho freelancer, ou outros tipos de 

prestação de serviços. Em O Mirante, a afirmação foi de que “um 

dos jornalistas tem MEI e emitiria notas para o jornal, mas isso 

nunca foi necessário”. Eles apontam, ainda, que “após a pandemia, 

o objetivo é estabelecer uma microempresa, com a entrada de um 

novo sócio”. A quantidade de MEIs na amostra também aponta 

para o que Dardot e Laval (2016) chamam de “homem-empresa” 

e para o fato de jornalistas, cada vez mais, serem “chamados a 

abraçar e incorporar uma mentalidade ‘empreendedora’, onde cada 

indivíduo se torna uma marca ou empresa autodirigida” (Deuze & 

Witschge, 2016, p.9).
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6.2 Sustentabilidade, receita e renda

Os dados sobre as formas de sustentação dos arranjos foram 

obtidos por meio de duas perguntas que se complementam: “Como 

se sustentam?” e “Quais as fontes de financiamento?”. A maioria, 13 

(65%), informou possuir pelo menos uma fonte de financiamento, 

ainda que não seja constante. Dos outros sete arranjos, quatro (20%) 

não responderam e três (15%) informaram não possuir fontes de 

financiamento no momento. Destes sem fontes de receita, Revista 

Artemísia informou que tem intenção de fazer financiamento coletivo 

e, no momento, a sustentação vem de “recursos próprios”. 

Enquanto Estopim afirma ter testado campanhas de arrecadação 

via redes sociais e amigos, “sem muito retorno”, Diversar respondeu 

que entre março a julho de 2020 (período de atividade do arranjo), não 

houve renda arrecadada. Descreveu que investiu (com verba própria) no 

desenvolvimento do site e identidade visual do arranjo. E, ainda, que 

o objetivo era iniciar no segundo semestre um sistema de assinatura, 

de baixo custo, com conversão de benefícios a assinantes (sorteios 

exclusivos, descontos em casas de show, brindes da área cultural), mas 

que “a pandemia derrubou o planejamento” e adiou a continuidade do 

arranjo. Essas respostas podem ilustrar que, apesar de existir intenção 

de fomentar a rentabilização do arranjo, no contexto catarinense, fatores 

conjunturais, de cunho pessoal e de planejamento para implementação 

de fontes de financiamento coletivo podem acabar atrapalhando o 

regime de publicação do arranjo, ou até mesmo sua existência.

Daqueles que afirmaram contar com pelo menos uma fonte 

de financiamento, os tipos de captação identificados são diferentes. 

Entre aqueles que se valem de financiamento por parte do apoio 

de seus públicos, há campanhas de crowdfunding (financiamento 

coletivo, de caráter episódico), financiamento coletivo recorrente e 

mensal, doação de leitores e entidades (pessoas físicas e jurídicas), 

sistemas como Eduzz e Google Adsense e assinaturas mensais pelo 

site Apoia.se, incluindo recompensa para quem apoia. Há arranjos 

que mencionaram financiamento a partir de parcerias com empresas, 

o que inclui patrocínio das empresas de acordo com planos 

estabelecidos pelo arranjo, anúncios e banners nos sites, publicação 

de conteúdo patrocinado, publicidade nativa e publieditorial25. Ainda 

é citada a venda de produtos como outra forma de financiamento.

Por fim, o trabalho voluntário e recursos próprios foram 

mencionados, o que pode indicar que, mesmo nos arranjos que 
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possuem fontes de financiamento, muitas vezes os recursos obtidos são 

insuficientes para pagar as contas e remunerar o trabalho das pessoas 

envolvidas nas atividades do arranjo. Por exemplo, Folha da Cidade 

informou que toda equipe de jornalistas “têm outra fonte de renda”. Já 

Tribuna Universitária respondeu que o arranjo “ainda não se sustenta”.

A insuficiência das receitas obtidas com as fontes de 

financiamento se reflete nas respostas sobre o nível de renda dos 

arranjos. Nesta categoria, observou-se que, apesar de a maioria 

informar pelo menos uma fonte de financiamento, 11 dos 20 (55%) 

não quiseram declarar a receita do arranjo, ou responderam que não 

saberiam estimar. A baixa transparência sobre as receitas é recorrente 

entre arranjos jornalísticos alternativos no Brasil26. 

Dos nove arranjos catarinenses restantes, cinco (25%) 

informaram a receita mensal, dois (10%) afirmaram não possuir renda 

significativa e outros dois (10%) não responderam ao questionário. 

Dentre os cinco que informaram a arrecadação, os níveis de receita 

variam de R$ 1 mil a R$ 3 mil mensais27. Os valores informados pelos 

arranjos (R$ 1 mil, R$ 1.045, R$ 1.625, R$ 2.470 e R$ 3 mil) não são 

exatos e podem oscilar de um mês para o outro.

No arranjo com a maior renda informada, as fontes de 

financiamento são provenientes apenas de publicidade (banners e 

anúncios no site), enquanto o arranjo com a menor faixa de receita 

respondeu que a única fonte são doações de leitores. Nas receitas 

intermediárias (R$ 1.045 e R$ 2.470), os arranjos combinam fontes de 

financiamento: apoio de leitores (financiamento coletivo e assinaturas) 

e publicidade (banners, conteúdos patrocinados, publicidade nativa e 

publieditorial). O valor intermediário entre estes dois últimos, R$ 1.625, 

pertence ao arranjo cuja receita é obtida apenas pelo financiamento 

coletivo recorrente, por meio do site Apoia-se com recompensas de 

acordo com a faixa de investimento. 

7 Conclusões e indicações de novos estudos

O balanço dos arranjos econômicos alternativos às grandes 

corporações de mídia nas organizações jornalísticas de Santa Catarina 

começa por constatar seu alcance limitado em termos territoriais e 

de público. Quase todas as iniciativas localizadas com as técnicas 

de pesquisa adotadas se concentram nas seis maiores conurbações 

do estado (as duas exceções atuam em um município do Planalto 
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Norte e em um grupo de cidades do Litoral Norte). Treze delas 

(65%) estão na Grande Florianópolis, região da capital catarinense. 

Mesmo as experiências focadas em jornalismo local ou hiperlocal 

parecem depender da existência de algumas centenas de milhares 

de habitantes para alcançarem público e fontes de receita. Arranjos 

alternativos não parecem uma solução financeiramente viável para os 

desertos de notícias.

O surgimento de arranjos jornalísticos em cidades médias 

de Santa Catarina inova tanto por decorrer de uma atividade humana 

que é criadora e imaginativa (Schwartz, 2000; Grohmann, 2017), 

como por introduzir novos atores em ecossistemas midiáticos 

com baixa oferta de veículos informativos. Menos relacionado ao 

produto desenvolvido, o ato de inovar, para os arranjos, se aproxima 

de uma inovação social (Storsul & Krumsvik, 2013) cujo propósito 

é melhorar a vida de uma comunidade ao suprir sua necessidade 

social por informações. Estes resultados convergem com a pesquisa 

internacional de Deuze & Witschge (2020), cujas startups estudadas 

não necessariamente introduzem novas práticas no jornalismo, 

mas reforçam valores. São pioneiras porque preenchem um vácuo 

no mercado do jornalismo – a despeito das condições precárias de 

produção às quais estão submetidas. 

Quanto às dimensões dos públicos que conseguem alcançar, 

algumas das experiências transcendem as fronteiras de seu território 

de origem para envolver audiências de todo o estado (como Desacato), 

ou espalhadas pelo país (como Catarinas ou Cientista que virou mãe). 

Mesmo esses canais, contudo, expandem seus públicos de maneira 

episódica, quando conseguem acrescentar informações ou opiniões 

originais à cobertura jornalística de temas de largo impacto. 

Ainda que esta pesquisa não tenha buscado aferir indicadores 

de alcance e qualidade, os demais dados aqui coletados reforçam 

a percepção de que os arranjos alternativos são muito incipientes 

e estão longe de se constituírem como alternativa às mídias 

convencionais nesse aspecto. Ou seja, mesmo que se configurem 

como uma inovação social nos seus ecossistemas informativos locais, 

as iniciativas são isoladas, bastante voluntaristas e inconstantes 

quanto ao impacto e ao regime de publicação.

A maioria dos arranjos jornalísticos ainda é jovem – muitos 

deles surgem a partir de 2018 e refletem a reação de profissionais 

ao cenário de enxugamento das redações na mídia tradicional. 

Uma possível explicação para isso vem do avanço tecnológico, do 
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melhoramento técnico e do barateamento dos serviços ligados à 

produção e hospedagem de conteúdo digital, que viabilizam a criação e 

manutenção desse tipo de veículo. Uma segunda explicação é política: 

agravada pela crise econômica, a deterioração da qualidade e da 

diversidade das coberturas jornalísticas também se associa ao triunfo 

eleitoral da extrema-direita no país e, em particular, em Santa Catarina28.

A presença da razão neoliberal entre os catarinenses é, con-

tudo, tão robusta que mesmo arranjos que combatem as agendas dos 

novos governantes se amparam no léxico do “empreendedorismo”. Uma 

terceira possibilidade elucidativa é a efemeridade das iniciativas: arran-

jos criados junto com o Desacato (o primeiro a surgir em SC) não exis-

tem mais, e é provável que, dentro de alguns anos, parte das 20 orga-

nizações aqui mapeadas tenha desaparecido, enquanto outras surgem. 

É relevante que, em metade dos arranjos pesquisados, o/a 

jornalista se considere empreendedor/a: embora “empreender” 

tenha para eles sentidos distintos, a palavra aparece muitas vezes 

associada à busca por sustentabilidade financeira de seus e suas 

trabalhadores(as) e do próprio veículo. Estaria, portanto, mais 

relacionada com o “empreendedorismo por necessidade”, de que 

fala Figaro (2018a, p.73), como “diversas formas de se conseguir 

o sustento”, do que “daquele ideário que propaga um modelo de 

sucesso como máxima absoluta”.

Do ponto de vista da ergologia, o binômio comunicação e 

trabalho considera que todo trabalho humano é inovador, pois se trata 

de uma ação criativa e renormalizada (Figaro, 2018a). É o processo de 

“renormalização das normas” que permite o “arranjar-se” em outras 

formas de ser, existir e trabalhar fora de grandes conglomerados 

midiáticos. Seja com a intenção de satisfazer-se profissionalmente, 

produzindo o tipo de jornalismo que acreditam, seja buscando 

espaços de atuação nas brechas deixadas pelo jornalismo tradicional, 

a pesquisa demonstrou que jornalistas catarinenses “arranjam-se”, 

inovam, e intencionam sobreviver de suas práticas jornalísticas, 

embora boa parte deles ainda não o consiga – o que sinaliza ainda 

uma enorme fragilidade desses meios.

Com esse sentido largo, contudo, “arranjos” aplicam-se 

a um grupo muito amplo e diversificado de experiências, o que 

reduz a potência explicativa do conceito. A análise dos 20 arranjos 

catarinenses permite dividi-los em três tipos ideais, aos quais 

correspondem diferentes concepções de jornalismo e distintas 

práticas de governança:
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transformações no mercado de trabalho local para jornalistas, com 

efeitos sobre as coberturas, anotadas em outras investigações 

(Nicoletti, 2020).

NOTAS

1	 Esta pesquisa foi parcialmente realizada e financiada com apoio 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. As críticas de 
pareceristas da BJR, às quais agradecemos, nos levaram a 
reescrever significativamente o texto.

2	 A pesquisa “As relações de comunicação e as condições de 
produção no trabalho de jornalistas em arranjos econômicos 
alternativos às corporações de mídia” é desenvolvida pelo Centro 
de Pesquisa em Comunicação e Trabalho (CPCT), da Universidade 
de São Paulo (ECA/USP). Seu objetivo é compreender as novas 
formas de organização de trabalho de jornalistas em arranjos 
alternativos/independentes aos conglomerados de mídia. Utiliza 
como base teórica o binômio comunicação e trabalho, a partir da 
abordagem ergológica. A etapa-piloto do estudo foi produzida 
entre 2016 e 2018 na Grande São Paulo e está sendo reproduzida 
em outros estados brasileiros, entre eles, Santa Catarina. A 
estratégia metodológica é a triangulação entre o mapeamento 
dos arranjos a partir da técnica de bola de neve, entrevistas em 
profundidade com jornalistas atuantes nos arranjos e grupos de 
discussão (Figaro, 2018a).

3	 Estado localizado no centro da região Sul do Brasil. Possui 
elevados índices sociais (como maior expectativa de vida entre 
os estados brasileiros, menor taxa de mortalidade infantil, de 
desigualdade e analfabetismo). Tem o sexto PIB mais alto, com 
economia diversificada e forte industrialização, consumo e 
exportação. Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

4	 Relativos ao estado de Santa Catarina.

5	 Disponível em: https://apublica.org/mapa-do-jornalismo/. 
Acesso em 13/04/2021.

6	 Além da capital, Florianópolis, outros 12 municípios de Santa 
Catarina com mais de 100 mil habitantes foram elencados: 
Joinville, Blumenau, São José, Chapecó, Itajaí, Criciúma, Jaraguá 
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do Sul, Palhoça, Lages, Balneário Camboriú, Brusque, Tubarão.

7	 Os autores agradecem ao doutorando Rafael Venuto (PPGJOR/
UFSC), que participou da coleta de dados nesta etapa da pesquisa.

8	 Plataforma desenvolvida pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), órgão do 
governo brasileiro, contendo currículos de pesquisadores de 
todas as áreas.

9	 Repórter Popular é uma exceção, pois começou as atividades 
como um veículo impresso, em 2007, na cidade de Porto Alegre 
(RS). A partir de 2017 tornou-se, prioritariamente, digital e 
expandiu suas contribuições e colaborações para outros estados, 
entre eles Santa Catarina.

10	 É de 2006 a primeira publicação do arranjo, mas não há menção 
à data de criação na apresentação do site.

11	 O arranjo concentra a maior parte das suas atividades no 
Facebook, embora haja uma editoria do Tabelando no site de um 
parceiro: http://www.engeplus.com.br/editoria/tabelando

12	 A NSC é de propriedade da holding NC, com capital proveniente 
da indústria farmacêutica e vinculado à Rede Globo. Já o ND é de 
propriedade familiar, vinculado à Rede Record.

13	 Relativo ao estado do Ceará.

14	 Arranjos em SC liderados exclusivamente por mulheres: Catarinas, 
Cientista que virou mãe, Portal Ponte e Jornal do Veneno. Por 
homens: Desacato, Folha Norte SC, O Mirante, Artemísia, Tribuna 
Universitária, Tabelando, Diversar, Estopim e Portal Floripa 
Centro. Arranjos com homens e mulheres na chefia: Maruim, 
Folha da Cidade, Economia SC, Catarina Lab e Repórter Popular. 
Não responderam: Subversiv@s, UFSC à Esquerda.

15	 O Folha Norte SC declarou publicar reportagens relacionadas aos 
municípios de Garuva, São Francisco do Sul, Itapoá, Araquari e 
Campo Alegre.

16	 Os dados colhidos nos textos de apresentação dos sites foram 
refinados em questionário enviado aos responsáveis pelos arranjos 
catarinenses, que continha entre as perguntas se os arranjos 
consideravam-se independentes ou alternativos. Observamos 
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diferença significativa nas respostas obtidas a partir deste contato, 
em relação aos dados colhidos nos textos disponíveis nas seções 
“sobre/quem somos” dos sites. Nestes, apenas 30% declararam-se 
independentes e 5% alternativos. Como já reiterado, isto sinaliza 
certa fragilidade nas apresentações textuais dirigidas aos públicos, 
trazendo uma ressalva metodológica, já que os dados colhidos nos 
sites necessitam de complementos para atestar sua confiabilidade.

17	 Há diferenças significativas neste aspecto com relação aos 
arranjos de São Paulo e do Ceará, que declaram-se independentes 
com menor frequência: 38,5% dos paulistas, e apenas 9,5% dos 
cearenses.

18	 Tradicional, em referência ao formato (transmissão de jogos de 
futebol) e distribuição do conteúdo noticioso.

19	 Por ser comum nos estudos da área (Rosseti, 2013), consideramos 
como afirmativa a associação feita por Artemísia entre “inovação” 
e “novidade”.

20	 Relativos ao estado de São Paulo.

21	 No relatório do PráxisJor-UFC, as categorias empreendedor e 
inovador foram abordadas de forma integrada.

22	 O CNPJ é um número único que identifica uma pessoa jurídica e 
outros tipos de arranjo jurídico sem personalidade jurídica (como 
condomínios, órgãos públicos, fundos) junto à Receita Federal 
brasileira (órgão do Ministério da Economia).

23	 MEI é um tipo de cadastro que permite ao profissional autônomo/
trabalhador obter por conta própria a formalização do seu 
negócio, com burocracia simplificada e menor custo comparado 
a outros tipos de empresa.

24	 Na pesquisa do CPCT, essa relação entre arranjos com e sem 
status jurídico se inverte: em São Paulo, 39 (55,7%) não possui 
status jurídico identificado (Figaro, 2018a).

25	 Texto relacionado à marca ou a um produto da empresa.

26	 SembraMedia (2017) também relatou que dez veículos não 
quiseram informar sua receita mensal, seis dos quais eram 
brasileiros.
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27	 Algo entre U$ 180 e U$ 550, de acordo com cotação do mês de 
abril de 2021.

28	 Nas eleições de 2018, o capitão reformado do Exército e 
extremista de direita Jair Bolsonaro (sem partido, antes Partido 
Social Liberal – PSL) foi eleito para presidente no Brasil com 55% 
dos votos válidos. Em Santa Catarina, o Comandante militar 
Carlos Moisés da Silva, do mesmo partido de Bolsonaro à época 

(PSL), foi eleito governador com cerca de 30% dos votos válidos.
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jornalismo das cidades mais populosas do Estado

16
; e outra com a circulação de 

um formulário do Google Forms solicitando livremente a indicação de arranjos 

jornalísticos. Ele foi publicado em perfis do Facebook dos e das pesquisadoras do 

estudo

17
, de jornalistas da região e, também, nos canais oficiais de divulgação 

(site e Twitter) do Programa de Pós-Graduação em Jornalismo da Universidade 

Federal de Santa Catarina (PPGJor/UFSC).  

A etapa seguinte consistiu na identificação das informações relevantes para 

o estudo: se os arranjos são produtores de jornalismo; se os(as) responsáveis 

identificam-se como jornalistas; endereço da sede (quando há); identidade do 

veículo nos textos de apresentação dos sites; público-alvo; se consideram-se 

empreendedores; se produzem inovação; se identificam-se como independentes 

ou alternativos; se são coletivos; como se sustentam; quais as fontes de 

financiamento e renda; se têm vínculos com movimentos sociais e se atuam 

em outras atividades além do arranjo jornalístico. Para isso, primeiro foram 

coletadas todas as informações disponíveis nos sites/páginas de redes sociais 

dos arranjos. Na sequência, os(as) jornalistas responsáveis foram contatados(as) 

para confirmar os dados e obter outros que não estavam disponíveis na internet. 

Ao todo, foram encontrados 20 arranjos jornalísticos em Santa Catarina 

(Quadro 1), bem diversos em termos de proposta editorial, público-alvo e 

formas de sustentação. Doze deles atuam em Florianópolis: Cientista que virou 

mãe; Desacato; Maruim; Portal Catarinas; Subversiv@s; Folha da Cidade; 

Catarina Lab; UFSC à Esquerda; Floripa Centro; Jornal do Veneno; Repórter 

Popular e Tribuna Universitária. Os demais estão localizados nas cidades de 

Joinville (O Mirante); Chapecó (Revista Artemísia); Mafra e Rio Negro (Portal 

Ponte Notícias); Blumenau (Economia SC); Criciúma (Tabelando); Garuva, 

São Francisco do Sul, Itapoá, Araquari e Campo Alegre (Folha Norte SC); Itajaí 

(Diversar) e Palhoça (Estopim). Estes dois últimos suspenderam suas atividades 

(temporariamente, no caso de Diversar, e em definitivo, no arranjo Estopim) 

durante a execução da pesquisa. A decisão de mantê-los na amostra é porque 

fazem parte do ecossistema midiático recente de Santa Catarina e, sendo assim, 

16 Além da capital, Florianópolis, outros 12 municípios de Santa Catarina com mais de 100 mil habitantes foram 
elencados: Joinville, Blumenau, São José, Chapecó, Itajaí, Criciúma, Jaraguá do Sul, Palhoça, Lages, Balneário 
Camboriú, Brusque e Tubarão.

17 Além da capital, Florianópolis, outros 12 municípios de Santa Catarina com mais de 100 mil habitantes foram 
elencados: Joinville, Blumenau, São José, Chapecó, Itajaí, Criciúma, Jaraguá do Sul, Palhoça, Lages, Balneário 
Camboriú, Brusque e Tubarão.



71

parece relevante ver o que construíram durante sua existência. Duas iniciativas 

não retornaram nosso contato (UFSC à Esquerda e Jornal do Veneno), sendo que 

os dados presentes no estudo foram coletados exclusivamente em seus canais 

na internet.                                                                                        

1819
 

20
 

18 Repórter Popular é uma exceção, pois começou as atividades como um veículo impresso, em 2007, na cidade de 
Porto Alegre (RS). A partir de 2017 tornou-se, prioritariamente, digital e expandiu suas contribuições e colaborações 
para outros estados, entre eles Santa Catarina.	

19 É de 2006 a primeira publicação do arranjo, mas não há menção à data de criação na apresentação do site. 
20 O arranjo concentra a maior parte das suas atividades no Facebook, embora haja uma editoria do Tabelando no site 

de um parceiro: http://www.engeplus.com.br/editoria/tabelando.

Organização

Desacato

Maruim

Florianópolis 2007

2014

http://desacato.info

http://maruim.org

https://catarinalab.com

https://floripacentro.com.br

https://folhacidade.com.br

http://comidasaudavelpratodos.com.br

http://catarinas.info

http://reporterpopular.com.br

https://tribunauniversitaria.com.br

http://subversivos.libertar.org

2018Catarina Lab

Localização Ano de 
Fundação URL

Cientista que 
virou mãe

Folha da Cidade

Jornal do Veneno

Portal Catarinas

Repórter Popular

Tribuna 
Universitária

Subversiv@s

2009

2019

2020

2020

2016

200718

2019

não
 consta19

www.cientistaqueviroumae.com.br

Floripa Centro

Quadro 1 - Arranjos econômicos alternativos às grandes corporações 
de mídia em organizações jornalísticas de Santa Catarina (2020)

https://ufscaesquerda.comUFSC à esquerda 2013

Blumenau https://www.economiasc.comEconomia SC 2019

Chapecó https://revistaartemisia.comArtemísia 2019

Criciúma https://www.facebook.com/tabelandoec20Tabelando 2017
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O mais antigo dos arranjos jornalísticos alternativos às grandes corporações 

de mídia de Santa Catarina é o Desacato, seguido de Cientista que virou mãe, 

ambos criados ainda nos anos 2000. Contudo, a maioria dos arranjos passaram 

a surgir mais fortemente a partir de 2018 e 2019. 

Cabe ressaltar que essas organizações atuam num mercado caracterizado, 

de um lado, pela multiplicidade de pequenas mídias em cidades menores e, 

de outro, pela forte concentração de propriedade nos veículos de cobertura 

estadual ou que alcançam as regiões metropolitanas (MICK; KAMRADT, 2017). 

Um duopólio divide o controle das principais emissoras de rádio e televisão, dos 

canais de internet e mídias impressas de maior alcance entre o grupo NSC e o 

grupo ND

21
. Num estado conservador em termos políticos e de comportamento, 

a mídia catarinense tornou-se menos plural desde a ascensão da extrema direita 

ao poder no Brasil, manifestando alinhamento à agenda do bolsonarismo. 

Tal contexto afeta a atuação de quase todas as organizações mapeadas nesta 

pesquisa, mesmo aquelas cuja identidade se distancia de temas claramente 

políticos.

O artigo organiza em três eixos os dados coletados na pesquisa, correspondentes 

a cada uma das seções do texto. O primeiro eixo busca identificar “o que há de 

jornalístico nos arranjos jornalísticos” alternativos às grandes corporações de 

mídia, tendo em vista que interpretar “os sentidos de jornalismo disputados 

nessa arena de lutas” ainda é uma lacuna a ser explorada em investigações sobre 

21 A NSC é de propriedade da holding NC, com capital proveniente da indústria farmacêutica e vinculado à Rede 
Globo. Já o ND é de propriedade familiar, vinculado à Rede Record.	

Joinville

Itajaí

Mafra/Rio Negro

Palhoça

https://omirantejoinville.com.br

http://diversar.com.br

http://portalponte.com.br

Indisponível

O Mirante

Diversar

Portal Ponte

Estopim

2017

2020

2018

2011

Fonte: elaborado pelos autores.

Garuva, Itapoá, 
São Francisco do 
Sul,  Araquari e 
Campo Alegre

http://www.folhanortesc.com.brFolha Norte SC 2019
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arranjos (FIGARO, 2018a, p. 224). Nesse tópico, são apresentadas características 

dos conteúdos e que definem seu fazer jornalístico, ou seja, seus “marcadores 

jornalísticos” aspectos do mundo do trabalho dos e das profissionais (se são 

jornalistas, qual o gênero das chefias, atuação em outras atividades profissionais 

e trajetórias). Os dados sobre conteúdos foram refinados tendo como base os 

textos de apresentação dos arranjos, seguindo a análise das autodeclarações 

feitas nas pesquisas de São Paulo (FIGARO, 2018a) e Ceará (COSTA et al., 2020). 

A exemplo da última, utiliza-se aqui os marcadores jornalísticos “gênero e 

formato”, “rotina produtiva” e “deontologia” para aferir sentidos nos textos que 

apontam para elementos discursivos, prática e valores deontológicos associados 

ao jornalismo. 

O segundo eixo destaca a organização do processo produtivo dos arranjos: 

regime de publicação, público-alvo, se consideram-se independentes ou 

alternativos, se tem vínculo com movimentos sociais, políticos, religiosos 

ou culturais. O terceiro eixo está diretamente relacionado ao segundo, mas 

disposto em separado para permitir uma análise específica das noções sobre 

“inovação”, “empreendedorismo” e de aspectos sobre as formas de sustentação 

e status jurídico dos arranjos. Quando pertinente, os dados de Santa Catarina 

foram cotejados com os resultados já publicados sobre a pesquisa dos arranjos 

jornalísticos de São Paulo e do Ceará.

1. O que há de jornalístico nos arranjos jornalísticos

Dos 20 arranjos catarinenses pesquisados, 19 se autodeclaram produtores de 

jornalismo (Mapa 1). A exceção é o coletivo autônomo Subversiv@s, que prefere 

definir-se como “mídia livre”. O tipo de jornalismo produzido varia desde 

propostas de nicho – como jornalismo feminista/com perspectiva de gênero e
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especializado em esportes, economia, cultura – até propostas de jornalismo 

local com temas variados. Do total de arranjos pesquisados, 30% consideram-se 

coletivos de jornalismo.

1.1. Marcadores jornalísticos 

Os aspectos definidores do tipo de jornalismo produzido nos arranjos podem 

ser verificados a partir de marcadores jornalísticos (COSTA et al., 2020), que 

se dividem entre gêneros textuais e formatos, rotinas produtivas e marcadores 

deontológicos, conforme o estudo produzido  sobre arranjos alternativos no 

Ceará. Por essa razão, os dados desse Estado também se fazem presentes na 

análise, para fins comparativos.

O primeiro marcador diz respeito aos gêneros textuais e formatos adotados pelos 

arranjos. Enquanto elementos discursivos no jornalismo, eles representam 

um “indício de identidade jornalística” (COSTA et al, 2020, p. 32). No caso da 

pesquisa realizada pelo  Grupo de Pesquisa Práxis no Jornalismo (PráxisJor), 

vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade 

Federal do Ceará (PPGCOM-UFC), estão materializados em gêneros (“notícia”), 

formatos (“reportagem”, “entrevista”) ou termos correlatos (“informação”, 

“opinião”, “informar”, “produzir”, “coletar”, “apurar” e divisão de pautas por 

editorias). São atributos consagrados no campo jornalístico e que remetem ao 

leitor a especificidade do conteúdo produzido pelos arranjos.

Mapa 1 -  Quantidade de iniciativas por municípios que se 
identificam como jornalísticas em Santa Catarina

Fonte: elaborado pelos autores.
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Nos arranjos catarinenses, 85% expressam algum marcador de gênero ou 

formato. Contudo, apesar do alto número, a maior parte das menções são 

vagas, breves e pouco elucidativas sobre o tipo de trabalho realizado. São 

autodeclarações que se limitam a termos como “veículo de Florianópolis” 

(Folha da Cidade), “coletivo de jornalismo” (Maruim), “comunicação popular” 

(Repórter Popular), “jornalismo local” (Folha Norte SC), “jornal online” (O 

Mirante). Embora acionem elementos discursivos que vinculam o arranjo ao 

campo jornalístico, não especificam qual é o tipo de conteúdo produzido. 

Em contraste com os arranjos cearenses, há bem menos remissões diretas a 

gêneros e formatos nos grupos de Santa Catarina. Somente quatro afirmam 

explicitamente que produzem “notícia” (Portal Catarinas, Floripa Centro e 

Economia SC – o Portal Ponte Notícias inclui o gênero em seu nome, embora não 

mencione na sua autodeclaração). Já “reportagem” é citada apenas por Estopim 

e Catarina Lab, enquanto os arranjos Cientista que virou mãe e Desacato 

remetem a outros formatos para explicar seu conteúdo (“como se fosse uma 

revista”, escreve o primeiro, “foi fundado (...) em formato de revista virtual”, 

informa o segundo). “Informação” é um termo mais comum encontrado em 

sete arranjos.

Nesse sentido, a alta porcentagem inicial do marcador deve ser analisada com 

cautela, já que a maioria dos arranjos utiliza termos correlatos, com poucas 

menções explícitas aos gêneros e formatos com os quais trabalham. Uma 

hipótese a ser discutida é que grupos podem considerar suficiente declarar 

que são “veículos”, “portais” ou “projetos jornalísticos”, como se o conteúdo 

produzido por eles se convertesse automaticamente como algo de cunho 

jornalístico. Assim, deixam de informar ao leitor os gêneros e formatos que 

privilegiam nos arranjos. Outra possibilidade, já indicada por Costa et al. (2020), 

é que espaços de textos de apresentação podem ser subestimados pelos arranjos 

e, por isso, incluem poucas informações ao leitor.

Marcadores de rotinas produtivas estão presentes em 70% dos arranjos (14 

de 20), acréscimo significativo em relação aos 52,4% dos grupos cearenses. 

Sentidos podem estar expressos quando arranjos designam o propósito de suas 

atividades (“produz pesquisa, análise, reportagem, levantamento de dados, 

investigação [...])” – Catarina Lab; “divulgar e produzir informações” – Tribuna 

Universitária; “produzir conteúdos informativos [...], além de oferecer ao leitor 

uma agenda completa dos mais variados eventos” – Diversar).
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É também associado a quem são os produtores de conteúdo que integram 

a rotina dos arranjos. Isso é percebido em quatro casos, ainda que de forma 

rápida e sem muitos detalhes: Folha Norte SC (“iniciativa independente de três 

jornalistas”), Folha da Cidade (“formado por uma equipe de seis jornalistas”), 

Floripa Centro (“Jornalista há três décadas, trabalhou como repórter e editor 

no Diário Catarinense entre 1997 e 2003”), Cientista que virou mãe (“são 

jornalistas, cientistas e demais produtoras independentes de conteúdo”). 

Rotinas produtivas também estão vinculadas à periodicidade do conteúdo 

produzido. Apenas um arranjo menciona esse sentido na sua autodeclaração 

(Desacato – “resumo semanal”, em referência ao boletim da radioweb derivado 

do site). Nenhum outro grupo menciona se as atualizações dos sites são diárias, 

semanais ou mensais, por exemplo. A lacuna pode estar atrelada ao marcador 

anterior, de gêneros e formatos, no qual se observou baixa presença de termos 

como “notícia” e “reportagem”. Outra hipótese, que será tratada na seção 

seguinte, é a emergência de um regime próprio de publicação nos arranjos. 

Já a segmentação de conteúdo é mais comum e está presente em sete iniciativas. 

São delimitações que especificam uma rotina produtiva própria e dão indícios 

de divisões editoriais nos sites. Revista Artemísia, por exemplo, sinaliza que 

“música, cinema, teatro são pautas recorrentes”, além de “conteúdo de cunho 

social”; Economia SC especifica sua especialização em “economia, negócios, 

inovação, tecnologia, carreiras e sustentabilidade”; e Portal Catarinas segmenta 

a cobertura pela “perspectiva de gênero”.

O terceiro marcador se refere à dimensão ética presente nas autodeclarações, 

quando arranjos explicitam valores deontológicos sobre boas práticas no 

jornalismo. São discursos autorreferenciais – pois constroem uma imagem de 

si, um ethos – e estratégicos – com vistas a estabelecer um contrato com o leitor e 

preservar a credibilidade dos arranjos. Sete das 20 iniciativas catarinenses (35%) 

contêm o marcador, um ligeiro decréscimo comparado aos 42,9% presentes nos 

arranjos cearenses. 

No caso deste estudo, os sentidos deontológicos dos grupos desvinculam arranjos 

de agentes externos, que podem coibir suas práticas (“sem patrocínio das 

grandes corporações” – Cientista que virou mãe, “jornalismo livre de patrão” – 

Revista Artemísia, “plural, autônomo e independente” – Tribuna Universitária). 
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Reivindicam também o papel de vigilância no jornalismo, como nos casos de 

Maruim (“[o jornalismo] pode influenciar decisões políticas e instituições”) 

e Catarinas (“observação dos debates políticos sobre o tema [gênero]”). Um 

último sentido associado à deontologia refere-se à exatidão da informação, 

como destacado por O Mirante (“informação correta, bem apurada, crítica, 

contextualizada e plural”).

Combinando a análise do marcador deontológico aos anteriores, a baixa 

porcentagem também decorre da falta de menção ao gênero trabalhado pelos 

arranjos. O valor preponderante parece ser a independência, associada como 

mais autonomia na produção de conteúdo. Isso se reflete na autodenominação 

dos arranjos, como será discutido adiante.

Além dos três marcadores jornalísticos, a análise também incluiu um quarto, 

sobre sentidos de territorialidade nos arranjos. É significativo que 13 dos 20 

arranjos (65%) em Santa Catarina façam referência a algum aspecto local em 

suas autodeclarações – aspecto também encontrado de maneira expressiva 

(77,8% dos sites) nos do Ceará (COSTA et al., 2020). “Diversificar canais de 

Florianópolis” (Maruim), “fornecer subsídio necessário para que a sociedade 

joinvilense tome as melhores decisões” (O Mirante), dedicar-se “à encantadora 

alma das ruas da capital catarinense” (Folha da Cidade), cobertura do bairro 

central da capital de Santa Catarina (Floripa Centro), estar em contato direto 

com a população de Rio Negro/Mafra (Portal Ponte), e apostar na “força do 

jornalismo local” para a região norte do Estado (Folha Norte SC) são algumas 

das referências locais encontradas. Elas parecem indicar um esforço no sentido 

de conectar-se com os públicos dos respectivos territórios, por meio de um 

tipo de cobertura mais abrangente ou diversificada (quanto à escala) ou ainda 

mais pluralista ou detalhada (quanto ao escopo), em oposição ao jornalismo 

praticado por mídias tradicionais, quando existem. O sentido de local também 

é usado para delimitar a área de cobertura dos arranjos no caso de veículos com 

especialização temática, como a Artemísia (voltada às produções artísticas de 

Chapecó), Diversar (valorização da produção cultural de Itajaí) e Tabelando 

(notícias sobre o time de futebol de Criciúma). 
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1.2. O mundo do trabalho de jornalistas em arranjos alternativos

Apenas um arranjo (Subversiv@s) entre os 20 não tem jornalistas na 

equipe. Os demais (95%) possuem pelo menos um(a) jornalista entre seus 

trabalhadores(as). Esse dado se alinha com o de São Paulo, onde a maioria (65%) 

dos(as) responsáveis pelos arranjos se autodeclara jornalista (FIGARO, 2018a, p. 

68). Dos 19 arranjos com pelo menos um(a) jornalista em Santa Catarina, três 

(15%) trabalham com equipes interdisciplinares: o Tabelando, de jornalismo 

esportivo, conta com um engenheiro agrônomo atuando como comentarista; no 

Estopim, além do jornalista, havia colaboradores das áreas de História, Direito 

e Moda; no Desacato, há também comunicadores sociais, agentes culturais e 

técnicos em sistemas de comunicação. 

Quanto ao gênero das pessoas que lideram os arranjos, de um total de 

27 identificadas pela pesquisa, 15 (55,5%) são mulheres e 12 (44,5%) são 

homens (Gráfico 1). Oito arranjos são chefiados por mais de uma pessoa 

ou por coletivo de jornalistas (por isso há mais líderes do que arranjos).                                                                                                   

Além disso, cinco lideranças atuam em mais de um arranjo. Dos 20, cinco 

são chefiados por homens e mulheres em conjunto, nove são chefiados 

exclusivamente por homens, quatro exclusivamente por mulheres

22
, e dois não 

responderam.

No Brasil, mulheres são maioria na profissão, mas minoria em cargos de 

chefia (MICK; LIMA, 2013; PONTES, 2017; FIGARO, 2018b). Na pesquisa feita 

na Grande São Paulo, constatou-se que 54,2% das dirigentes dos arranjos são 

mulheres, sendo 28% fundadas e dirigidas por elas, enquanto 17% têm chefias 

mistas. A partir desses dados, Figaro (2018b) percebe certa reversibilidade 

da lógica machista que impede mulheres de alcançarem postos mais altos no 

jornalismo, e uma postura de protagonismo das profissionais, que buscam 

alternativas para exercerem o jornalismo frente à precarização do trabalho e 

desaparecimento de empregos na mídia tradicional. Mas não é o que ocorre em 

Santa Catarina. Apesar de haver numericamente mais chefias femininas do que 

masculinas nos arranjos catarinenses, ao olhar mais de perto a quantidade de 

arranjos liderados exclusivamente por elas, são apenas quatro (20%), enquanto 

22 Arranjos em SC liderados exclusivamente por mulheres: Catarinas, Cientista que virou mãe, Portal Ponte e Jornal 
do Veneno. Por homens: Desacato, Folha Norte SC, O Mirante, Artemísia, Tribuna Universitária, Tabelando, Diversar, 
Estopim e Portal Floripa Centro. Arranjos com homens e mulheres na chefia: Maruim, Folha da Cidade, Economia SC, 
Catarina Lab e Repórter Popular. Não responderam: Subversiv@s, UFSC à Esquerda.
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os demais (80%) têm homens liderando junto com mulheres ou somente 

homens na chefia, reproduzindo o modelo da mídia tradicional.

Sobre as lideranças mistas, é necessário ir mais a fundo para compreender se 

as tomadas de decisão são equitativas ou se a última palavra continua sendo a 

masculina, como é típico em organizações jornalísticas brasileiras, em especial 

aquelas que são de posse de empresas familiares de tradição patriarcal (NUNES, 

2020) ou religiosas. Compreende-se a partir disso que, apesar de os novos 

arranjos do trabalho de jornalistas possuírem potência transformadora nas 

questões de gênero, essa força necessariamente não se converte em mudanças 

nos padrões de discriminação. A existência de alternativas ao trabalho na mídia 

tradicional não parece garantir, por si só, um ambiente mais acolhedor e justo 

para as jornalistas, pois as problemáticas de gênero (salários desiguais, divisão 

sexual do trabalho, assédio, entre outras) podem manter-se caso não haja 

esforços de seus e suas responsáveis para mudar o quadro. Como alerta Figaro 

(2018b, p. 586): “A convergência midiática e discursiva pode abrir possibilidades 

para as mulheres jornalistas, mas não é essa uma característica inerente aos 

meios tecnológicos, sobretudo, porque esses meios estão sendo apropriados pela 

lógica mercantil”.

Responsáveis por 11 dos 20 arranjos informaram que atuam em outras atividades 

profissionais paralelas, assim como o fazem outras pessoas de suas equipes. 

Apenas três mencionaram trabalhos concomitantes em mídias jornalísticas; 

os demais possuem empregos variados, uns fora da mídia, mas em funções 

Gráfico 1 - Quem lidera as redações

Fonte: elaborado pelos autores.
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correlatas (como professor universitário em jornalismo, assessora de imprensa, 

ilustrador, fotógrafo e profissional de marketing), e outros fora do jornalismo, 

em áreas diversas (engenheiro agrônomo, servidor público, vendas de produtos 

para bebês e eventos, cursos e consultoria sobre alimentação). Razões para isso 

não foram exploradas nessa fase da pesquisa, mas é possível suspeitar, olhando 

para os dados sobre financiamento e renda dos arranjos (seção 3), que a busca 

por outras fontes de arrecadação por parte dos e das jornalistas é necessária 

para sua própria manutenção, e também para manter o arranjo de pé, uma 

vez que parte deles ainda não se sustenta. O trabalho em arranjos alternativos 

às grandes corporações de mídia em Santa Catarina é frágil e não destoa do 

cenário nacional e global de crise (PACHI FILHO; BARROS; MOLIANI, 2017). O 

mesmo ocorre com jornalistas dos arranjos na Grande São Paulo, que sofrem 

com situações de precariedade e jornadas de trabalho extenuantes:

Têm geralmente um emprego como freelancer ou mesmo fixo para 

obter ganhos para a sobrevivência; e, depois dessa jornada, há o 

trabalho no “arranjo”, o trabalho que completa e satisfaz, o trabalho 

que alimenta o ser social, mas também faz sofrer porque não se 

tem tempo e condições para a dedicação adequada e com qualidade. 

Sustentam, portanto, sua ação jornalística no arranjo com outro 

trabalho, em atividades de cursos, palestras, freelancer no jornalismo 

para outros eventos, assessorias, etc. (FIGARO, 2018a, p. 226)

A análise de dados públicos sobre as trajetórias dos profissionais envolvidos 

nos arranjos

23
 não dá base à hipótese de que tenham criado organizações 

jornalísticas como desfecho de processos de demissão. As organizações parecem 

ter surgido de iniciativas planejadas, orientadas por finalidades claras (embora 

nem sempre bem-sucedidas em sua efetivação). Como será demonstrado, as 

iniciativas podem ser divididas em três grandes grupos, de modo coerente com 

as trajetórias profissionais dos envolvidos:

a) um número mais reduzido de arranjos com finalidades comerciais, 

que vislumbram alcançar nichos de público com coberturas 

segmentadas ou públicos amplos em territórios específicos, com 

23 Ao tentar responder a hipótese supracitada, foi produzida uma análise adicional sobre as trajetórias profissionais 
dos e das jornalistas atuantes nos arranjos de SC: pesquisou-se seus perfis públicos no LinkedIn, e de maneira 
complementar, na Plataforma Lattes, buscando entender se vinham ou não da mídia tradicional, se são envolvidos 
com algum tipo de militância política/social, e se acumulam outros trabalhos em paralelo, dentro ou fora da 
mídia. 	
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cobertura geral;

b) um número intermediário de experiências em que o jornalismo 

é um discurso útil para a realização de projetos políticos específicos 

(igualdade de gênero, defesa de direitos sexuais ou reprodutivos, 

defesa da ciência e da universidade etc.);

c) um número maior de casos em que o jornalismo é concebido 

como um discurso para a transformação social, independentemente 

de vínculo explícito com alguma pauta ou agenda, mas em geral 

vinculado a territórios específicos (como a cidade ou a região).

2. Organização e processo produtivo

Neste eixo, destaca-se a organização do processo produtivo, tanto com relação 

ao regime de publicação dos arranjos quanto ao público-alvo. Aqui também se 

reflete sobre as considerações aos termos independentes ou alternativos e se os 

arranjos têm vínculos com movimentos sociais, políticos, religiosos ou culturais.

2.1. Regime de publicação e público-alvo dos arranjos

As condições objetivas de produção, a relação com tema da pauta, fontes, público-

alvo, processo de circulação e mídia predominante de publicação colocam outra 

dimensão sobre o aqui e o agora, sobre espaço e tempo (FIGARO et al., 2020) na 

prática jornalística dos arranjos. Há intermitências no regime de publicação – os 

arranjos são atravessados pelas condições reais dos processos de produção e pela 

relação sintética entre tempo e espaço no domínio do cotidiano em ambiente 

online, que não cabe na lógica de periodicidade da grande mídia. O termo 

periodicidade, nesse sentido, é insuficiente para os objetivos analíticos desta 

pesquisa. “Regime de publicação” e “cronotopo” figuram como conceitos mais 

adequados para a realidade dos arranjos (FIGARO et al., 2020). 

Mesmo sem especificar qual, dos 20 arranjos catarinenses, nove mantêm algum 

tipo de regime de publicação nos sites e redes sociais. Os arranjos que mais 

publicam produzem atualizações diárias. O Mirante e o Folha Norte SC realizam 

oito publicações por dia, aproximadamente. Esse último abrange assuntos de 

diferentes municípios

24
 e afirmou que trabalha para organizar uma rotina para 

os “horários das publicações” a fim de estreitar o vínculo com o público. 

O Portal Catarinas informou que faz um trabalho quase diário, mas que não 

24 O Folha Norte SC declarou publicar reportagens relacionadas aos municípios de Garuva, São Francisco do Sul, 
Itapoá, Araquari e Campo Alegre.
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necessariamente resulta em publicações. Não há padrão, pois em determinadas 

situações ocorre mais de uma publicação por dia. Folha da Cidade afirmou que 

organiza plantões diários com pelo menos uma publicação no site e na página 

do Facebook. O arranjo chega a fazer até três postagens por dia, dependendo do 

tempo disponível da equipe. Floripa Centro publica uma ou duas notícias ao dia. 

E o Jornal do Veneno, por ser um podcast, é dividido em temporadas. A primeira 

teve dez episódios quinzenais e a segunda estava no sexto programa em 20 de 

novembro de 2020.

Quanto ao público-alvo dos arranjos, os dados coletados são dos mais variados: 

vão do genérico – como Subversiv@s, que tem seu público-alvo composto por 

pessoas interessadas em política, atos e protestos – a públicos específicos, a 

exemplo do Tabelando, que foca nos torcedores de futebol do Criciúma Esporte 

Clube. O Mirante afirma que seu objetivo é “ser lido por todos os joinvilenses”. 

O arranjo revela que a maior parte do público é identificada pelo “olhômetro 

alinhado à esquerda”, mas não há foco em um público específico. Um exemplo 

hiperlocal (ZAGO, 2009) é o Floripa Centro, que tem apenas o público da área 

central da cidade de Florianópolis como alvo de suas publicações. Alguns 

arranjos utilizam ferramentas para identificação do público, como é o caso da 

Folha Norte SC que usa Google Analytics.

2.2. Considerações sobre independência e alternatividade 

Experiências diferentes entre si em termos de proposta e modelo de gestão 

têm sido caracterizadas como “alternativas” ou “independentes”, pelos 

próprios arranjos e bibliografia especializada, de modo que o significado desses 

termos não é autoexplicativo, e menos ainda consensual. Ambos são conceitos 

relacionais, uma vez que só se pode ser independente ou alternativo em relação 

a alguma coisa (ASSIS et al., 2017). 

Na etimologia, a palavra “alternativo” vem da junção entre dois vocábulos de 

origem latina: alter (outro, segundo) e nativus (nativo, origem). Alternativo seria, 

então, aquele que se origina de algo ou alguém, pressupondo a existência de um 

elemento predominante e de um segundo elemento, questionador do primeiro 

(BRONOSKY; CARVALHO, 2017). A partir disso, pode-se dizer que o “jornalismo 

alternativo” compartilha de um elemento comum com o tradicional, que é 
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a atividade jornalística, mas pode se diferenciar em aspectos como o tipo de 

veículo, o conteúdo e a forma de organização (CAMMAERTS, 2016). No entanto, 

um discurso alternativo nem sempre ocorre em uma estrutura radicalmente 

diferente da convencional, sendo que, muitas vezes, a linguagem alternativa 

é usada como “mera roupagem” ao jornalismo feito por veículos tradicionais 

(SILVA, 2017).

Já o conceito de independência assume diferentes significados, dependendo 

do contexto em que é utilizado. Uma das concepções mais recorrentes é a que 

designa novas formas de jornalismo financeiramente independentes do modelo 

de sustentação da mídia tradicional, como as iniciativas custeadas por multidões 

(KARPPINEN; MOE, 2016), que marcam uma oposição clara aos conglomerados, 

suas linhas editoriais e interesses econômicos. Há aqueles que subvertem esse 

sentido para alinharem-se à ideia de um jornalismo “independente” que não 

esteja ligado a interesses econômicos e políticos, reiterando valores liberais no 

jornalismo, como a neutralidade e a busca pela verdade (FIGARO, 2018a). A 

procura por independência total pode, inclusive, ser indesejável se isso significar 

estar imune a qualquer controle ou regulação por parte da sociedade (ASSIS et 

al., 2017). 

Muitos arranjos catarinenses mencionam as alcunhas “alternativo ou 

independente” como forma de caracterizar o jornalismo que produzem

25
 . Treze dos 

20 arranjos (65%) mencionam algum termo associado à independência em suas 

autodefinições, seja como “jornalismo independente” ou “mídia independente” 

(Gráfico 2). Possível explicação para o “apego” dos catarinenses à autodeclaração 

de independência é que essa seja uma reação ao caráter oligopolizado da mídia no 

Estado

26
. Nos cinco arranjos que não mencionaram sentidos próximos ao jornalismo 

independente estão nomenclaturas como “veículo de comunicação”, “jornalismo 

especializado”, “laboratório de jornalismo” e “coletivo autônomo”. Apenas um 

arranjo (Portal Floripa Centro) define-se somente como “jornalismo alternativo”. 

Outros dois arranjos não responderam ao questionário.

25 Os dados colhidos nos textos de apresentação dos sites foram refinados em questionário enviado aos responsáveis 
pelos arranjos catarinenses, que continham entre as perguntas se os arranjos consideravam-se independentes ou 
alternativos. Observou-se diferença significativa nas respostas obtidas a partir deste contato, em relação aos dados 
colhidos nos textos disponíveis nas seções “sobre/quem somos” dos sites. Nestes apenas 30% declararam-se 
independentes e 5% alternativos. Isto sinaliza certa fragilidade nas apresentações textuais dirigidas aos públicos, 
trazendo também uma ressalva metodológica, já que os dados colhidos nos sites necessitam de complementos 
para atestar sua confiabilidade.

26 Há diferenças significativas neste aspecto com relação aos arranjos de São Paulo e do Ceará, que se declaram 
independentes com menor frequência: 38,5% dos paulistas, e apenas 9,5% dos cearenses. 
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Fica clara a diversidade de arranjos que reivindicam a definição de independência, 

tanto em termos de propostas quanto em termos de financiamento (recursos 

próprios [Artemísia], doações [Desacato] e apoio de empresas [Portal Ponte]) e 

de status jurídico (de cooperativas [Desacato], a MEIs

27
 [Portal Ponte, Tabelando 

e Diversar]). Há ainda qualificadores complementares, como “independente, 

alternativo e ‘até tradicional’

28
” (Tabelando), além de “popular” (Repórter 

Popular). 

Vínculos com movimentos sociais, políticos, religiosos ou culturais trazem ainda 

mais complexidade ao debate sobre independência. São seis (30%) os arranjos 

que possuem  vínculo com algum movimento – e quatro deles autodeclaram-

se independentes. Esse vínculo, por vezes, se dá na forma de financiamento, 

como é o caso do Desacato e Portal Catarinas, que declararam ter sindicatos e 

movimentos sociais entre seus subsidiários, ou de outras formas de apoio, nos 

casos de Diversar (classe artística) e Repórter Popular (organização política). Os 

outros dois que declararam vínculo, mas não se dizem independentes, são Folha 

Norte SC, próximo de setores empresariais da região nordeste do Estado, e o 

Subversiv@s, vinculado ao movimento anarquista. 

No entanto, 60% dos arranjos declaram não possuir engajamentos desse 

tipo, o que em alguns casos pode ser interpretado como estratégia discursiva 

de autopreservação da sua independência, como no exemplo de Estopim, 

27 Microempreendedores individuais. 
28 Tradicional, em referência ao formato (transmissão de jogos de futebol) e distribuição do conteúdo noticioso.

Gráfico 2 -  Autodeclaração dos arranjos sobre 
serem independentes e/ou alternativo

Fonte: elaborado pelos autores.
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que respondeu: “Muitas vezes, a linha ideológica dos movimentos e da 

revista convergia, mas não firmamos nenhum vínculo ou compromisso com 

ninguém". Em outros casos, como em Economia SC, há rechaço a qualquer tipo 

de vínculo com movimentos: “Não, em nenhuma hipótese”. Os 10% restantes 

correspondem a arranjos que não responderam à questão. 

Esses dados evidenciam a fragilidade do conceito e a impossibilidade de 

compreender um sentido único para a independência desses meios: se, por 

um lado, todos aqueles que se dizem independentes recusam-se a firmar 

compromissos com detentores de poderes econômicos e políticos hegemônicos, 

por outro lado há casos de dependência financeira de atores políticos contra 

hegemônicos, que podem influenciar no jornalismo produzido. Ainda nem todos 

se mostram independentes dos moldes tradicionais de pensar o jornalismo e 

sua relação com a sociedade (FIGARO, 2018a). 

3. Inovação e sustentabilidade dos arranjos

Este eixo propõe discutir noções sobre inovação e empreendedorismo a partir 

das autodeclarações coletadas. Foi perguntado se os arranjos se consideram 

inovadores e empreendedores, sendo que as respostas apontam para diferentes 

sentidos e interpretações dos conceitos. Também são escritos os dados sobre o 

status jurídico e formas de sustentação dos arranjos.

3.1. Inovação, Empreendedorismo e status jurídico

Diferentes abordagens teóricas (DOGRUEL, 2014; ROSSETI, 2013) sobre o 

sentido de inovação sugerem uma relação mais próxima às dimensões políticas 

e econômicas. Franciscato e Silva (2020, p. 153) também lembram que não se 

pode relegar o protagonismo das ações inovadoras exclusivamente aos atores 

da mídia. Mais do que mero voluntarismo por parte dos agentes, há cenários 

propícios a inovações relacionados a campos como educação, organizações 

da sociedade civil e agentes do governo. Diferentes camadas estruturam e 

conformam o campo midiático, o que impacta, por consequência, os processos 

de inovação nos arranjos.

Nesse sentido, pode-se entender alguns dos sentidos sugeridos pelos arranjos 

quando questionados se consideram seu trabalho inovador. Seis (30%) arranjos 
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responderam negativamente à pergunta e 12 (60%) assinalaram que sim, sendo 

que três (Floripa Centro, Catarina Lab e Portal Catarinas) não especificaram o 

porquê se consideram inovadores. 

No entanto, chama a atenção o fato de quatro arranjos atrelarem o conceito de 

inovação ao contexto onde estão inseridos, recuperando o papel do jornalismo 

local. Dada a escassez de veículos nas proximidades, a mera existência de um 

arranjo jornalístico é considerada inovadora. É o caso de Folha Norte, que afirma: 

“para uma cidade grande, não seria inovação. Mas como atuamos em pequenos 

municípios, onde muitas vezes não há jornalistas formados, a qualidade da 

informação é uma questão inovadora”. Outro exemplo é Artemísia, que não 

se considera inovadora, mas “uma novidade”, pois na região “o jornalismo 

cultural é pouco produzido”

29
. A mesma associação se repete nas respostas de 

O Mirante (“Não fazemos nada diferente do jornalismo tradicional. Contudo, 

nos consideramos inovadores para o jornalismo na cidade de Joinville”) e 

Portal Ponte Notícia (“Para a região, a inovação é não depender diretamente de 

matérias enviadas pelas assessorias de imprensa”). 

Entre os demais arranjos que responderam afirmativamente, os sentidos de 

inovação estão associados ao formato ou apresentação de conteúdo (Desacato 

e Tabelando), à especialização do arranjo (Economia SC), à formação de uma 

identidade alternativa (Estopim) e ao trabalho colaborativo com outras mídias 

independentes (Folha da Cidade).

Nas pesquisas do CPCT e PráxisJor, os dados sobre inovação também foram 

obtidos a partir das autodeclarações dos arranjos. Considera-se que isso não 

permite uma comparação direta com as iniciativas catarinenses respondentes, 

tanto pela metodologia quanto pela limitação de espaço a ser considerado nos 

textos de apresentação dos arranjos. Contudo, a baixa visibilidade do conceito 

observada em ambas as pesquisas mencionadas não deixa de ser um dado 

indicativo. Dos 70 arranjos paulistas, 63 não mencionam “inovação” e o mesmo 

ocorre no Ceará, onde 85,7% dos arranjos não apresentam referências tanto à 

inovação quanto ao empreendedorismo (COSTA et al., 2020). 

Com relação ao empreendedorismo, dos 20 arranjos catarinenses, dez (50%) 

responderam que sim, se consideram empreendedores. Da outra metade, seis 

(30%) não se consideram empreendedores e quatro (20%) não responderam 

29 Por ser comum nos estudos da área (ROSSETI, 2013), considera-se como afirmativa a associação feita por Artemísia 
entre “inovação” e “novidade”.	
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essa questão. Esse dado contrasta o contexto de São Paulo, em que 65 arranjos 

(92,8%) não se declaram empreendedores (FIGARO, 2018a). Santa Catarina 

também diverge dos resultados cearenses, em que a maioria das iniciativas 

(85,7%) não se declara empreendedora e/ou inovadora

30
 (COSTA et al., 2020).

As identificações com o empreendedorismo nos arranjos em Santa Catarina 

apresentaram respostas diversas:

Não [somos] empreendedoras, necessariamente, mas é fato que 

empreendemos algo (PORTAL CATARINAS). 

Sim, eu já vinha planejando o economiasc.com há meses antes 

de lançá-lo oficialmente. O Maycon já empreendeu em outras 

empresas (ECONOMIA SC). 

No sentido de investir tempo de trabalho, dinheiro e uma 

ideia aplicada como negócio, sim, [o arranjo] tem esse espírito 

empreendedor. Mas, não me considero com um faro muito 

apurado nesse sentido (DIVERSAR). 

A questão do empreendedorismo é importante citar. Nós temos 

agora assinantes, até então, não tínhamos. E isso é importante 

porque temos as contas do jornal, o domínio, os impostos do 

MEI e gastos para realizar as pautas (transporte). O jornal 

oferece produtos para a população, como publicidade nativas, 

publieditorial, banners (FOLHA NORTE SC). 

Embora consideremos o trabalho uma espécie de missão e nos 

dispomos a fazê-lo com uma perspectiva muito baixa de sucesso 

financeiro, vemos como um negócio. Temos um produto, temos um 

público e temos fornecedores. Então, transformar essa pequena 

empresa em sustentável, que pague salários, alcance novos 

mercados, é algo que queremos e trabalhamos para acontecer. 

Nesse sentido, sim, somos empreendedores (O MIRANTE).

Observa-se que a ideia de empreendedorismo aparece, muitas vezes, associada à 

questão do financiamento do arranjo. Prevaleceu entre as respostas o objetivo de 

alcançar a sustentabilidade e a possibilidade de, com isso, aumentar a dedicação 

ao arranjo. Dessa forma, a busca por sustentabilidade financeira coincide com o 

objetivo de remuneração pelo trabalho dedicado. 

Outra relação com o empreendedorismo se dá na declaração de status jurídico. 

30 Como mencionado anteriormente, no relatório do PráxisJor-UFC, as categorias empreendedor e inovador foram 
abordadas de forma integrada.	
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Do total, 11 (55%) afirmaram ter o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

sendo seis (30%) vinculados ao de microempreendedor individual (MEI). Desses, 

dois (10%) são empresas, uma é associação (5%), uma é cooperativa (5%) e uma 

organização sem fins lucrativos (5%). Dos outros nove arranjos, quatro (20%) 

não possuem status jurídico declarado e cinco (25%) não responderam

31
. Dentre 

esses está Folha da Cidade, que afirmou viabilizar sua campanha de assinatura 

por meio da parceria com a Associação Coletivo de Jornalismo Maruim. O 

número de arranjos que afirmaram o vínculo ao MEI em Santa Catarina indica 

a possibilidade de uso desse status jurídico também para fins de trabalho 

freelancer ou outros tipos de prestação de serviços. Em O Mirante, a afirmação 

foi de que “um dos jornalistas tem MEI e emitiria notas para o jornal, mas isso 

nunca foi necessário”. Eles apontam, ainda, que “após a pandemia, o objetivo é 

estabelecer uma microempresa, com a entrada de um novo sócio”. 

A quantidade de MEIs na amostra também aponta para o que Dardot e Laval 

(2016) chamam de “homem-empresa” e para o fato de jornalistas, cada vez mais, 

serem “chamados a abraçar e incorporar uma mentalidade ‘empreendedora’, 

onde cada indivíduo se torna uma marca ou empresa autodirigida” (DEUZE; 

WITSCHGE, 2016, p. 9).

3.2 Sustentabilidade, receita e renda

Os dados sobre as formas de sustentação dos arranjos foram obtidos por meio 

de duas perguntas que se complementam: “Como se sustentam?” e “Quais as 

fontes de financiamento?”. A maioria, 13 (65%), informou possuir pelo menos 

uma fonte de financiamento, ainda que não seja constante (Gráfico 3). Dos 

outros sete arranjos, quatro (20%) não responderam e três (15%) informaram 

não possuírem fontes de financiamento no momento. Destes sem fontes de 

receita, a Revista Artemísia informou que tem intenção de fazer financiamento 

coletivo e, no momento, a sustentação vem de “recursos próprios”. 

Enquanto Estopim afirma ter testado campanhas de arrecadação via redes 

sociais e amigos, “sem muito retorno”, Diversar respondeu que entre março e 

julho de 2020 (período de atividade do arranjo), não houve renda arrecadada. 

Descreveu que investiu (com verba própria) no desenvolvimento do site e 

identidade visual do arranjo. E, ainda, que o objetivo era iniciar no segundo 

31 Na pesquisa do CPCT, essa relação entre arranjos com e sem status jurídico se inverte: em São Paulo, 39 (55,7%) 
não possui status jurídico identificado (FIGARO, 2018a). 
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semestre um sistema de assinatura, de baixo custo, com conversão de benefícios 

a assinantes (sorteios exclusivos, descontos em casas de show, brindes da 

área cultural), mas que “a pandemia derrubou o planejamento” e adiou a 

continuidade do arranjo.

Essas respostas podem ilustrar que, apesar de existirem intenção de fomentar 

a rentabilização do arranjo, no contexto catarinense, fatores conjunturais, 

de cunho pessoal e de planejamento para implementação de fontes de 

financiamento coletivo podem acabar atrapalhando o regime de publicação do 

arranjo ou até mesmo sua existência.

Daqueles que afirmaram contar com pelo menos uma fonte de financiamento, 

os tipos de captação identificados são diferentes. Entre aqueles que se valem 

de financiamento por parte do apoio de seus públicos, há campanhas de 

crowdfunding (financiamento coletivo, de caráter episódico), financiamento 

coletivo recorrente e mensal, doação de leitores e entidades (pessoas físicas e 

jurídicas), sistemas como Eduzz e Google Adsense e assinaturas mensais pelo 

site Apoia.se, incluindo recompensa para quem apoia.

Há arranjos que também mencionaram financiamento a partir de parcerias 

com empresas, o que inclui patrocínio das empresas de acordo com planos 

estabelecidos pelo arranjo, anúncios e banners nos sites, publicação de conteúdo 

patrocinado, publicidade nativa e publieditorial

32
. Ainda é citada a venda de 

produtos como outra forma de financiamento.

32 Texto relacionado à marca ou a um produto da empresa.	

Gráfico 3: Meios de sustentação declarados pelos arranjos catarinenses

Fonte: elaborado pelos autores.
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Por fim, o trabalho voluntário e recursos próprios foram também mencionados, 

o que pode indicar que, mesmo nos arranjos que possuem fontes de 

financiamento, muitas vezes os recursos obtidos são insuficientes para pagar 

as contas e remunerar o trabalho das pessoas envolvidas nas atividades do 

arranjo. Por exemplo, Folha da Cidade informou que toda equipe de jornalistas 

“têm outra fonte de renda”. Já a Tribuna Universitária respondeu que o arranjo 

“ainda não se sustenta”. 

A insuficiência das receitas obtidas com as fontes de financiamento se reflete 

nas respostas sobre o nível de renda dos arranjos. Nesta categoria, observou-

se que, apesar da maioria dos arranjos informar pelo menos uma fonte de 

financiamento, 11 dos 20 (55%) não quiseram declarar a receita do arranjo ou 

responderam que não saberiam estimar. A baixa transparência sobre as receitas 

é recorrente entre arranjos jornalísticos alternativos no Brasil. Sembramedia 

(2017) também relatou que veículos não quiseram informar sua receita mensal, 

dentre os quais os brasileiros eram maioria. Dos dez meios estudados que não 

forneceram seus dados ao estudo, seis eram do Brasil (SEMBRAMEDIA, 2017). 

Dos nove arranjos restantes, cinco (25%) informaram a receita mensal, dois 

(10%) afirmaram não possuir renda significativa e outros dois (10%) não 

responderam ao questionário. Dentre os cinco que informaram a arrecadação, 

os níveis de receita variam de R$ 1.000 a R$ 3.000 mensais. Os valores 

informados pelos arranjos (R$ 1.000, R$ 1.045, R$ 1.625, R$ 2.470 e R$ 3.000) 

não são exatos e podem oscilar de um mês para o outro.

No arranjo com a maior renda informada, as fontes de financiamento são 

provenientes apenas de publicidade (banners e anúncios no site), enquanto o 

arranjo com a menor faixa de receita respondeu que a única fonte são doações 

de leitores. Nas receitas intermediárias (R$ 1.045 e R$ 2.470), os arranjos 

combinam fontes de financiamento: apoio de leitores (financiamento coletivo 

e assinaturas) e publicidade (banners, conteúdos patrocinados, publicidade 

nativa e publieditorial). O valor intermediário entre estes dois últimos, R$ 1.625, 

pertence ao arranjo cuja receita é obtida apenas pelo financiamento coletivo e 

permanente por meio do site Apoia-se com recompensas de acordo com a faixa 

de investimento. 
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Conclusões e indicações de novos estudos

O balanço dos arranjos econômicos alternativos às grandes corporações de 

mídia nas organizações jornalísticas de Santa Catarina começa por constatar 

seu alcance limitado em termos territoriais e de público.   

Quase todas as iniciativas localizadas com as técnicas de pesquisa adotadas se 

concentram nas seis maiores conurbações do Estado (as duas exceções atuam 

em um município do Planalto Norte e em um grupo de cidades do Litoral Norte). 

Treze delas (65%) estão na Grande Florianópolis, região da capital catarinense. 

Mesmo as experiências focadas em jornalismo local ou hiperlocal parecem 

depender da existência de algumas centenas de milhares de habitantes para 

alcançarem público e fontes de receita. Arranjos alternativos não parecem uma 

solução financeiramente viável para os desertos de notícias.

Quanto às dimensões dos públicos que conseguem alcançar, algumas das 

experiências transcendem as fronteiras de seu território de origem para 

envolver audiências de todo o Estado (como Desacato) ou espalhadas pelo país 

(como Catarinas ou Cientista que virou mãe). Mesmo esses canais, contudo, 

expandem seus públicos de maneira episódica, quando conseguem acrescentar 

informações ou opiniões originais à cobertura jornalística de temas de largo 

impacto. Ainda que esta pesquisa não tenha buscado aferir indicadores de 

alcance e qualidade, os demais dados aqui coletados reforçam a percepção de que 

os arranjos alternativos são muito incipientes e estão longe de se constituírem 

em alternativa às mídias convencionais nesse aspecto. Em geral, são iniciativas 

isoladas, bastante voluntaristas, mas inconstantes quanto ao impacto e ao 

regime de publicação.

A maioria dos arranjos jornalísticos ainda é jovem – muitos deles surgem a 

partir de 2018. Uma possível explicação para isso vem do avanço tecnológico, 

do melhoramento técnico e do barateamento dos serviços ligados à produção e 

hospedagem de conteúdo digital, que viabilizam a criação e manutenção desse 

tipo de veículo. A incidência de iniciativas criadas a partir de 2018 pode, ainda, 

refletir a reação de profissionais ao cenário de enxugamento das redações na 

mídia tradicional. Agravada pela crise econômica, deterioração da qualidade 

e da diversidade das coberturas jornalísticas, essa reação também se associa 

ao triunfo de concepções políticas lideradas pela extrema direita no país, 

que fomenta a lógica do “empreendedorismo”. Uma terceira possibilidade 
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elucidativa é a efemeridade das iniciativas: arranjos criados junto com o Desacato 

(o primeiro a surgir em SC) não existem mais, e é provável que, dentro de alguns 

anos, parte das 20 organizações aqui mapeadas tenha desaparecido, enquanto 

outras surgem. 

A escolha do termo “arranjo” parece adequada para compreender essas novas 

relações de produção jornalística, que enfrentam inúmeras adversidades. 

“Arranjar-se” é um contraponto a empreender. É relevante que metade dos 

arranjos pesquisados se considere empreendedor, embora “empreender” 

tenha para eles sentidos distintos, a palavra aparecendo muitas vezes associada 

à busca por sustentabilidade financeira de seus(as) trabalhadores(as) e do 

próprio veículo. Estaria, portanto, mais relacionada com o “empreendedorismo 

por necessidade”, de que fala Figaro (2018a, p. 73), como “diversas formas de 

se conseguir o sustento” do que “daquele ideário que propaga um modelo de 

sucesso como máxima absoluta”. 

Do ponto de vista da ergologia, o binômio comunicação e trabalho considera que 

todo trabalho humano é inovador por si só, pois se trata de uma ação criativa e 

renormalizada (FIGARO, 2018a). É o processo de “renormalização das normas” 

que permite o “arranjar-se” em outras formas de ser, existir e trabalhar fora 

de grandes conglomerados midiáticos. Seja com a intenção de satisfazer-

se profissionalmente, produzindo o tipo de jornalismo que acreditam, seja 

buscando espaços de atuação nas brechas deixadas pelo jornalismo tradicional, 

a pesquisa demonstrou que jornalistas catarinenses “arranjam-se”, inovam e 

intencionam sobreviver de suas práticas jornalísticas, embora boa parte deles 

ainda não o consiga – o que sinaliza ainda uma enorme fragilidade desses meios. 

A análise dos 20 arranjos permite dividi-los em três tipos ideais, aos quais 

correspondem diferentes concepções de jornalismo e distintas práticas de 

governança:

a) uma parte das organizações dá sua própria versão à forma dominante do 

jornalismo no ocidente; são empresas que entendem o discurso jornalístico 

como um bem simbólico; reproduzem gêneros e formatos consagrados do 

jornalismo em busca de fidelizar seus públicos, quase sempre interessados em 

temas pontuais (nichos); usam formas de financiamento mais convencionais 

(anúncios e assinaturas);

b) para outra parte, o jornalismo é um tipo de discurso relevante para se alcançar 
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um projeto político – a igualdade de gênero, a sustentabilidade ecológica, a defesa 

da ciência ou da universidade, entre outros tópicos; tais arranjos têm conexões 

mais intensas com movimentos sociais e suas formas de financiamento 

espelham esse apoio, combinando doações institucionais e dos públicos; por fim,

c) na terceira parcela das organizações, o jornalismo é um discurso socialmente 

relevante em si, pela contribuição que dá à vida em comunidade; nesses arranjos, 

prevalece a busca por um tipo de conexão permanente com um território e uma 

população, o que se reflete nos temas, nas práticas de apuração e nas fontes de 

financiamento e sustentabilidade. 

As três concepções distintas de jornalismo a que cada tipo ideal corresponde 

coexistem na sociedade e no grupo profissional: como negócio (associado às 

finalidades de prestar serviço ou infotenimento, por exemplo), como apoio a 

causa ou estratégia (cumprindo os papéis de agente cívico ou leal-facilitador) 

e como serviço público (tanto como fiscal dos poderosos quanto como discurso 

imparcial). 

Cada concepção de jornalismo procura, a despeito das inúmeras dificuldades, 

desenvolver práticas de governança coerentes. Catarinas, por exemplo, 

persegue uma forma de construir outro tipo de jornalismo, focado nas questões 

de gênero; embora episodicamente homens atuem nessa mídia, quase sempre 

são mulheres que produzem, editam, publicam e põem em circulação os 

conteúdos. 

Os dados apresentados e discutidos neste artigo podem ser cotejados mais 

detalhadamente com a situação em outros estados. Estudos comparativos 

permitiriam o refinamento dos tipos ideais de arranjos e favoreceriam a 

observação de variações regionais. Outros desdobramentos da investigação em 

Santa Catarina também podem resultar em estudos para avaliação sistemática 

da qualidade dessas mídias e de seu alcance, tomando como parâmetro as 

transformações no mercado de trabalho local para jornalistas, com efeitos sobre 

as coberturas, anotadas em outras investigações (NICOLETTI, 2020). 
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RESUMO*
O estudo analisa a cobertura jornalística do crescimento acelerado de casos de Covid-19 
em frigoríficos de Chapecó e Concórdia (SC, Brasil) no primeiro pico da doença, entre maio 
e junho de 2020. Diante de fiscalizações que apontaram negligência e contaminações de 
trabalhadores e da relevância econômica creditada ao setor, buscou-se compreender como 
dois grupos de comunicação das cidades abordaram o tema em suas páginas jornalísticas na 
internet. A proposta da Análise de Cobertura Jornalística (SILVA; MAIA, 2011), adaptada para 
o ambiente digital, orientou os procedimentos metodológicos. Os resultados apontaram para 
a ausência de apuração própria dos veículos, o que privilegiou agentes com capacidade de 
produção de conteúdo e invisibilizou fontes cidadãs. Do ponto de vista teórico, aponta-se um 
paradoxo: mesmo em situações críticas para a comunidade, como a pandemia, o jornalismo 
de proximidade pode se afastar do cotidiano local que, em tese, o caracteriza.
Palavras-chave: Jornalismo; Covid-19; agronegócio; Jornalismo de Proximidade; Análise 
de Cobertura Jornalística.

Abstract
The study analyzes the journalistic coverage of the accelerated growth of Covid-19 cases in 
Chapecó and Concórdia (SC, Brazil) meatpackers at the first peak of the disease, between 
May and June 2020. In the face of inspections that pointed out negligence and contamination 
of workers and the economic relevance credited to the sector companies, this article sought 
to understand how two communication groups from the cities approached the theme in 
their journalistic pages on the internet. The Journalistic Coverage Analysis proposal (SILVA; 
MAIA, 2011), adapted to the digital environment, guided the methodological procedures. 
The results pointed to the lack of investigation carried out by the local media which favored 
agents with the capacity to produce content and made citizen sources invisible. From a 
theoretical point of view, a paradox is pointed out: even in critical situations for the com-
munity, such as the pandemic, proximity journalism can move away from the local daily life 
that, in theory, characterize it.
Keywords: Journalism; Covid-19; agribusiness; Proximity Journalism; Analysis of News 
Coverage.

Resumen
El estudio analiza la cobertura periodística del crecimiento acelerado de casos de Covid-19 
en mataderos de Chapecó y Concórdia (SC, Brasil) en el primer pico de la enfermedad, entre 
mayo y junio de 2020. Ante las inspecciones que señalaron negligencia y contaminaciones 
de trabajadores y la relevancia económica acreditada al sector, se buscó entender cómo dos 
grupos de comunicación de las ciudades abordaron el tema en sus páginas periodísticas 
en internet. La propuesta de Análisis de Cobertura Periodística (SILVA; MAIA, 2011), adaptada 
para el entorno digital, orientó los procedimientos metodológicos. Los resultados mostraron 
la ausencia de investigación realizada por los propios vehículos, lo que favoreció a los agentes 
con capacidad de producir contenidos e invisibilizó las fuentes ciudadanas. Desde un punto 
de vista teórico, se señala una paradoja: incluso en situaciones críticas para la comunidad, 
como la pandemia, el periodismo de proximidad puede alejarse de la cotidianidad local que, 
en tesis, lo caracteriza. 
Palabras clave: Periodismo; COVID-19; agroindustria; Periodismo de Proximidad; Análisis 
de Cobertura Periodística. 
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1. Introdução
A pandemia de Covid-l9, doença causada pelo 

Coronavírus (SARS-CoV-2), tem desafiado as nações 
e suas instituições em todo o mundo. O jornalismo e 
as estruturas de comunicação pública e organizacio-
nal incluem-se nesse rol. O acesso das populações a 
informações confiáveis sobre a doença e sobre as po-
líticas públicas de gestão da crise são fundamentais 
para o sucesso ou insucesso no controle da Covid-19. 

No Brasil, diante da inação do Governo Federal, 
a gestão das ações de contenção da pandemia foi 
assumida de imediato pelos 27 governos estaduais e 
mais de 5.500 prefeituras do país, o que levou a distin-
tas decisões e implementações de políticas públicas 
ao longo do território nacional. Essa gestão ‘descen-
tralizada’ foi colocada em xeque pelo número de 
infecções e mortes causadas pela doença.

Ainda em 2020, após os primeiros registros do ví-
rus em grandes cidades, a pandemia rapidamente 
se deslocou para municípios de médio e pequeno 
porte. Nesse contexto, um dado chamou a atenção 
naquela primeira onda: a coincidência entre os lo-
cais com grande incidência de casos de Covid-19 e 
áreas de concentração de frigoríficos, como apontou 
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o Ministério Público do Trabalho (MPT)1 e a pesquisa 
de Heck, Nascimento Júnior, Ruiz e Menegon (2020). 

Em Santa Catarina, o agronegócio voltado à 
produção de carnes é expressivo. Segundo maior 
processador de frango2, o Estado também é o maior 
produtor de carne suína do país e foi responsável por 
56% das exportações brasileiras desse tipo de carne3 
no primeiro semestre de 2020. Grande parte da pro-
dução se concentra no Oeste catarinense. As cidades 
de Concórdia e Chapecó são as maiores da região 
e entre maio e junho de 2020 se tornaram o epicen-
tro dos casos de Coronavírus no Estado, apesar de 
serem a quinta e a 18ª4 em termos de população, 
respectivamente. Essas cidades também abrigam as 

1	 Ver, por exemplo, “MPT apura 206 denúncias e tem 114 
inquéritos abertos por casos de Covid-19 entre funcionários de 
frigoríficos”. Disponível em: https://g1.globo.com/economia/
agronegocios/noticia/2020/07/06/mpt-apura-206-denuncias-
e-tem-114-inqueritos-abertos-por-casos-de-covid-19-entre-
funcionarios-de-frigorificos.ghtml; “Coronavírus: frigoríficos 
concentram um terço dos casos de covid-19 no RS, diz 
Ministério Público do Trabalho”. Disponível em https://www.
bbc.com/portuguese/brasil-52802100;  “BRF e JBS viram polo 
de contaminação em região mais afetada de SC, diz MPT”. 
Disponível em: https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-
noticias/redacao/2020/05/28/covid-19-brf-e-jbs-viram-polo-de-
contaminacao-em-regiao-mais-afetada-de-sc.htm. Acesso em: 
24 mai. 2021.

2	 Conforme informação publicada na revista Globo Rural. 
Disponível em: https://revistagloborural.globo.com/Noticias/
Empresas-e-Negocios/noticia/2020/05/frigorificos-tem-grande-
aumento-de-casos-de-covid-19-em-sc-diz-mpt.html. Acesso em: 
20 jul. 2020.

3	 Informação disponível em: https://www.agricultura.sc.gov.br/
index.php/noticias/1209-santa-catarina-lidera-exportacoes-
nacionais-de-carne-suina-no-primeiro-semestre. Acesso em: 30 
jul. 2020.

4	 Conforme estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) para 2019.

https://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2020/07/06/mpt-apura-206-denuncias-e-tem-114-inqueritos-abertos-por-casos-de-covid-19-entre-funcionarios-de-frigorificos.ghtml
https://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2020/07/06/mpt-apura-206-denuncias-e-tem-114-inqueritos-abertos-por-casos-de-covid-19-entre-funcionarios-de-frigorificos.ghtml
https://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2020/07/06/mpt-apura-206-denuncias-e-tem-114-inqueritos-abertos-por-casos-de-covid-19-entre-funcionarios-de-frigorificos.ghtml
https://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2020/07/06/mpt-apura-206-denuncias-e-tem-114-inqueritos-abertos-por-casos-de-covid-19-entre-funcionarios-de-frigorificos.ghtml
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-52802100
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-52802100
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/05/28/covid-19-brf-e-jbs-viram-polo-de-contaminacao-em-regiao-mais-afetada-de-sc.htm.
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/05/28/covid-19-brf-e-jbs-viram-polo-de-contaminacao-em-regiao-mais-afetada-de-sc.htm.
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/05/28/covid-19-brf-e-jbs-viram-polo-de-contaminacao-em-regiao-mais-afetada-de-sc.htm.
https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Empresas-e-Negocios/noticia/2020/05/frigorificos-tem-grande-aumento-de-casos-de-covid-19-em-sc-diz-mpt.html
https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Empresas-e-Negocios/noticia/2020/05/frigorificos-tem-grande-aumento-de-casos-de-covid-19-em-sc-diz-mpt.html
https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Empresas-e-Negocios/noticia/2020/05/frigorificos-tem-grande-aumento-de-casos-de-covid-19-em-sc-diz-mpt.html
https://www.agricultura.sc.gov.br/index.php/noticias/1209-santa-catarina-lidera-exportacoes-nacionais-de-carne-suina-no-primeiro-semestre
https://www.agricultura.sc.gov.br/index.php/noticias/1209-santa-catarina-lidera-exportacoes-nacionais-de-carne-suina-no-primeiro-semestre
https://www.agricultura.sc.gov.br/index.php/noticias/1209-santa-catarina-lidera-exportacoes-nacionais-de-carne-suina-no-primeiro-semestre
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principais empresas da carne da região, com plantas 
da BRF, JBS e Aurora, entre outras. 

Cabe pontuar que a relação entre adoecimento 
e as funções laborais nos frigoríficos antecedem as 
denúncias sobre a Covid-195. Além disso, desde as 
primeiras medidas federais na pandemia, os frigoríficos 
foram enquadrados como serviço essencial, ou seja, 
puderam continuar em funcionamento mesmo quan-
do outras atividades econômicas foram paralisadas.

Com as decisões políticas de controle da pande-
mia tomadas em nível regional e local, ganhou maior 
relevância, evidentemente, o papel dos veículos de 
comunicação com a mesma abrangência, o que 
motivou a presente pesquisa. Procuramos compre-
ender como veículos jornalísticos locais abordaram o 
contágio de Covid-19 nos frigoríficos do Oeste cata-
rinense, na cobertura publicada em seus portais na 
internet. A partir de uma pesquisa exploratória prévia, 
foram selecionados dois dos principais grupos locais 
de comunicação para análise: em Chapecó o portal 
ClicRDC e, em Concórdia, o site da Rádio Rural.

2. Elementos teóricos
Embora a maior parte das pessoas reconheça in-

tuitivamente o que é jornalismo, ao menos em seu for-
mato tradicional e veiculado por meios convencionais, 
em termos científico-acadêmicos ainda há lacunas a 
serem preenchidas. Para os objetivos deste trabalho, 
a conceituação funcional (no sentido de uma ‘opera-
cionalidade’ prática) apresentada por Shapiro (com 
os acréscimos feitos em MALIK; SHAPIRO, 2016, p. 16, 

5	 Desde 2010, no intuito de melhorar as condições de trabalho 
nos frigoríficos, está em vigência o Projeto de Adequação do 
Meio Ambiente do Trabalho em Frigoríficos, sob coordenação 
do MPT.
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tradução nossa) parece suficiente: o jornalismo com-
preende “as atividades envolvidas na busca indepen-
dente de, ou comentário sobre, informações precisas 
acerca de eventos atuais ou recentes e sua apresen-
tação original para edificação pública”. 

Na sua formulação estão características comuns 
a todo tipo de jornalismo: ter elementos atuais ou 
recentes como assunto; ter audiência ampla, “que 
por sua vez, implica uma preocupação com lingua-
gem e formas acessíveis ou atraentes”; ter atenção à 
verificação da precisão factual; manter um grau de 
independência, no sentido de ter em conta o interes-
se público, em contraposição a possíveis benefícios 
individuais ou institucionais; envolver trabalho original 
e não “mero link ou replicação” (SHAPIRO, 2014, p. 
560-561, tradução nossa).

Entretanto, na análise de manifestações empí-
ricas há o reconhecimento de especificidades. Ou 
seja, soma-se a essa perspectiva generalista carac-
terísticas particulares de tipologias jornalísticas. Assim, 
as definições de jornalismo se tornam compostas, tais 
como jornalismo local, jornalismo regional, jornalismo 
comunitário.

Estudos como o de Camponez (2002, 2012), Bava-
resco e Locatelli (2019) e os sumarizados em Correia 
(2012) demonstram que há elementos particulares da 
relação entre jornalistas, veículos de comunicação, 
públicos e financiadores de acordo com o grau de 
proximidade e distanciamento uns dos outros. Campo-
nez (2002) estabelece essas características por meio 
do conceito de jornalismo de proximidade.

Segundo ele, a proximidade, embora se carac-
terize como elemento desejável a todo jornalismo no 
sentido de estabelecer vínculos com seu público, o 



C&S – São Bernardo do Campo, v. 44, n. 1, p. 205-235 • jan.-abr. 2022 211

Jornalismo local e a cobertura dos casos de Covid-19 
em frigoríficos de Santa Catarina – Brasil 

que mobiliza as estratégias empresariais e de fideliza-
ção, tem sua presença marcada na imprensa local e 
regional. Essa proximidade não faz referência apenas 
a um recorte geográfico, embora esse seja importan-
te, mas também ao tipo de relação com diferentes 
agentes envolvidos no processo de produção, difusão 
e recepção das notícias.

	 Ele aponta como características definidoras 
da imprensa regional e local, que entendemos se-
rem possíveis de aplicação também a outras mídias, 
“(...) a sua forte territorialização, a territorialização 
de seus públicos, a proximidade face aos agentes e 
às instituições sociais que dominam esse espaço, o 
conhecimento de seus leitores e das temáticas cor-
rentes na opinião pública local” (CAMPONEZ, 2002, 
p. 19). Devido a essas características, esses veículos 
regionais e locais teriam vocação a certas ‘funções’ 
que Camponez traz ao debate a partir da revisão de 
uma série de autores. 

Entre as atribuições que nos parecem mais rele-
vantes está a de promover uma esfera pública local, 
onde ideias possam ser trocadas e colocadas em de-
bate. Ao chamar a atenção para o ambiente que 
rodeia os cidadãos, esse tipo de jornalismo colabo-
raria para fomentar a participação social e atuaria 
como um elo da comunidade. Há ainda o aspecto de 
funcionar como um centro de dados sobre a região 
o que remete à preservação da memória local, das 
histórias das pessoas que, de outra forma, passariam 
sem registro (CAMPONEZ, 2002, p. 122-123).

As particularidades desse contexto, muitas vezes, 
desafiam o estatuto do jornalismo pensado a partir das 
redes de comunicação voltadas a grandes audiências 
e territórios, onde o distanciamento das temáticas e 
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das fontes é tida como valor. Por exemplo, ao invés de 
atuar como watchdog, o jornalismo de proximidade 
tende a atuar como porta-voz da comunidade – ou de 
parte dela. Contrariando o princípio da imparcialidade, 
muitas vezes se transforma em um jornalismo de causa, 
de trincheira, com os méritos e perigos despendidos 
com essa postura (CAMPONEZ, 2002).

Cabe ponderar que a análise de Camponez 
(2002, 2012) é feita a partir da imprensa regional, 
tradicional no contexto de Portugal. Na região Oeste 
de Santa Catarina, as rádios são veículos jornalísti-
cos importantes, que detém boa parte do mercado 
publicitário e da audiência local/regional. Isso tem 
como resultado um fenômeno interessante: muitos 
portais de notícias online surgem baseados na cre-
dibilidade e tradição de veículos radiofônicos e não 
de jornais impressos.

3. Considerações metodológicas
Esta pesquisa é de tipo qualitativa e se filia à 

ideia de que é possível conhecer elementos da pro-
dução jornalística e mesmo da relação do jornalis-
mo com seu contexto a partir do produto jornalístico, 
ou seja, pela análise do conteúdo publicizado. Essa 
perspectiva é tratada por Silva e Maia (2011) que, 
a partir da ideia de acontecimento enquanto fato 
e sentido de Quéré (2005), elaboram um protocolo 
para a Análise de Cobertura Jornalística. Tendo em 
vista que o objetivo aqui é compreender como dois 
veículos jornalísticos abordaram os casos de Covid-19 
em frigoríficos de Chapecó e Concórdia (SC), temos 
a configuração de um acontecimento jornalístico por 
meio de uma cobertura que nos interessa caracteri-
zar. Ou seja, o protocolo de Análise de Cobertura Jor-
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nalística, proposto pelas pesquisadoras, é congruente 
com os objetivos do estudo.

Por ser um conteúdo textual veiculado pela inter-
net, o protocolo original, pensado para o jornalismo 
impresso, precisou ser adaptado. Essas adequações 
serão explicadas nos itens a seguir.

 
3.1. Formação do corpus

Para definir o corpus de análise, inicialmente re-
alizamos entrevistas prévias com profissionais da co-
municação que atuam nas cidades de Chapecó e 
Concórdia, mas não em veículos jornalísticos, os quais 
indicaram mídias reconhecidas por sua influência nas 
comunidades locais. Assim se definiu pela cobertura 
realizada pelos sites ClicRDC (Chapecó) e Rádio Rural 
(Concórdia).

O ClicRDC é o portal de notícias do Grupo Con-
dá de Comunicação, que atua em Chapecó desde 
a década de 1970. Conforme informações do pró-
prio portal6, integram o Grupo a Rádio Super Condá 
AM 610, a Rádio Oeste Capital FM 93.3, a Revista de 
Chapecó e a Rádio Sonora FM 104,5. O Grupo tem 
como presidente Alfredo Lang.

A Rádio Rural AM 840, de Concórdia, tem como 
sócios Lirio Zonta, Nauro Jasper, Nelso Bonissoni e Al-
berto Stringhini7. O site do veículo de comunicação 
funciona em um sistema de espelhamento com a 
Rádio 96 FM, do mesmo grupo. Ou seja, é possível 
acessar as mesmas notícias tanto por meio do ende-
reço da Rural (http://www.radiorural.com.br/home/) 
como da 96 FM (http://www.96fm.fm.br/home/). Lirio 

6	 Disponível em: https://clicrdc.com.br/institucional/. Acesso em: 
03 jun. 2020.

7	 Disponível em: http://www.radiorural.com.br/sobre-nos/. Acesso 
em 03 jun. 2020.

http://www.radiorural.com.br/home/
http://www.96fm.fm.br/home/
https://clicrdc.com.br/institucional/
http://www.radiorural.com.br/sobre-nos/
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Zonta e Nauro Jasper também são sócios da Rádio 
Aliança AM8. 

 Para garantir uma amostra significativa de ma-
terial de análise, o marco temporal foi a ação do 
MPT que determinou a suspensão das atividades da 
unidade do Grupo JBS de Ipumirim, localizada a 30 
quilômetros de Concórdia e 80 quilômetros de Cha-
pecó. Em 18 de maio de 2020, o MPT divulgou que o 
frigorífico havia sido interditado após a fiscalização 
da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho sob a ale-
gação de negligências sanitárias. Segundo a divulga-
ção, no momento da interdição havia na unidade 86 
casos confirmados de Covid-19, o que representava 
14% dos contaminados em toda a macrorregião do 
Oeste/Serra e quase 2% de todos os casos do Estado 
de Santa Catarina9. 

Embora o frigorífico fechado não se localize nos 
municípios de Chapecó e Concórdia, mas em uma 
cidade próxima que abrange a área de cobertura 
dos veículos de comunicação selecionados, esse epi-
sódio fomentou o debate sobre os casos de conta-
minações em agroindústrias. Especialmente, colocou 
em contraste posições em defesa do fechamento de 
unidades frigoríficas como medida de contenção da 
disseminação da Covid-19 no Oeste de Santa Cata-
rina e posições que defendiam a manutenção das 
atividades, tendo em vista os impactos econômicos 
de possíveis paralisações.

8	 Disponível em: https://radioalianca.com.br/. Acesso em: 03 jun. 
2020.

9	 “Fiscalização do Trabalho interdita JBS em Ipumirim (SC) por 
ausência de medidas de prevenção à Covid-19 Disponível em: 
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/fiscalizacao-do-trabalho-interdita-
jbs-em-ipumirim-sc-por-ausencia-de-medidas-de-prevencao-a-
covid-19 Acesso em: 04 ago. 2020.

https://radioalianca.com.br/
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/fiscalizacao-do-trabalho-interdita-jbs-em-ipumirim-sc-por-ausencia-de-medidas-de-prevencao-a-covid-19
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/fiscalizacao-do-trabalho-interdita-jbs-em-ipumirim-sc-por-ausencia-de-medidas-de-prevencao-a-covid-19
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/fiscalizacao-do-trabalho-interdita-jbs-em-ipumirim-sc-por-ausencia-de-medidas-de-prevencao-a-covid-19
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Para averiguar se houve alterações na cobertu-
ra, determinou-se para a análise o período entre 20 
dias antes e depois da suspensão das atividades do 
frigorífico. Por isso foram coletados todos os textos 
informativos que trataram, em alguma dimensão, das 
contaminações nos frigoríficos, de ações e medidas 
para tentar minorá-las ou de suas consequências pu-
blicados nos dois sites entre o dia primeiro de maio e 
10 de junho de 2020. Após esse filtro estabeleceu-se 
o corpus de análise em 18 textos informativos publi-
cados pelo ClicRDC e 25 veiculados pela Rádio Rural. 

3.2. Adequações das categorias de análise
O protocolo de Análise de Cobertura Jornalística, 

elaborado por Silva e Maia (2011), foi originalmente 
concebido para textos jornalísticos impressos. Por isso, 
a adaptação para conteúdos textuais em meio digital 
requereu alterações de algumas categorias, exclusão 
ou acréscimo de outras. 

Silva e Maia (2011, p. 26) explicam que o método 
se organiza em três níveis analíticos: “(1º) marcas da 
apuração, (2º) marcas da composição do produto e 
(3º) aspectos da caracterização contextual”. Os dois 
primeiros estão relacionados à análise exclusivamente 
do material publicizado, o terceiro envolve um conhe-
cimento de contexto, que pode ser acessado apenas 
parcialmente pelo conteúdo jornalístico publicado. 

A seguir (Quadro 1) apresentamos as categorias 
de análise propostas a partir da adaptação, para 
coberturas em portais/sites de notícias que tenham 
o formato textual como predominante, do protocolo 
metodológico de Silva e Maia (2011, p. 27-31). No pri-
meiro nível analítico (Marcas de apuração), foi acres-
cida a variável “Não se aplica” à categoria “Local 
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de apuração”, para situações em que não houve 
apuração própria do veículo em análise (como é o 
caso da republicação ou reedição de conteúdos de 
outros veículos de comunicação ou de assessorias de 
imprensa). Na categoria “Origem da informação/fon-
tes”, sentiu-se a necessidade de acrescentar a variá-
vel “Experiência do próprio autor”. Informações desse 
tipo ganharam espaço nas narrativas digitais, espe-
cialmente com o streaming e a tendência a narrativas 
mais pessoais de alguns veículos nativos digitais. Ainda 
nesta categoria, a variável “Documentos impressos e 
eletrônicos” teve o acréscimo dos documentos digi-
tais e a variável Ciberespaço foi suprimida, tendo em 
vista ser muito ampla e já abarcada nos demais itens. 

O segundo nível analítico (Marcas da composi-
ção do produto) foi o que requereu mais adaptações. 
Na categoria “Gênero jornalístico/natureza do texto 
informativo” foi acrescentada a variável “Release/co-
municado à imprensa”. O motivo foi a incidência des-
se tipo de conteúdo na análise empírica, o qual não 
se encaixa nas outras variáveis disponíveis. A cate-
goria “Localização do texto no veículo/destaque” foi 
substituída por “Localização e vinculação do texto a 
outros”, isso porque no digital não há uma localização 
na página, mas sim em abas e editorias. Além disso, 
a capa dos sites/portais é alterada com frequência 
e, com a possibilidade de acesso dos conteúdos por 
diversos canais/entradas, especialmente por meio de 
links divulgados pelas redes sociais digitais, a hierar-
quização das manchetes deixou de ser um elemento 
tão relevante, enquanto a vinculação dos textos por 
meio de links e a organização em abas específicas 
se tornou importante por possibilitar ao leitor acessar 
conteúdos relacionados.
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O segundo nível analítico ganhou mais duas ca-
tegorias: “Angulação”, que se refere a escolhas que 
enquadram o conteúdo (o tema central; a presença 
de consenso em torno da informação ou de contras-
te entre as diferentes fontes), e “Ênfases”, que tem 
a ver com as informações que são destacadas por 
meio da presença de chapéu ou cartola, linha fina 
ou de apoio, trecho do texto em destaque (também 
chamado de ‘olho’). A categoria “Recursos visuais” 
ganhou o acréscimo das possibilidades digitais, por 
isso passou a se chamar “Recursos visuais e multimidi-
áticos”, a qual foram adicionadas mais três variáveis: 
infográfico animado, áudios e vídeos.

Por último, foram mantidas as categorias do ter-
ceiro nível que dizem respeito ao contexto interno e 
externo da produção jornalística. Devido ao problema 
que o presente trabalho se propôs a enfrentar, os da-
dos acerca da contaminação local pelo Coronavírus 
pareceram importantes enquanto informação sobre o 
contexto social (contexto externo). Sobre o contexto 
interno, há limitações do que pode ser percebido por 
meio dos conteúdos, mas alguns indícios puderam ser 
mapeados. Nesse nível houve o acréscimo da cate-
goria “Silêncios e invisibilidades”, que diz respeitos a 
agentes diretamente relacionados à temática ou que, 
com base na Teoria do Jornalismo, seria adequado 
que tivessem voz nos textos mas não apareceram ou 
foram mencionados.
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Quadro 1. Categorias para Análise de Cobertura 
Jornalística em portais/sites de notícias que tenham o 

formato textual como predominante

Níveis de 
análise

Categorias Variáveis

1º nível – 
Marcas da 
apuração

1) Assinatura • Local (repórter da matriz da redação);
• Correspondente;
• Enviado especial;
• Colaborador;
• Agência de notícias;
• Não assinado.

2) Local de apuração/
acesso do jornalista 
ao local do 
acontecimento

• Interno (redação) ou indefinido;
• Externo: quando o jornalista faz a 
apuração in loco;
• Não se aplica: em caso de reedição ou 
republicação, já que não há apuração 
própria do veículo em análise.

3) Origem da 
informação/fontes

• Informações de primeira mão: obtidas 
diretamente pelos autores do texto, entre 
as quais destacam-se:
a) Fontes do poder público;
b) Fontes institucionais; 
c) Fontes cidadãs;
d) Fontes especializadas/comentadores;
e) Assessoria de imprensa;
f) Fontes não-convencionais ou anônimas;
g) Recursos alternativos (câmera 
escondida, disfarce, infiltração etc.);
h) Experiência do próprio autor (quando 
o próprio jornalista presencia e relata um 
fato).
• Informações de segunda mão: obtidas 
por terceiros e reproduzidas pelos autores 
do texto. Geralmente são fornecidas por:
a) Agências de notícias;
b) Outros veículos jornalísticos;
c) Publicações científicas;
d) Documentos impressos, eletrônicos e 
digitais;
e) Reedição: quando se utilizam 
informações de segunda mão de origens 
diversas para produzir um texto próprio;
f) Republicação: publicação de 
conteúdo de outros veículos ou íntegras 
de releases/notas à imprensa.
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2º nível – 
Marcas da 

composição 
do produto

4) Gênero jornalístico/
natureza do texto 
informativo

• Nota;
• Notícia; 
• Fotonotícia/fotolegenda;
• Entrevista; 
• Reportagem; 
• Reportagem especial/dossiê; 
• Release/comunicado à imprensa.

5) Localização e 
vinculação do texto a 
outros

• Editoria ou seção destacada que facilite 
ou não sua localização e conexão com 
outros textos;
• Presença de links e hiperlinks;
• Espaço para comentários.

6) Angulação • Tema central do texto;
• Baseada no consenso (como no caso 
do jornalismo declaratório) ou baseada 
no conflito (pelo contraste de informações 
e versões).

7) Ênfases • Chapéu ou cartola;
• Linha fina ou de apoio;
• Trecho do texto em destaque.

8) Recursos visuais e 
multimidiáticos 

• Gráfico ou tabela;
• Boxe;
• Infográfico estático;
• Infográfico animado;
• Imagem não-fotográfica (como 
ilustrações e montagens);
• Fotografia;
• Áudios;
• Vídeos.

3º nível – 
Aspectos do 
contexto de 
produção

9) Contexto interno • Informações sobre o momento vivido 
pelo veículo ou pelos jornalistas no 
momento da produção.

10) Contexto externo • Informações sobre a situação da 
comunidade do entorno do veículo no 
momento de produção do material. 

11) Silêncios e 
invisibilidades

• Identificação de fontes importantes 
para uma abordagem mais completa do 
tema, mas que não foram citadas.

Fonte: editado pelos autores com base em Silva e Maia (2011, p. 27-31)

Níveis de 
análise

Categorias Variáveis
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Para auxiliar na averiguação sobre a originalida-
de do texto e para identificar fontes de determinadas 
informações se recorreu ao software CopySpider, ori-
ginalmente desenvolvido para detectar plágio. Aqui 
ele foi utilizado para identificar trechos dos textos ana-
lisados que estavam, também, em outras páginas da 
internet. O programa fornece os links para os sites 
ou portais onde trechos idênticos estão publicados, 
possibilitando a comparação.

4. A análise 

4.1. Cobertura no site da Rádio Rural
É possível afirmar que a Rádio Rural não foi sur-

preendida, no início de maio de 2020, pelas notícias 
de casos de contaminação por Coronavírus entre tra-
balhadores de frigoríficos. O site chegou a noticiar, 
em 21 de março, tanto a interdição como a retoma-
da das atividades de dois frigoríficos da empresa JBS 
nos municípios de Nova Veneza e Forquilhinha, no Sul 
de Santa Catarina.

Os 25 textos informativos que integram o corpus 
empírico da emissora no estudo foram publicados 
entre os dias dois de maio e 10 de junho de 2020. 
Contudo, há uma grande disparidade na atenção 
despendida ao tema antes da suspensão das ativi-
dades da unidade frigorífica de Ipumirim (que ocor-
reu em 18 de maio) e depois desse acontecimen-
to. Até o dia 20 de maio registramos a publicação 
de cinco textos que de alguma forma abordaram 
a questão de possíveis contaminações nas plantas 
agroindustriais, formas de prevenção, consequências 
ou registro de casos, enquanto entre 21 de maio e 
10 de junho foram 20.
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Sobre o primeiro nível analítico, que trata das 
marcas de apuração do conteúdo, chama a aten-
ção o volume de textos republicados ou reeditados, 
ou seja, material que não foi produzido a partir da 
apuração da equipe da Rádio Rural. Foram mapea-
dos 14 textos com essas características. A assinatura 
que aparece abaixo do título de alguns textos não 
se refere, necessariamente, a quem os produziu, em 
algumas situações, mesmo contendo essa ‘assina-
tura’, há a indicação da ‘fonte’ das informações. 
Nesse sentido, o veículo de comunicação é transpa-
rente com seu público, já que quase todos os textos 
que foram republicados tendo como origem outros 
veículos de comunicação ou assessorias de imprensa 
continham essa indicação ao final (apenas um não 
a apresentava). 

Nos 11 casos em que os textos parecem ter sido 
produzidos pela equipe da rádio, não houve indício 
de cobertura externa. Porém, é preciso relativizar esse 
dado já que se está falando de um período de pan-
demia em que as coberturas externas (in loco) foram 
restringidas em todos os veículos jornalísticos visando 
a preservação da saúde dos profissionais. Ao com-
plementar esses dados com os indícios encontrados 
no segundo nível analítico (marcas da composição 
do produto), observamos que todos esses textos se 
configuram em notícias e a maioria deles versa sobre 
a atualização no número dos casos (seis deles). O 
material entrou no corpus de análise porque o veículo 
jornalístico fez a atualização de contaminados em 
geral e, em separado, daqueles que trabalhavam em 
frigoríficos. Quase a totalidade dos textos produzidos 
pela redação não continham informações contrastan-
tes (10 deles) e todos tinham como origem da infor-
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mação fontes do poder público, fontes institucionais, 
assessorias de imprensa ou outros veículos jornalísticos.  

Outros 10 textos localizados foram classificados 
como republicações e quatro na categoria reedições 
(ou seja, passaram por um processo de edição, mas 
sem inclusão de informações). Desses, seis foram iden-
tificados como republicações de releases produzidos 
por assessorias de imprensa, a maioria deles pela as-
sessoria da BRF, que tem frigorífico em Concórdia.  
Outros seis foram republicações ou reedições de con-
teúdos divulgados em outros veículos de comunica-
ção, entre eles, três reportagens publicadas original-
mente no site NSC Total10, na revista Globo Rural11 e 
no site Infomoney12.

Apenas em cinco dos textos mapeados houve 
contraste de informações, ou seja, a angulação do 
texto levou ao enquadramento da situação como 
conflituosa. Isso aconteceu nas três reportagens men-
cionadas, em uma notícia produzida pela redação 
e em uma reedição que envolveu informação de 
assessoria de imprensa contrastada com a republi-
cação de uma notícia da Agência Reuters, numa 
configuração pouco usual.

Sobre as temáticas centrais dos materiais, a 
maioria dos textos abordou a preocupação com as 
contaminações nos frigoríficos e a atualização dos 
casos (nove textos); outros oito versaram sobre ações 
de agentes da iniciativa privada para o controle das 

10	 Portal catarinense de notícias vinculado ao Grupo NSC 
Comunicações, do qual também faz para a NSC TV, afiliada 
da Rede Globo em SC.

11	 Veículo nacional  impresso e d ig i ta l  especia l i zado em 
agronegócio e no universo do campo.

12	 De abrangência nacional e especializado em jornalismo 
econômico.
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contaminações e tratamento da doença; seis trata-
ram especificamente de questões relacionadas à 
suspensão, pressão pela retomada e retorno às ati-
vidades da JBS de Ipumirim; e apenas dois tiveram 
centralidade nas ações de agentes governamentais 
sobre as contaminações em frigoríficos. Quase todos 
os textos (21) foram publicados sob a editoria ‘Coro-
navírus’, embora não houvesse link direto para acesso 
aos demais textos da seção, sendo necessário nave-
gar pela aba ‘Notícias’. Poucos textos contam com 
fotos que, quando presentes, foram enviadas por ter-
ceiros. Montagens também aparecem, especialmente 
nos materiais de autoria da equipe da rádio.

Acerca do 3º nível analítico, fica evidente que o 
conteúdo publicado no site da Rádio Rural é extrema-
mente dependente de conteúdos de “segunda mão”, 
como definem Silva e Maia (2011) ao se referir a in-
formações obtidas por terceiros e reproduzidas pelos 
jornalistas. Essa prática gera algumas abordagens pi-
torescas de acontecimentos jornalísticos. Por exemplo, 
na nota “PM de Concórdia acompanha desinfecção 
na empresa BRF e JBS”13, publicada em dois de maio 
e elaborada por meio da reedição de informações 
enviadas pela Polícia Militar (inclusive as fotografias), 
o fato de interesse público (a desinfecção das plantas 
industriais) fica em segundo plano e o que é transfor-
mado em fato jornalístico é a ação da Polícia Militar 
(PM) em acompanhar os trabalhos. A consequência 
é que muitas perguntas sobre a desinfecção ficam 
sem resposta, como o motivo específico da ação e 
os resultados esperados a partir da medida.

13	 Disponível em: http://www.radiorural.com.br/noticias/38043-pm-
de-concordia-acompanha-desinfeccao-na-empresa-brf-e-jbs. 
Acesso em: 5 ago. 2020.  

http://www.radiorural.com.br/noticias/38043-pm-de-concordia-acompanha-desinfeccao-na-empresa-brf-e-jbs
http://www.radiorural.com.br/noticias/38043-pm-de-concordia-acompanha-desinfeccao-na-empresa-brf-e-jbs
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Outro exemplo emblemático pode ser observado 
no texto “Após testes da covid-19, mais de 90% dos 
funcionários da BRF retornam às atividades”14, publi-
cado em 25 de maio. Embora não conste a ‘fonte’ do 
material, como em outros textos reeditados ou republi-
cados no site da Rádio Rural, a verificação por meio 
do CopySpider remeteu a outros veículos jornalísticos 
que publicaram o mesmo texto e indicaram a fonte: 
a Assessoria de imprensa da BRF. Aqui, novamente, 
a publicação do material na íntegra promoveu uma 
inversão sobre a informação de interesse público. No 
texto há a omissão de que quase 340 trabalhadores 
foram afastados depois dos testes por suspeita de 
Covid-19. Na época, o Boletim Epidemiológico do 
Governo de Santa Catarina indicava 503 casos con-
firmados na cidade, colocando-a no terceiro lugar 
do ranking das com mais casos.

Ao usar apenas o índice (6,6% dos funcionários 
tiveram teste rápido positivo) a empresa amenizou a 
gravidade da situação e a equipe da Rádio Rural não 
alterou essa angulação, expressa inclusive no título, 
mesmo que isso fosse simples já que a própria empre-
sa informou no mesmo texto o número de trabalhado-
res testados. Em outro release da BRF, publicado em 
29 de maio, a empresa argumentou que os exames 
RT-PCR a que foram submetidos os trabalhadores que 
tiveram resultado positivo no teste rápido apontaram 
“presença do vírus” em 10% a 18% das amostras. Po-
rém, não fica claro o motivo desse contraste, o que 
poderia ser explicado por uma fonte especializada 
caso tivesse sido procurada.

14	 Disponível em: http://www.radiorural.com.br/noticias/38325-apos-
testes-da-covid-19-mais-de-90-dos-funcionarios-da-brf-retornam-
as-atividades. Acesso em: 4 ago. 2020.

http://www.radiorural.com.br/noticias/38325-apos-testes-da-covid-19-mais-de-90-dos-funcionarios-da-brf-retornam-as-atividades
http://www.radiorural.com.br/noticias/38325-apos-testes-da-covid-19-mais-de-90-dos-funcionarios-da-brf-retornam-as-atividades
http://www.radiorural.com.br/noticias/38325-apos-testes-da-covid-19-mais-de-90-dos-funcionarios-da-brf-retornam-as-atividades
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A falta de pluralidade das fontes é outro aspecto 
que chama a atenção. Quando se analisa a cober-
tura como um todo, é notável que os trabalhadores 
dos frigoríficos, seus sindicatos ou qualquer outra fonte 
cidadã não tiveram visibilidade no conteúdo informa-
tivo publicado no site da Rádio Rural que compôs o 
corpus de análise. Por outro lado, a republicação de 
reportagens, que são conteúdos mais complexos e 
que tendem a apresentar diferentes pontos de vista 
sobre a temática, demonstra uma preocupação em 
trazer informações que contrapunham o discurso das 
empresas e das lideranças políticas que enfatizavam 
as perdas econômicas com possíveis medidas restriti-
vas. Claramente, o veículo jornalístico foi perpassado 
por disputas de narrativas, o que ficou ainda mais evi-
dente no artigo assinado pelo jornalista Luan de Bor-
toli, publicado em cinco de junho, “Sobre encontrar e 
não encontrar culpados”15. Em um trecho ele afirmou: 
“Em Concórdia, a briga é para saber onde há mais 
contaminados: agroindústria ou demais setores”.

4.2. Cobertura no site do ClicRDC
A cobertura do ClicRDC, no mesmo período da 

análise, traz menos materiais do que a da Rádio Rural. 
O mapeamento dos textos informativos publicados 
aponta para uma concentração da cobertura após 
a interdição da agroindústria em Ipumirim, com foco 
nos desdobramentos que se deram na região depois 
desse acontecimento, incluído aí a testagem e aferi-
ção dos casos de contaminação por Coronavírus em 
frigoríficos. Dos 18 textos mapeados entre os dias três 

15	 Disponível em: http://www.radiorural.com.br/colunas/11-luan-de-
bortoli/ver/3658-8203sobre-encontrar-e-nao-encontrar-culpados. 
Acesso em: 4 ago. 2020.

http://www.radiorural.com.br/colunas/11-luan-de-bortoli/ver/3658-8203sobre-encontrar-e-nao-encontrar-culpados
http://www.radiorural.com.br/colunas/11-luan-de-bortoli/ver/3658-8203sobre-encontrar-e-nao-encontrar-culpados
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de maio e nove de junho, 15 concentraram a cober-
tura após a suspensão das atividades do frigorífico, 
ocorrida em 18 de maio. 

No primeiro nível de análise, as marcas de apura-
ção dos textos do site ClicRDC apontaram para uma 
hegemonia de reedições de informações e republi-
cação de textos de “segunda mão” (14 dos textos 
analisados se encaixaram em uma dessas categorias). 
Não há indícios de coberturas externas. Nenhum dos 
textos analisados estava assinado e nem todos que 
foram reeditados a partir de informações repassadas 
por fontes governamentais e institucionais continham 
a indicação da “fonte original”. A marcação da ori-
gem das informações (“Informações...”) ocorreu em 
um texto atribuído à Atual FM, três ao MPT, um à Pre-
feitura de Ipumirim e um à empresa de assessoria MB 
Comunicação. 

Predominou nos materiais a reedição de informa-
ções de fontes do poder público, como o MPT, secre-
tarias do governo estadual (agricultura e comunica-
ção) e fontes institucionais (assessorias de imprensa das 
agroindústrias), sem informações adicionais. Há casos 
em que informações repassadas de outros veículos 
de imprensa também apareceram ao longo do texto 
(“Conforme a rádio Aliança, o prefeito de Ipumirim...”).

Com relação ao segundo nível de análise, rela-
cionado às marcas da composição do produto, 11 
textos se configuraram em notícias, uma nota, uma 
reportagem e cinco releases publicados praticamente 
na íntegra. Eles se dividiram entre as editorias “Geral” 
(10 textos), “Saúde” (seis textos) e “Economia” (dois 
textos). Um exemplo de conteúdo reeditado é o re-
lease enviado pela BRF (o mesmo que foi menciona-
do na análise das publicações da Rádio Rural) sobre 
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os dados de trabalhadores que tiveram resultado 
positivo nos testes rápidos realizados em Concórdia. 
No caso do texto publicado pelo ClicRDC o título foi 
alterado para “Coronavírus: 338 funcionários testam 
positivo na BRF de Concórdia”16, valorizando a infor-
mação de evidente interesse público.   

No ClicRDC algumas potencialidades do digital 
foram mais bem aproveitadas em comparação com 
a Rádio Rural. Esse é o caso da presença de hiperlinks 
(em sete textos), que remetem ou a notícias anterio-
res do mesmo período de análise ou a documentos 
oficiais, como é o caso dos Termos de Ajustamento 
de Conduta (TACs) e de uma Ação Civil Pública do 
MPT contra a demissão de um grupo de 40 funcio-
nários indígenas. A editoria também aparece como 
link, o que permite que o leitor tenha mais facilidade 
para chegar a outros textos relacionados, porém, essa 
característica foi desvalorizada pela pulverização das 
informações em diferentes editorias. Especialmente 
aqueles categorizados como da editoria ‘Geral’ aca-
baram se perdendo em uma miríade de conteúdo. 
Pela relevância do tema, a reunião desses textos na 
editoria ‘Coronavírus’ facilitaria a localização. 

Sobre os recursos visuais, há fotografias em quase 
todos os textos, mas nenhuma foi acompanhada de 
legenda. Em geral, foram creditadas e não eram pro-
duções do site (“Reprodução Prefeitura de Ipumirim”, 
“Reprodução Rádio Aliança”; “Prefeitura Municipal 
de Chapecó”). 

Dentre os temas centrais predominaram as cober-
turas de reuniões entre o Poder Público e Institucional 

16	 Disponível  em: https://cl icrdc.com.br/categoria-geral/
coronavirus-338-funcionarios-testam-posit ivo-na-brf-de-
concordia/. Acesso em: 5 ago. 2020.

https://clicrdc.com.br/categoria-geral/coronavirus-338-funcionarios-testam-positivo-na-brf-de-concordia/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/coronavirus-338-funcionarios-testam-positivo-na-brf-de-concordia/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/coronavirus-338-funcionarios-testam-positivo-na-brf-de-concordia/
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para reverter ou evitar o fechamento dos frigoríficos, 
as testagens de funcionários e outras ações parale-
las das empresas, como a doação de alimentos. O 
foco na consensualidade do “equilíbrio entre saúde e 
economia” apareceu nas angulações e ênfases dos 
textos. Essas marcações ficaram evidentes quando 
encontramos, no decorrer dos dias pós-interdição do 
frigorífico, o apagamento de que as testagens dos 
funcionários se deram somente após as fiscalizações. 
As adequações e situações de contágio dos funcio-
nários pelo Coronavírus foram sendo apagadas ao 
longo da cobertura, dando espaço para o número de 
testes e outras medidas protetivas, o que fez parecer 
que essa era uma ação voluntária das empresas e 
não um TAC para sanar irregularidades.

Nos aspectos do contexto de produção, terceiro 
nível da análise, se constatou a dependência das 
notas oficiais e de assessorias de imprensa, mesmo 
nos textos que contrapuseram posições de grupos 
políticos locais ou das agroindústrias. O caso da de-
terminação judicial de recontratação de indígenas, 
publicada em quatro de junho com o título “Oeste 
de SC: Justiça determina que frigorífico recontrate 
indígenas demitidos durante pandemia”17, exemplifica 
essa situação. Assinalado como “Informações MPT”, o 
texto foi todo baseado nos documentos oficiais, não 
resgatou os motivos das demissões ou buscou outras 
vozes representativas com mais detalhes da situação 
ou fontes cidadãs. Caberia ao leitor acessar os hiper-
links que levavam a documentos oficiais. Nesse texto, 
ainda, chamou a atenção a utilização de aspas para 

17	 Disponível em: https://clicrdc.com.br/categoria-geral/oeste-
de-sc-justica-determina-que-frigorifico-recontrate-indigenas-
demitidos-durante-pandemia/. Acesso em 5 ago. 2020.

https://clicrdc.com.br/categoria-geral/oeste-de-sc-justica-determina-que-frigorifico-recontrate-indigenas-demitidos-durante-pandemia/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/oeste-de-sc-justica-determina-que-frigorifico-recontrate-indigenas-demitidos-durante-pandemia/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/oeste-de-sc-justica-determina-que-frigorifico-recontrate-indigenas-demitidos-durante-pandemia/
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um trecho da própria sentença, dando a impressão 
de que o juiz falou ao veículo. Ou seja, não é men-
cionado que se tratou do trecho de um documento 
judicial. Documentos aparecem como fotografias ou 
hiperlinks na composição do texto e não como fontes 
de informação.

Outro exemplo são dois textos praticamente 
idênticos e publicados em 2518 e 2719 de maio sobre 
uma doação de alimentos organizada pelo Sindicato 
das Indústrias da Carne e Derivados (Sindicarne) e 
pela Associação Catarinense de Avicultura (Acav). 
A diferença entre os textos está no destaque à fala 
de presidente do sindicato que, no último, apareceu 
em negrito. Neste apareceram hiperlinks que reme-
tem a notícias anteriores sobre doações específicas 
da JBS e ao TAC firmado pela Aurora com o MPT. O 
primeiro deu o crédito da fotografia à Secretaria de 
Comunicação de Santa Catarina e no segundo há o 
registro de que as informações eram da MB Comuni-
cação que, entre outros, tinha o Sindicarne, a Acav 
e a Aurora como clientes. As notícias abordaram o 
valor das doações, mas não detalharam o destino 
que seria dado a elas.

Ainda sobre silenciamentos e invisibilidades, vale 
destacar também o texto “VÍDEO: Carreata a favor 
da reabertura de agroindústria é registrada em mu-
nicípio do Oeste Catarinense”20, publicado em 29 de 

18	 Disponível em: https://clicrdc.com.br/saude/coronavirus-em-sc-
agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia/. 
Acesso em: 5 ago. 2020.

19	 Disponível  em: https://cl icrdc.com.br/categoria-geral/
agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia-
em-sc/. Acesso em: 5 ago. 2020.

20	 Disponível em: https://clicrdc.com.br/categoria-geral/video-
carreata-a-favor-da-reabertura-de-agroindustria-e-registrada-
em-municipio-do-oeste-catarinense/. Acesso em: 5 ago. 2020.

https://clicrdc.com.br/saude/coronavirus-em-sc-agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia/
https://clicrdc.com.br/saude/coronavirus-em-sc-agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia-em-sc/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia-em-sc/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/agroindustrias-doam-r-35-milhoes-para-o-combate-a-pandemia-em-sc/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/video-carreata-a-favor-da-reabertura-de-agroindustria-e-registrada-em-municipio-do-oeste-catarinense/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/video-carreata-a-favor-da-reabertura-de-agroindustria-e-registrada-em-municipio-do-oeste-catarinense/
https://clicrdc.com.br/categoria-geral/video-carreata-a-favor-da-reabertura-de-agroindustria-e-registrada-em-municipio-do-oeste-catarinense/
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maio. No primeiro parágrafo há a afirmação de que 
a carreata foi uma iniciativa da população, mas as 
fontes do texto são o prefeito de Ipumirim e a JBS.

5. Discussão 
Os veículos de comunicação analisados repu-

blicaram conteúdos com diferentes versões sobre a 
pandemia, mas isolados e sem interpretação. Uma 
hipótese é que essa forma de atuar se deve às carac-
terísticas da temática, já que as contaminações por 
Coronavírus em frigoríficos envolveram uma disputa 
entre agentes locais. De um lado pessoas e organiza-
ções que estavam preocupadas com a disseminação 
do vírus, do outro pessoas e entidades preocupadas 
com o baque econômico de restrições nas atividades 
das empresas e crentes na possibilidade de concilia-
ção entre ‘economia’ e medidas de prevenção. As 
empresas da carne, nessas cidades, são as maiores 
empregadoras individuais, sem considerar toda a ca-
deia de fornecedores que as envolvem, e estão entre 
os agentes políticos e econômicos mais influentes. 

O que se pode inferir com os dados aqui coleta-
dos é que parte da potência do jornalismo, como um 
todo, e do jornalismo de proximidade, em especial, 
não foi utilizada. A função de promover uma esfera 
pública local, como aponta Camponez (2002), onde 
ideias possam ser trocadas e colocadas em deba-
te foi prejudicada pela atomização dos conteúdos. 
Para contrastar as posições, dadas as características 
dos textos analisados, seria preciso ter uma visão da 
cobertura como um todo, o que é imprevisível em 
termos de conteúdo digital, onde o consumo é ainda 
mais esporádico e ocasional do que nos meios de 
comunicação impressos e eletrônicos. 
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Ainda, o conteúdo baseado em fontes oficiais, 
sem personagens e vozes que os vinculem de maneira 
mais próxima e afetiva com a comunidade tornou o 
jornalismo de proximidade do site da Rádio Rural e do 
ClicRDC menos próximo do que se esperaria, na pers-
pectiva também de Camponez (2002). Apresentou-se 
como um jornalismo que se afastou do cotidiano en-
quanto muito da potencialidade do jornalismo local 
e regional está justamente na apreensão desse dia 
a dia das comunidades, que os grupos e jornalistas 
que trabalham neles conhecem bem.  

Embora a repercussão de conteúdos de veículos 
jornalísticos estaduais e nacionais seja uma prática 
comum nas rádios locais brasileiras, espera-se que 
essas notícias sejam discutidas e passem por uma re-
construção no jornalismo de proximidade. Ainda mais 
quando as rádios se propõem a adentrar uma nova 
plataforma, a do jornalismo online, que tem suas pró-
prias características, potencialidades e limites.

Sobre a relação com a comunidade local, a 
maior parte das notícias estava diretamente relacio-
nada com a região de abrangência/influência dos 
veículos jornalísticos analisados, muito pelo recorte 
temático. O paradoxo é que, apesar disso, as repor-
tagens mais completas sobre os casos de contami-
nação por Coronavírus nos frigoríficos de Chapecó e 
Concórdia não foram produzidas pelos veículos locais, 
mas sim reproduzidas de veículos jornalísticos estadu-
ais, nacionais, internacionais e públicos (a maior parte 
deles pela Rádio Rural). 

6. Considerações finais
Entre as características básicas do jornalismo cita-

das por Shapiro (2014), manter um grau de indepen-
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dência e envolver trabalho original são apresentadas 
como fundamentais. Mas como garantir independên-
cia quando boa parte das informações chegam for-
matadas nas redações e são republicadas na íntegra 
ou com edições que não alteram significativamente o 
conteúdo? Aparentemente, a alternativa para a cons-
trução de um sentido de independência dos veículos 
jornalísticos analisados, no caso das contaminações 
por Coronavírus entre trabalhadores de frigoríficos, foi 
republicar conteúdos com diferentes versões sobre 
o tema, mas com baixo índice de trabalho original.

Diante desses indícios, é plausível considerar que 
a reprodução de reportagens sobre o Coronavírus 
produzidas por outros veículos jornalísticos ou mesmo 
de releases de órgãos públicos, de certa forma, isen-
tou os jornalistas locais dos julgamentos decorrentes 
de uma produção própria. Como já apontado por 
outros trabalhos de pesquisa (ver, por exemplo, BA-
VARESCO; LOCATELLI, 2019), há certos temas e certas 
angulações que o jornalismo local/regional não con-
segue abarcar, seja em decorrência de constrangi-
mentos de ordem política, econômica ou social, seja 
pela própria impossibilidade de uma visada divergen-
te devido ao compartilhamento de valores por jor-
nalistas e as comunidades em que estão imbricados. 
Cabe ressaltar, ainda, que as empresas multinacionais 
do setor produtivo agroindustrial exercem influência 
em todas as dimensões culturais mencionadas, seja 
por meio de investimentos financeiros para produção 
de conteúdos informativos (LUZ, 2019), capacitação 
de jornalistas para coberturas de pautas relacionadas 
ao setor ou por meio de eventos de entretenimento, 
feiras de produtos, máquinas e insumos, que servem 
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como “estratégia de valorização da imagem” (CHÃ, 
2018, p. 21). 

Quando o jornalismo local opta por apenas edi-
tar e republicar conteúdos de “segunda mão” acaba 
por privilegiar os agentes que têm estrutura para pro-
duzir essas informações, ou seja, os órgãos do poder 
público e as instituições privadas. As pessoas comuns, 
os trabalhadores, são apagados das narrativas. Os 
motivos dessa forma de atuar dos veículos de comu-
nicação analisados podem ser diversos. Podem ter a 
ver com as sociabilidades e valores compartilhados 
pela comunidade; serem editorialmente orientadas 
por interesses políticos ou econômicos; se deverem 
à falta de estrutura e equipe profissional nos veículos 
jornalísticos locais; ou refletirem um entendimento dos 
grupos de comunicação de que os sites na internet 
são canais em segundo plano, enquanto os carros-
-chefes dos grupos de comunicação estudados são 
as rádios. No entanto, a resposta a essas indagações 
não pode ser alcançada pela metodologia aqui de-
senvolvida. Fica o espaço para estudos futuros.
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Resumo

Na presidência de Jair Bolsonaro (2019-2022), fenômenos climáticos extre-
mos afetaram o Brasil em dimensões econômicas, sociais e ambientais. O go-
verno também mudou de postura no debate internacional sobre o clima. Este 
capítulo aborda a relação entre agronegócio e mudanças climáticas desde o dis-
curso jornalístico, na cobertura da 26ª Conferência das Partes da Organização 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a COP26. O corpus é composto 
por notícias publicadas online em novembro de 2021 pelo Valor Econômico, 
jornal brasileiro especializado. A metodologia se embasa na Análise de Dis-
curso Crítica e os resultados apontam que as questões climáticas, ambientais e 
sociais têm menor importância, diante da economia. A perspectiva de corpo-
rações privadas e do governo são priorizadas como fontes. E predomina o ar-
gumento de que a dinâmica entre natureza e agropecuária se reduz a emissões 
e compensações de gases de efeito estufa, em detrimento das contradições que 
o modelo de produção apresenta.

Resumen

Durante la presidencia de Jair Bolsonaro (2019-2022), los fenómenos climáti-
cos extremos afectaron a Brasil en dimensiones económicas, sociales y ambienta-
les. El gobierno también cambió su postura en el debate climático internacional. 
Este capítulo aborda la relación entre agronegocios y cambio climático desde el 
discurso periodístico, en la cobertura de la 26ª Conferencia de las Partes de las 
Naciones Unidas sobre Cambio Climático, COP26. El corpus está compuesto por 
noticias publicadas en línea en noviembre del año 2021 por Valor Económico, 
periódico brasileño especializado. La metodología se basa en el Análisis del Dis-
curso Crítica y los resultados indican que las cuestiones climáticas, ambientales y 
sociales son de menor importancia en comparación con la economía. Se priorizan 
como fuentes las perspectivas de las corporaciones privadas y del gobierno. Y pre-
valece el argumento de que la dinámica entre naturaleza y agricultura se reduce 
a emisiones y compensaciones de gases de efecto invernadero, en detrimento de 
las contradicciones que presenta el modelo productivo.
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Introdução

Um dos grandes dilemas contemporâneos é como os países mitiga-
rão os impactos humanos que resultam nas mudanças climáticas e que 
já são sentidos pela população mundial no cotidiano. Particularmen-
te, por diversas razões, principalmente por sua biodiversidade, o Brasil 
está envolvido nesta questão. 

Especificamente, durante o período do governo de Jair Bolsonaro 
(2019-2022), casos de desmatamentos e queimadas apresentaram índi-
ces crescentes no país, sendo em maior escala nas regiões do bioma 
amazônico, do Cerrado e do Pantanal. Na comparação entre 2020 e 
2021, segundo o MapBiomas (2022), houve um aumento de 20% da área 
total desmatada do território brasileiro. Isso equivale à derrubada de 18 
árvores por segundo, durante o ano de 2021. Além disso, ao longo do 
governo Bolsonaro também ocorreram episódios de secas recorrentes e 
persistentes, fortes ondas de calor, de chuvas volumosas em curtos perí-
odos, enchentes e deslizamentos de terras, em diferentes regiões do país. 

Nesse contexto, a produção agropecuária constou como o segmento 
econômico de maior pressão para esse cenário, correspondente a mais 
de 90% dos registros de desmatamento (MapBiomas, 2022). Os relató-
rios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
lançados entre 2021 e 2022, também reforçam que o setor de agricultu-
ra, florestas e outras mudanças no uso da terra correspondem a 22% das 
emissões globais de Gases do Efeito Estufa (GEE). Em contrapartida, 
também é um setor apresentado como de significativo potencial de mi-
tigação dos seus impactos, a depender das ações a serem concretizadas 
(IPCC, 2022), tanto no modo de produção, quanto de circulação. 

Os efeitos das mudanças climáticas na agricultura já ocasionam al-
terações nos calendários agrícolas e na produtividade das safras, em 
consequência dos eventos extremos, como as ondas de calor, as secas e 
os regime irregulares de chuvas. No Brasil, o agronegócio é considerado 
um dos setores mais promissores da economia. Há controvérsias sobre a 
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real validade da metodologia dessa base de cálculos (Goldfarb; Mitidie-
ro Júnior, 2021) mas, atualmente, as cadeias produtivas que seriam inte-
grantes do setor de agronegócio corresponde a 27,6% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) do país, registrado em 2021 (CEPEA/USP; CNA, 2022).  

Em dezembro de 2021, o agronegócio exportou US$9,88 bilhões, 
36,5% a mais do que em dezembro de 2020. O montante equivale a 
40,6% do total de produtos vendidos pelo Brasil a outros países no pe-
ríodo. Ainda em 2021, o agronegócio brasileiro teria ultrapassado US$ 
120 bilhões em exportações. As principais mercadorias comercializadas 
com o exterior foram soja, carnes, produtos florestais e derivados da 
cana-de-açúcar (Podestà, 2022).

Relacionando os fatos sobre a questão ambiental, os acordos globais 
pelo clima, com as políticas públicas nacionais e o modo de produção 
predominante no agronegócio brasileiro, Ferrante e Fearnside (2021) 
afirmam que o país sob a gestão Bolsonaro se tornou uma ameaça glo-
bal. Conforme apontam, esse governo tomou decisões ineficazes e que 
não se baseavam nos acordos firmados, anteriormente, ao longo da par-
ticipação do país nas convenções internacionais pelo clima. As relações 
na política ambiental interna também sofreram mudanças significati-
vas. Por exemplo, as alterações na legislação sobre o desmatamento zero 
poderiam caminhar pela adoção de medidas interruptivas da derrubada 
ilegal de árvores, ou pela legalização dessas derrubadas. E o Brasil ru-
mou para esse último percurso (Ferrante; Fearnside, 2021).

Além da divulgação dos dados e relatórios mencionados, o ano 
de 2021 foi marcado no âmbito mundial pelo debate, dessas e outras 
questões, entre os países membros da Organização das Nações Unidas 
(ONU), durante a 26ª Conferência das Partes (COP26) da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Essa 
é uma das atividades fomentadas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) com o intuito de envolver os países membros no desenvolvi-
mento de discussões, acordos e ações de cooperação para mitigar as 
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mudanças climáticas em curso no planeta. Em edições da COP foram 
criados o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris, por exemplo.

Ocorrida ao longo de duas semanas de novembro de 2021, na cida-
de de Glasgow (Escócia), a COP26 foi a primeira realizada em caráter 
presencial, após a pandemia de Covid-19. O Brasil participou da edição 
com uma das maiores delegações, composta por representações do po-
der público, de empresas do agronegócio e da indústria (Ribeiro; Maiti-
no, 2021). Quebrando um ciclo histórico de participação proativa do país, 
desde a Rio ECO-92 (Arruda Filho et al., 2022), o presidente Bolsonaro não 
esteve na COP26 e em nenhuma das conferências pelo clima durante seu 
mandato. Outra mudança significativa na postura do governo, foi a deter-
minação de restringir o fornecimento de credenciais da delegação oficial 
para representações da sociedade civil (Borges; Rosário, 2022).

No sentido dos pontos descritos, nota-se que a questão climática está 
diretamente relacionada com diferentes dimensões econômicas, sociais 
e ambientais durante o governo mencionado. Especificamente, este tra-
balho tem como tema central o debate sobre as relações do agronegócio 
com as mudanças climáticas no decorrer da COP26 e, assim, durante o 
governo Bolsonaro, a partir da análise do discurso jornalístico do Valor 
Econômico (Grupo Globo), veículo especializado no campo econômi-
co e que possui uma editoria dedicada ao agronegócio. Dessa maneira, 
o objetivo é analisar a relação entre agronegócio, mudanças climáticas 
e economia no discurso jornalístico do Valor durante a cobertura da 
COP26.

Apresentação, problema e perspectiva conceitual

O jornal Valor Econômico foi criado no ano 2000, por meio de uma 
parceria entre o Grupo Globo e o Grupo Folha. Inspirado no britânico 
Financial Times, o jornal foi planejado para ser um diário impresso e 
online com informações relacionadas à economia, política, finanças e 
os negócios do país (Dias; Balarin, 2015). Fundamentado em pesquisas 
qualitativas e de opinião com leitores, era também um projeto jorna-
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lístico de concorrência com a Gazeta Mercantil, extinta em 2009 e, até 
então, o único jornal de economia que circulava nacionalmente (Dias; 
Balarin, 2015; Gomes, 2013; Cordenonssi, 2010; Dalla Vecchia, 2014).

Atualmente, o Valor pertence apenas ao Grupo Globo e o perfil do 
jornal continua focado na cobertura da pauta econômica, nacional e 
internacional, voltado a um público bastante específico. O Valor “é di-
recionado aos leitores pertencentes às classes A/B, que ocupam cargos 
estratégicos tanto em corporações privadas, quanto em empresas pú-
blicas” (Cordenonssi, 2010, p.85). Nessas especificidades, em maioria, 
os leitores do jornal são homens em cargos profissionais relacionados 
à gestão/ direção de empresas privadas ou públicas, de médio e grande 
porte (Cordenonssi, 2010).

Na versão online, o jornal passou por modificações de formato ao 
longo dos anos, mas manteve o parâmetro de exclusividade de conteúdo 
para assinantes, sendo esses predominantes em relação aos conteúdos 
de acesso gratuito, disponibilizados em multiplataformas. No Portal 
Valor, além das notícias, os assinantes têm disponíveis análises de mer-
cado, simuladores, cotações e blogs de opinião (Dalla Vecchia, 2014). 
As notícias são publicadas nas editorias “Últimas”, “Brasil”, “Política”, 
“Empresas”, “Finanças”, “Valor Data”, “Valor Investe”, “Eu &”, “Opinião”, 
“Mundo”, “Legislação”, “Carreira” e “Agronegócios”.

Como parte integrante do Grupo Globo, o Valor segue os princípios 
editoriais definidos pela empresa jornalística. Neles há uma breve defi-
nição de que o jornalismo é uma forma de apreensão da realidade, uma 
atividade que possui como propósito central a produção de um primei-
ro conhecimento sobre pessoas e os mais diferentes fatos sociais, dos 
complexos aos simples, considerando os momentos e circunstâncias em 
que ocorrem (Grupo Globo, 2022). Com base nesse perfil editorial de 
abordagem especializada, o Valor se enquadra na usual definição de jor-
nalismo econômico, ou jornalismo especializado em economia. 

O desenvolvimento do jornalismo especializado está relacionado ao 
avanço tecnológico e à demanda cada vez mais crescente e específica 
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do público. Para defini-lo, entre teoria, ensino, prática profissional e 
produto, também pode-se partir de elementos relacionados à pauta e 
tema trabalhado, do meio de comunicação utilizado, bem como do gê-
nero textual, método de apuração e investigação (Tavares, 2009), ou até 
mesmo da localidade geográfica em que um referido jornalismo espe-
cializado está direcionado. Atualmente, não há um consenso sobre uma 
teoria, um conceito, tampouco de uma formulação do jornalismo espe-
cializado como um objeto teórico em si (Tavares, 2009). 

Para pensar sobre o jornalismo especializado seria necessário con-
siderar não apenas o que é a notícia, mas todas as possibilidades que 
oportunizam as temáticas, as técnicas e os segmentos de público, pois 
estes podem indicar uma outra função do próprio jornalismo na so-
ciedade e “oferecerem outros elementos de reflexão conceitual para se 
pensar a produção, recepção, os produtos jornalísticos e o jogo existente 
entre eles” (Tavares, 2009, p. 129). Em síntese, o jornalismo especializa-
do tem a função de atuar, de forma acessível, como um intermediador 
entre temas/conhecimentos com graus elevados de especificidade e o 
público (Tavares, 2012). 

De maneira geral, é o que deve fazer o jornalismo por natureza, mas 
com mais profundidade em alguma ou algumas das características des-
critas acima. Sendo assim, espera-se do jornalismo econômico uma 
superação do “economês”, com a adoção de uma linguagem simples e 
objetiva sobre o comportamento da economia de um determinado país 
(Caldas, 2010).

Embora a pauta econômica estivesse presente desde sempre na im-
prensa (Caldas, 2010), o desenvolvimento da especialização do jornalis-
mo econômico brasileiro teve um início “tímido”, marcado por “atender 
às necessidades oriundas do perfil agrário-exportador que definira por 
anos a economia brasileira” (Puliti, 2013, p. 81). A partir do regime 
militar, houve um impulsionamento das notícias econômicas, muito 
porque “enquanto os assuntos de política eram obrigados a sair dos jor-
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nais por conta da ditadura, tomava seu lugar a exaltação do “milagre” 
econômico” (Puliti, 2013, p. 82). 

Outro momento importante e impulsionador se deu no processo de 
industrialização e, mais tarde, pelo desenvolvimento do mercado fi-
nanceiro. Ao longo desse período, as abordagens das pautas também 
passaram por modificações e as fontes mais recorrentes no jornalismo 
econômico passaram a ser autoridades oficiais, empresários, especialis-
tas ligados à academia, economistas de bancos e do mercado financeiro, 
entre outras (Puliti, 2013).

Kucinski (1996) sintetizou características do jornalismo econômico 
no Brasil destacando a prevalência da veiculação da ideologia neolibe-
ral, com a cobertura da pauta macroeconômica e o crescimento cada 
vez mais insistente da abordagem sobre os negócios do mercado finan-
ceiro. O jornalismo econômico brasileiro seria um jornalismo focado 
no seduzir, em detrimento do explicar (Kucinski, 1996). Portanto, have-
ria uma tendência na cobertura, em que predomina um cunho elitista e 
que é direcionada para “o entendimento de que as grandes empresas e 
seus executivos são os protagonistas principais da narrativa jornalística” 
(Kucinski, 1996, p. 185). 

No contexto da atual emergência climática, debatida durante a 
COP26, a cobertura e o discurso jornalístico especializado em econo-
mia se mostram pertinentes. No caso do perfil do Valor e seu público 
mais próximo, por exemplo, o tratamento jornalístico sobre esses temas 
pode influenciar nas tomadas de decisões em negócios, nas relações entre 
setores públicos e privados, bem como na elaboração de políticas públicas.

Em pesquisa sobre notícias do Valor com foco na pauta da questão 
energética constatou-se que foram ignoradas no discurso “questões so-
ciais, ambientais e políticas, não é feita a relação com essas esferas da 
vida, desconsidera-se que a economia influencia e é influenciada tam-
bém por essas questões” (Dalla Vecchia, 2014, p. 77). Nesse sentido, 
este estudo busca uma análise do discurso jornalístico do Valor com 
abordagem semelhante, mas a partir do setor produtivo do agronegócio 
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brasileiro e a sua relação com as mudanças climáticas, durante o gover-
no Bolsonaro. Assim, este estudo se caracteriza pela análise do discurso 
jornalístico do Valor na cobertura da COP26, em novembro de 2021, 
considerando a relevância desse setor para a economia brasileira, de ma-
neira ampla e em diferentes segmentos, inclusive ao mercado financeiro.

Metodologia, discussão e principais resultados

Inicialmente, foi realizado um levantamento de 224 notícias do Por-
tal Valor que tiveram como pauta a COP26, publicadas entre os dias 1º 
e 12 de novembro de 2021. Para isso, foi utilizado o sistema de busca 
simples disponível, com login de assinante e com o refinamento do pe-
ríodo mencionado, que é referente à realização da COP26. Desse total 
de notícias, foram pesquisados os termos combinados “agronegócio” ou 
“agro” e “COP26”, sendo selecionadas 21 notícias, que compõe o corpus 
de análise.

Em um segundo momento foram destacados elementos das 21 notí-
cias, dispostos em uma matriz de análise adaptada de Locatelli (2014) 
e baseada na teoria social crítica do discurso de Fairclough (2008). 
Compreende-se que a abordagem metodológica da Análise de Discur-
so Crítica (ADC) seja pertinente neste trabalho por considerar práti-
cas nas dimensões textual, discursiva e social, com vinculação à noção 
gramsciana de hegemonia. Ou seja, atenta para o investimento políti-
co nas práticas discursivas e inclui o discurso na prática social ao qual 
pertence, nas relações de poder existentes e nas intencionalidades de 
reproduzir, reestruturar ou desafiar as ordens de discurso hegemônicas 
(Fairclough, 2008). O Quadro 1 sintetiza a proposição metodológica e 
principais resultados encontrados na tabulação das 21 notícias.

A matriz foi estruturada em duas dimensões de análise: macro e mi-
cro, que apreendem as práticas textual, discursiva e social. A dimen-
são micro se refere à estrutura do texto, como a Data; Título; Editoria; 
Assinatura/ Autoria da notícia. A dimensão macro engloba a prática 
discursiva e social, referentes aos processos de produção e interpretação 
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(Linha-fina; Fontes/ Origem da informação; Termos/ Expressões e Fre-
quências) e a prática social, relacionada às estratégias das organizações 
(Ideia Central; Enquadramento/ Argumento; Oposições/ Silenciamentos). 

ANÁLISE

MICRO MACRO

Prática Textual
(Estrutura)

Prática Discursiva
(Processos de produção e 

interpretação)

Prática Social
(Estratégias das 
organizações)

Gênero:        
Notícia.

Autoria: Todas 
as notícias 
assinadas por 
jornalistas

Editoria:

- 12 notícias na 
Agronegócios;

- 3 na Editoria 
Brasil;

- 2 na Editoria 
Mundo.

Fontes/ origem da informação: 

- 28 fontes representantes 
do setor privado e sem fins 
lucrativos

- 11 representantes do setor 
público/ governamental;

- 5 representantes do setor 
científico.

Termos/Expressões: 

- Variações com 
“Sustentabilidade”, “Carbono” 
e “Verde”: “Agro sustentável”, 
“setor sustentável”, “Agricultura 
sustentável”, “Sistemas produtivos 
sustentáveis”, “commodity 
isustentável”, “baixa emissão 
de carbono”, “carbono neutro”, 
“descarbonização da economia”, 
“economia verde” e outros.

Ideia central: 
“O Brasil é parte 
da solução para 
mitigação das 
mudanças climáticas, 
mas precisa de 
investimentos 
externos”.

Enquadramentos/ 
Argumentos: 

“Solução para a 
mitigação climática 
está na tecnologia 
e oportunidades 
de mercado para o 
agronegócio”

Silenciamentos: 
Agricultores, 
pecuaristas e 
extrativistas de todos 
os portes.

Quadro 1: Matriz de Análise do Discurso Crítica com a síntese dos principais resultados
Fonte: Elaboração própria
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Como resultados principais, com relação à dimensão micro de análi-
se (prática textual), observou-se uma concentração de notícias em dois 
momentos da COP26: no dia 03 de novembro, momento em que houve 
a assinatura do Acordo do Metano; e em 8 de novembro, que foi um dia 
totalmente dedicado ao agronegócio no pavilhão oficial do Brasil na 
conferência. 

A maior parte das notícias está na editoria “Agronegócios”, 12 delas, 
seguida das editorias “Mundo” e “Brasil”. Destaca-se também que todas 
as notícias estão assinadas por jornalistas. Há um caso de uma notícia, 
sobre o Acordo do Metano, sinalizando que a repórter especial do Valor 
viajou para a COP26 a convite do Instituto Arapyaú.

Nesse recorte com temática bastante específica, observou-se como 
prática da empresa jornalística republicar textos idênticos, apenas com 
modificações no título, linha-fina, ou intertítulos, com poucos dias de 
intervalo ou até no mesmo dia. 

Na dimensão macro (prática discursiva), com relação às fontes/ ori-
gem da informação, predominam representantes do setor privado e sem 
fins lucrativos, como entidades organizativas do agronegócio e organi-
zações não-governamentais de grande porte, a exemplo da multinacio-
nal da indústria de alimentos BRF, o Grupo Gaia, do setor financeiro, 
a Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a SOS Mata Atlântica, 
Observatório do Clima e o Instituto de Manejo e Certificação Flores-
tal e Agrícola (Imaflora). Em seguida estão representantes do governo, 
como do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Banco do Brasil (BB), se-
guidos de centros de pesquisa, como a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa). 

Também há notícias que apresentam apenas declarações públicas 
ocorridas nos espaços da COP26, ou oriundas de “representantes do 
governo”. Esse último caso ocorreu nas notícias sobre as tramitações da 
adesão ao Acordo do Metano. No total do corpus, há 28 fontes repre-
sentantes do setor privado/ sem fins lucrativos, 11 representantes do 
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setor público, cinco fontes de representação científica e quatro fontes 
não identificadas.

Entre os termos/ expressões e frequências encontrados destaca-se 
“sustentabilidade”, com variações bastante utilizadas nas notícias, tais 
como “Agro sustentável”, “setor é sustentável”, “Agricultura sustentável”, 
“Sistemas produtivos sustentáveis”, “commodity inclusiva, sustentável 
e livre de desmatamento”. Outras variações frequentes estão em torno 
do “carbono” e do “verde”, por exemplo “baixa emissão de carbono”, 
“carbono neutro”, “descarbonização da economia” e “economia verde”. 
Esses termos e expressões são utilizados, principalmente, para enfatizar 
potenciais ações do agronegócio para a mitigação das emissões de GEE 
(principalmente metano e carbono) e as oportunidades de desenvolvi-
mento de novos nichos financeiros de uma economia verde. 

Ainda na dimensão macro da prática social, observa-se que a ideia 
central sobre o agronegócio, mudanças climáticas e economia na 
COP26, desde o conjunto das notícias, concentra-se em fomentar a po-
tencialidade do Brasil como “parte da solução”, que as ações para miti-
gação já estão em andamento no país e são promissoras, mas dependem 
de investimentos financeiros de origem pública e privada. A ciência e 
os dados apresentados, de acordo com as notícias selecionadas, corro-
boram com o desenvolvimento de uma economia verde e de otimização 
da produtividade, ou soluções para a compensação entre as emissões de 
carbono e a adequação dos índices de desmatamento.

Os enquadramentos/ argumentos encontrados orbitam sobre as 
oportunidades de estímulo a um mercado de carbono e de outras ações 
compensatórias de emissões de GEE que o agronegócio pode propor-
cionar, sem diminuir ou até com aumento de produtividade. Esse ni-
cho de mercado não é novo, mas ganha destaque nas notícias em meio 
à necessidade dos países de apresentarem suas listas de Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDC) durante a COP26. 

No conjunto de pautas encontradas no corpus, o desmatamento e as 
negociações para o Acordo do Metano são as que apresentam mais opo-
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sição de argumentos e silenciamentos. Um exemplo se constata entre a 
avaliação de um especialista e a nota conjunta de ministérios sobre o 
referido acordo. O governo afirma possuir programas para a compensa-
ção do metano e o especialista alega que as medidas não são suficientes. 
No caso do agronegócio, os pecuaristas, mesmo aqueles de grande por-
te, diretamente afetados pelo acordo e as ações para redução de emis-
sões do metano, não são ouvidos ou reportados na notícia.

Algo semelhante ocorre sobre a necessidade de combate ao desmata-
mento. Pequenos produtores, que estão na ponta do processo de finan-
ceirização do carbono, não são acionados como fontes em nenhuma das 
notícias. O mesmo ocorre com extrativistas que dependem da floresta 
em pé para sobreviver, são citados como quem também merece qualida-
de de vida por trabalhar com a proteção da floresta, mas não têm espaço 
de fala na cobertura.

 Considerações finais

A concentração da cobertura do Portal Valor em dois momentos da 
COP26 (nos trâmites do Acordo do Metano e no Dia do Agro no pa-
vilhão do Brasil), demonstra uma estratégia editorial de construção de 
uma agenda positiva, por meio do discurso jornalístico, sobre a relação 
entre agronegócio, mudanças climáticas e economia. Há ênfase nos ele-
mentos das decisões políticas que podem afetar a produção agropecuá-
ria e a economia. Há também intencionalidade de reforçar as narrativas 
apresentadas na COP26 sobre um agronegócio brasileiro “sustentável”, 
de “carbono neutro”. 

A partir das 21 notícias selecionadas e da matriz de análise do dis-
curso crítica proposta, foi possível destacar elementos sobre as fontes 
mais acionadas, os termos/ expressões e frequências mais utilizados, os 
enquadramentos/ argumentos priorizados e os silenciamentos da co-
bertura. Quem tem voz prioritária é o setor privado e essas vozes são 
uníssonas em repetir que o agronegócio brasileiro é rentável, sustentá-
vel e pode aumentar seus lucros, se reinventar com tecnologias e inves-
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timentos, mesmo diante das ameaças das mudanças do clima em curso. 
Ou ainda, pode aumentar sua lucratividade se adequando ao cenário da 
emergência climática.

Ao menos desde as observações de Kucinski (1996), o jornalismo 
econômico continua privilegiando uma narrativa elitista, neoliberal e 
financeirizada. Em destaque neste estudo, a temática ambiental e climá-
tica, atravessadas pela questão social, ainda são minimizadas e parecem 
sem importância (Dalla Vecchia, 2014) no discurso do Portal Valor. 

É um discurso jornalístico que não ignora os menores empreendi-
mentos, que formam um corpo significativo e conveniente para a má-
quina geradora de produtividade e lucro, mas que é uma parte silen-
ciada dele. Quem desmata é sempre o outro, que não é o agronegócio. 
Assim, a natureza e a agropecuária assumem o papel de recursos e pro-
duções moldáveis, conforme o andamento dos negócios e do mercado 
financeiro. Natureza e agropecuária são resumidas à dinâmica de emis-
sões e compensações de gases, especialmente carbono e metano, com o 
silenciamento da diversidade agrária, da biodiversidade, em detrimento 
das mudanças climáticas e das contradições que o modelo de produção 
dominante do agronegócio apresenta.
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